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RESUMO 
 
 

As empresas militares e de segurança privadas (EMSPs) deixam de atuar apenas 
para Estados e outras corporações, e expandem as suas atividades para o contexto 
de paz da ONU. A organização busca as EMSPs para melhor atender aos desafios 
apresentados nos contextos cada vez mais instáveis nos quais as suas operações 
de paz se desenvolvem. Considerando esse contexto, a dissertação proposta possui 
como escopo a busca por respostas ao seguinte problema de pesquisa: tendo em 
vista a crescente tendência na privatização dos serviços de segurança em 
operações de paz da ONU, de que forma as EMSPs atuam nesse cenário? A partir 
disso, existe algum meio pelo qual a ONU pode responder por eventuais ilícitos 
cometidos pelas EMSPs? Para responder a estes problemas, o método de 
abordagem adotado foi o hipotético-dedutivo. A atuação das EMSPs no âmbito da 
ONU se dá por meio da provisão de atividades de segurança, além de serviços de 
inteligência, de treinamento, de desminagem, entre outros. O engajamento entre a 
ONU e as EMSPs pode ocorrer de duas formas diversas. No primeiro caso, haverá a 
contratação diretamente pela organização e, no segundo, haverá a contratação da 
EMSP por um Estado-membro da ONU, o qual disponibilizará tropas para que atuem 
nas operações de paz. Esse cenário gera preocupações referentes ao potencial 
risco de impactos negativos que as EMSPs pode ter sobre a imagem da 
organização, uma vez que referidas empresas possuem um histórico de violações 
aos direitos humanos. Com isso, deve-se verificar se a ONU pode responder pelas 
EMSPs que perpetrem atos ilícitos no cenário de suas missões de paz. Para isso, 
parte-se da atribuição da conduta ilícita à organização, que ocorrerá conforme a 
forma de engajamento. Quando houver a contratação direta, a ONU não considera 
as EMSPs agentes e não assume a responsabilidade. Quando há a disponibilização 
de EMSPs como parte de tropas estatais, elas serão tratadas de forma análoga às 
tropas regulares e a ONU assume a responsabilidade. A reparação de danos 
causados a terceiros em decorrência de violações será feita pela organização, 
observados certos limites. Assim, em muitos casos as vítimas terão seu acesso à 
justiça frustrados em função das imunidades das quais a ONU goza. Não obstante a 
falta de previsões das quais decorra a responsabilidade da ONU no caso de 
violações cometidas por EMSPs, verifica-se que a estrutura normativa internacional 
não endereça essa questão, e refere, comumente, a relação entre Estados e 
EMSPs. Isso seria sanado por meio da elaboração de um documento vinculante a 
todos os atores que atuam nesse contexto, o que exige esforços de toda a 
comunidade internacional e, por isso, apresenta-se como um grande desafio. 
 
Palavras-chave: Empresas Militares e de Segurança Privadas. Organização das 
Nações Unidas. Operações de Paz. Responsabilidade.  

 



 
 

ABSTRACT 
 
 

Private military and security companies (PMSCs) cease to act only for states and 
other corporations, and expand their activities into the UN peace operations context. 
The organization seeks PMSCs to better address the challenges posed in the 
increasingly unstable contexts in which its peace operations develop.  
Considering this context, the proposed dissertation has as its goal the search for 
answers to the following research problem: in view of the growing tendency in the 
privatization of security services in UN peace operations, in what way do PMSCs act 
in this scenario? From this, is there any means by which the UN can respond for any 
wrongdoing committed by the PMSCs? To respond to these problems, the approach 
method adopted was the hypothetico-deductive. The activities of the PMSCs within 
the scope of the UN are provided through the provision of security activities, as well 
as intelligence, training, demining services, among others. Engagement between the 
UN and PMSCs can occur in two different ways. In the first case, the PMSC will be 
hired directly by the organization, and in the second a UN member-State will hire the 
PMSC and make it available as its troops to work in UN peace operations. This 
scenario raises concerns about the potential risk of negative impacts that PMSCs 
may have on the organization's image, since these companies have a history of 
human rights violations. With this, it must be verified if the UN can be responsible for 
the PMSCs that perpetrate illicit acts in the context of its peace operations. 
Therefore, it starts from the attribution of the unlawful conduct to the organization, 
which will occur according to the form of engagement. When there is direct hiring, the 
UN does not consider the PMSCs its agents and does not assume responsibility. 
When PMSCs are made available as part of state troops, they will be treated in the 
same way as regular troops and the UN takes responsibility. The reparation of harm 
caused to third parties as a result of violations will be made by the organization, 
subject to certain limits. Thus, in many cases the victims will have their access to 
justice frustrated by the immunities enjoyed by the UN. Notwithstanding the lack of 
predictions of UN responsibility in the case of violations committed by PMSCs, it is 
clear that the international normative framework does not address this issue, and 
commonly refers to the relationship between States and PMSCs. This would be 
remedied through the drafting of a binding document on all actors working in this 
context, which calls for the efforts of the entire international community and therefore 
presents itself as a major challenge. 
 
Keywords: Private Military and Security Companies. United Nations. Peace 
Operations. Responsibility. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
Atores militares privados têm sido frequentemente relevantes no sistema 

internacional1, mas a emergência das empresas militares e de segurança privadas 

(EMSPs) é um fenômeno dos anos 1980 e 19902. Segundo James Pattison, existem 

duas grandes razões centrais que determinam a prevalência de EMSPs3: a primeira 

diz respeito à tendência neoliberal global em torno da privatização4. A partir disso, 

Peter Singer assevera que o elemento essencial que permitiu que as atividades 

militares e de segurança privadas fossem legitimadas no contexto do neoliberalismo 

é o caráter corporativo dos serviços oferecidos, isto é, o fato de que EMSPs 

constituem firmas estruturadas que operam na área dos negócios5. A segunda razão 

fulcral reside na atratividade política das EMSPs para os líderes governamentais, de 

modo que estas empresas são capazes de apoiar Estados em seus esforços de 

encarar desafios de segurança nacionais e internacionais6. 

Com efeito, observa-se a uma mudança na natureza dos conflitos armados, e a 

mitigação do monopólio ao uso da força, concebido originalmente por Max Weber 

como domínio exclusivo dos Estados7. Enquanto os Estados seguem sendo os 

principais atores no âmbito do uso da força, há uma clara fragmentação da 

autoridade entre Estados e atores não estatais8. Isto significa que a provisão da 

                                            
1 Como exemplos de atores privados no contexto militar, James Pattinson cita mercenários, 
filibusters, e condottieri. PATTISON, James. The morality of private war: the challenge of private 
military and security companies. Oxford: Oxford University Press, 2014, p. 15. 
2 MCCOY, Katherine E. Organizational frames for professional claims: private military corporations 
and the rise of the military paraprofessional. Social Problems, v. 59, n. 3. New York: Oxford University 
Press, 2012, p. 323.  
3 PATTISON, James. The morality of private war: the challenge of private military and security 
companies. Oxford: Oxford University Press, 2014, p. 15. 
4 Michael Likosky assim percebe a privatização: ―We should see privatization itself as created by 
public-private partnerships, rather than a move of activities from the ‗public‘ and into the ‗private‘ 
domain. Nominally privatized projects include a mix of a public and private participation in financing, 
construction or operation of a privatized enterprise‖. LIKOSKY, Michael. The privatization of violence. 
In: CHESTERMAN, Simon; FISHER, Angelina. Private security, public order: the outsourcing of public 
services and its limits. Oxford: Oxford University Press, 2009, p. 18. 
5 SINGER. Peter W. Corporate warriors: the rise of the privatized military industry. London: Cornell 
University Press, 2008, p. 40. Kevin O‘Brien defende que a privatização da segurança é a 
representação máxima do neoliberalismo. O‘BRIEN, Kevin. Military-advisory groups and african 
security: privatised peacekeeping. International Peacekeeping, v. 5, n. 3. New York: Routledge, 1998, 
p. 89. 
6
 KRAHMANN, Elke. The rise of non-state actors in security governance. In: KENNETT, Patricia (ed.). 

Governance, globalization and public policy. Cheltenham and Northampton: Edward Elgar Publishing, 
p. 198. 
7
 GERTH, Hans Heinrich; MILLS, Charles Wright. From Max Weber: essays in sociology. New York: 

Oxford University Press, 1946, pp. 77-78. 
8 Segundo Deborah Avant: ―Pessimists claim that the turn to private security threatens to undermine 
state control and democratic processes. […] Violence becomes a private commodity rather than a 



14 
 

segurança se distanciou do modelo tradicional, centralizado no governo, e passou a 

envolver a dispersão de recursos políticos e de poderes entre governos e atores 

privados9. 

Apesar de representarem um importante acréscimo aos conflitos modernos e 

serem amplamente utilizadas há algumas décadas10, as atividades de EMSPs 

atraíram significativo interesse público com as atuações no Iraque e Afeganistão11. 

Com os conflitos nestes dois países em função da guerra contra o terrorismo global, 

o governo norte-americano confiou a empresas de segurança privadas funções 

tradicionalmente reservadas aos Estados12. Com efeito, o interesse foi corolário das 

alegadas violações aos direitos humanos cometidas pelos funcionários de ESMPs 

nos dois países, bem como da impunidade decorrente deste cenário13.  

Nesse sentido, é razoável assumir que EMSPs operando a favor dos Estados 

estão frequentemente em posição de violar os interesses protegidos pelo direito 

                                                                                                                                        
public good – and the result is a defense policy that ignores the real issues and threats only to be 
shaped by ‗the profit motives and egos of a small group of hardliners‘‖. AVANT, Deborah. The market 
for force: the consequences of privatizing security. Cambridge: Cambridge University Press, 2005, p. 
4. Eugenio Cusumano complementa: ―The new ideological environment appears to have triggered a 
trend towards the commodification of security: instead of a public good, security is increasingly 
conceived of as a commodity to be sold and purchased on the market rather than being exclusively 
supplied by public actors‖. CUSUMANO, Eugenio. Policy prospects for regulating private military and 
security companies. In: FRANCIONI, Francesco; RONZITTI, Natalino (Eds.). War by contract: human 
rights, humanitarian law and private contractors. New York: Oxford University Press, 2011, p. 13. 
9
 TONKIN, Hannah. The power and accountability of private military and security companies. In: 

BRENNAN, Kate (ed.). Making global institutions work. New York: Routledge, 2015, p. 92. 
10 Segundo Rain Liivoja: ―Since the late 1980s, governments have increasingly relied on the services 
of private military and security companies (PMSCs) in attaining their defence and foreign-policy 
objectives. States with advanced armed forces (notably the US and UK but also many others) have 
seen the outsourcing of various support functions, such as logistics and communications, as a way of 
cutting costs. Conversely, states with weak militaries (for example, Croatia at the time of the break-up 
of Yugoslavia and Angola during the civil war) have used PMSCs to boost their actual war-fighting 
capabilities‖. LIIVOJA, Rain. Regulating the private military and security industry: a quest to maintain 
state control and preserve public values. Leiden Journal of International Law, v. 25. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2012, p. 1019. 
11 GASTON, Erica. L. Mercenarism 2.0? The rise of the modern private security industry and its 
implications for international humanitarian law enforcement. Harvard International Law Journal, v. 49, 
n. 1. Cambridge: Harvard Law School, 2008, p. 221. 
12

 LAM, Jenny S. Accountability for private military contractors under the Alien Tort Statute. California 
Law Review, v. 94. Berkeley: University of California Law School, 2009, p. 1459. Segundo Christopher 
Kinsey, Iraque e Afeganistão são exemplos do cenário operacional dos próximos anos, de modo que 
o futuro da segurança privada resta assegurado. KINSEY, Christopher. The role of private security 
companies in peace support operations: an outcome of the revolution in military affairs and the 
transformation in warfare. In: BEN-ARI, Eyal; KELLEN, David; MICHAEL, Kobi (eds.). The 
transformation of the world of war and peace support operations. Westport: Praeger Security 
International, 2009, p. 140. 
13 GASTON, Erica. L. Mercenarism 2.0? The rise of the modern private security industry and its 
implications for international humanitarian law enforcement. Harvard International Law Journal, v. 49, 
n. 1. Cambridge: Harvard Law School, 2008, p. 221. A atuação de EMSPs no Iraque e no 
Afeganistão, bem como as violações cometidas serão propriamente abordadas no trabalho proposto. 
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internacional, o que constitui um grave problema14. No entanto, o problema assume 

um caráter ainda mais delicado e grave ao considerar que violações ao direito 

internacional podem ser perpetradas por EMSPs no contexto das operações de paz 

da Organização das Nações Unidas (ONU)15. 

A tendência de contratar atores de segurança privados não constitui apenas 

uma prática estatal, e também organizações internacionais demandam o uso de 

EMSPs para que possam cumprir suas funções16. Desde a proliferação da indústria 

de segurança privada, em 1990, a ONU expande suas relações com o setor para 

responder aos seus desafios17. Segundo Chia Lehnardt, as próprias EMSPs buscam 

novas oportunidades e pretendem se consolidar como opções vantajosas às 

operações de paz18. 

Contudo, a utilização de EMSPs em operações de paz provoca preocupações 

quanto aos possíveis ilícitos que podem ser cometidos pelas empresas enquanto 

buscam cumprir os objetivos essenciais à ONU de manutenção da paz e segurança 

internacionais19. Violações como abuso e exploração sexual, detenção arbitrária e 

prática de tortura são algumas das mais recorrentes no cenário das missões de paz 

da ONU20, as quais coincidem com os ilícitos mais cometidos por EMSPs em suas 

atividades21. 

                                            
14 MOYAKINE, Evgeni. The privatized art of war: private military and security companies and state 
responsibility for their unlawful conduct in conflict areas. Cambridge: Intersentia, 2015, p. 7. 
15

 Apesar de outras organizações internacionais, como a União Europeia (UE) e a Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN) também se valerem dos serviços de EMSPs em suas operações, 
o trabalho proposto se limitará a analisar o engajamento destas empresas com a ONU para fins de 
atuação em operações de paz. 
16

 WHITE. Nigel. Institutional responsibility for private military and security companies.  In: 
FRANCIONI, Francesco; RONZITTI, Natalino (Eds.). War by contract: human rights, humanitarian law 
and private contractors. New York: Oxford University Press, 2011, p. 382. 
17 ØSTENSEN, Åse Gilje. In the business of peace: political influence of private military and security 
companies on UN peacekeeping. International Peacekeeping, v. 20, n. 1. New York: Routldge, 2013, 
p. 33. 
18

 Segundo a autora: ―Implicit and explicit acceptance of PMSCs by non-governmental organizations 
(NGOs), international organizations, and governments has allowed the companies to present a 
fundamental problem of UN peace operations – the lack of sufficient deployable resources – as a 
question of demand and supply‖. LEHNARDT, Chia. Peacekeeping. In: CHESTERMAN, Simon; 
FISHER, Angelina. Private security, public order: the outsourcing of public services and its limits. 
Oxford: Oxford University Press, 2009, p. 206. 
19 PINGEOT, Lou. Dangerous partnership: private military & security companies and the UN. Bonn: 
Global Policy Forum, 2012, p. 9. O objetivo de garantir a paz e segurança internacionais se encontra 
no art. 1 da Carta da ONU, no qual se lê: ―Os prop sitos das Naç es Unidas são:  1. Manter a paz e a 
segurança internacionais [...]‖. ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Carta das Nações Unidas e 
Estatuto da Corte Internacional de Justiça, 1945. 
20 VERDIRAME, Guglielmo. The UN and human rights: who guards the guardians? Cambridge: 
Cambridge University Press, 2011, pp. 214-223.  
21 MOYAKINE, Evgeni. The privatized art of war: private military and security companies and state 
responsibility for their unlawful conduct in conflict areas. Cambridge: Intersentia, 2015, pp. 1-32. Del 
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No entanto, a atuação de EMSPs em operações de paz da ONU constitui um 

setor pouco conhecido no desenvolvimento do direito internacional, além de 

reconhecidamente pouco abordado22. As informações fornecidas pela ONU são 

incompletas e não refletem a amplitude da atual prática da organização no que 

concerne à utilização de segurança privada. Não obstante, considerando que se 

trata de um fenômeno relativamente recente e que apenas há pouco a ONU passou 

a cuidar da matéria, são raros os estudos desenvolvidos com o escopo de analisar a 

relação entre as EMSPs e a ONU. Destaca-se também que, na ampla pesquisa 

realizada, não se encontrou qualquer referência a algum trabalho que tenha cuidado 

de cobrir toda a matéria, o que revela a essencialidade da dissertação 

apresentada23.  

Desse modo, pretende-se suprir uma ampla lacuna existente no direito 

internacional, analisando a inserção de EMSPs na estrutura das operações de paz e 

a possibilidade de a ONU responder por eventuais violações perpetradas por estas 

empresas em suas missões. Com isso, almeja-se contribuir para o esclarecimento 

da relação entre as EMSPs e a ONU, bem como para a identificação dos principais 

aspectos que merecem mais atenção da comunidade jurídica internacional no 

sentido de evitar que violações sejam cometidas nesse cenário e, quando violadas, 

haja a responsabilização dos atores envolvidos.  

                                                                                                                                        
Prado agrupa as violações aos direitos humanos mais cometidas por EMSPs: detenção arbitrária, 
execuções sumárias, criminalização de migrantes, abuso à livre determinação, discriminação, 
ataques à saúde, tráfico de pessoas e tortura. DEL PRADO, José Luis Gómez; MATEU, Helena 
Torroja. Hacia la regulación internacional de las empresas militares y de seguridad privadas. Madrid: 
Fundación Privada Centro de Estudios Internacionales, 2011, p. 27. 
22

 Segundo Janaby: ―Outsourcing the military and security services of UN peacekeeping and peace 
enforcement operations to the private sector is a grey area of international legal development‖. 
JANABY, Mohamad Ghazi. The legality of the use of private military and security companies in UN 
peacekeeping and peace enforcement operations. Journal of International Humanitarian Legal 
Studies, n. 6. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 2015, p. 148. 
23

 Importante esclarecer que a dissertação proposta estudadará apenas o envolvimento de EMSPs 
em operações de paz da ONU, nas quais não há o emprego da força, geralmente referidas sob o 
Capítulo VI da Carta da ONU. É significativa a explicação elaborada por Terry D. Gill quanto às duas 
modalidades de operaç es: ―Peace Operations [...] have been often referred to as ‗Chapter VI‘ 
operations, while those related to the maintenance of peace and security have been designated as 
‗Chapter VII‘ operations to reflect this difference in purpose and character. (Peace)Operations with 
overall purpose of promoting a peaceful resolution of (post-)conflict situations, not involving the use of 
force beyond self-defence‖. O autor, assim, diferencia as operações de paz (que podem assumir 
diversas variações, como peacekeeping e peacebuilding, por exemplo), em que o recurso ao uso da 
força se dará apenas em caso de legítima defesa, das operações de peace enforcement, que 
geralmente são autorizadas pela ONU, mas não são conduzidas pela organização, e nas quais se 
admite a aplicação da força e coerção além do limite da legítima defesa. GILL, Terry D. Legal aspects 
of the transfer of authority in UN Peace operations. In: DEKKER, I. F.; HEY, E. (eds.). Netherlands 
yearbook of international law of 2011: agora: the case of Iraq: international law and politics. The 
Hague: TCM Asser Instituut, 2012, pp. 41-43. 
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O problema de pesquisa proposto parte de um caso concreto24: nos anos 1990, 

a empresa militar e de segurança privada norte-americana DynCorp, foi contratada 

para treinar a polícia da Bósnia no âmbito da operação de paz da ONU na região 

(United Nations Protection Force, UNPROFOR). Nesse cenário, alguns funcionários 

da empresa se envolveram em casos de abuso e exploração sexual. Considerando 

essa ilustração, a dissertação proposta possui como escopo a busca por respostas 

ao seguinte problema de pesquisa: tendo em vista a crescente tendência na 

privatização dos serviços de segurança em operações de paz da ONU, de que forma 

as EMSPs atuam nesse cenário? A partir disso, existe algum meio pelo qual a ONU 

pode responder por eventuais ilícitos cometidos pelas EMSPs? 

Nesse sentido, enquanto objetivo geral pretende-se analisar o contexto 

completo da integração entre a ONU e as EMSPs, isto é, desde os meios pelos 

quais referidas empresas passam a atuar no âmbito das operações de paz até a 

possível responsabilização da ONU por violações cometidas pelas empresas. Para 

tanto, deve-se verificar qual o papel destas empresas nas operações de paz e as 

formas de engajamento com a organização, já que isso refletirá diretamente na 

atribuição de conduta à ONU e nas dificuldades em responsabilizar a organização.  

Os objetivos específicos são examinar as formas de atuação das empresas 

privadas em operações de paz; a partir da elaboração de documentos recentes, 

analisar de que modo a ONU lida com o uso de EMSPs; estudar as condições 

permissivas para a contratação direta pela organização e para a disponibilização 

dessas empresas como tropas estatais à ONU; verificar de que maneira as condutas 

das empresas privadas podem ser atribuídas à organização; apurar as dificuldades 

em responsabilizar a ONU; investigar os lapsos na estrutura normativa internacional 

no que concerne à atuação e responsabilidade das empresas e da organização 

atuando conjuntamente em operações de paz. 

O método de abordagem teórica da presente pesquisa é o hipotético-dedutivo, 

uma vez que serão estudadas as condições de engajamento entre a ONU e as 

EMSPs no âmbito do direito internacional, considerando as lacunas existentes na 

evolução deste fenômeno e suas implicações. O método comparativo servirá para 

abordar a prática jurídica no que concerne à atribuição de conduta e de 

responsabilidade à organização. A análise bibliográfica será o método de 

                                            
24 O caso concreto apresentado serve para ilustrar o problema de pesquisa ora proposto. No entanto, 
deve-se ressaltar que a dissertação não será um estudo de caso. 



18 
 

procedimento, porquanto será feita a consulta de doutrina predominantemente 

estrangeira sobre o tema e aspectos relevantes, de instrumentos oficiais da ONU e 

outras entidades internacionais, de legislação correspondente ao tema, e de 

jurisprudência pertinente.  

Os objetivos enumerados serão desenvolvidos a partir de dois capítulos 

centrais. O primeiro capítulo possui como objetivo verificar as formas de 

engajamento entre a organização e as empresas privadas que atuam em operações 

de paz. Com isso, a primeira seção do trabalho será divida em duas partes. A 

primeira se ocupará de verificar a natureza das empresas privadas, bem como as 

razões pelas quais elas se apresentam como uma alternativa atrativa para sujeitos 

de direito internacional, como Estados e organizações internacionais. Busca-se, 

ainda, explorar as atividades que podem ser desempenhadas por elas quando há a 

contratação direta pela ONU e, tendo em vista a recente prática nesse sentido, 

estudar as recentes respostas que a organização procurou dar a essa tendência.  

Para que se possa prosseguir ao segundo capítulo, o primeiro deve ainda tratar 

das condições que permitem que haja o engajamento de EMSPs em missões de 

paz. Assim, na segunda seção, tem-se como finalidade essencial o estudo das duas 

formas de relacionamento possíveis: a contratação direta pela organização e a 

contratação por Estados, que as disponibilizam como parte de seus contingentes à 

ONU. 

O segundo capítulo do trabalho tratará da responsabilidade da ONU por 

eventuais violações as suas obrigações de direito internacional perpetradas por 

EMSPs que estejam desempenhando atividades em operações de paz. Para isso, 

novamente, é necessária a subdivisão em duas seções. A primeira discorre sobre a 

possibilidade de atribuir uma conduta à organização internacional. Referida análise 

partirá, essencialmente, dos dispositivos constantes nos Draft articles on the 

responsibility of international organizations (DARIO), documento recente elaborado 

para regulamentar a responsabilização de organizações internacionais. A atribuição 

será verificada seguindo os padrões de engajamento, ou seja, de início, estuda-se a 

atribuição decorrente da contratação direta e, após, da disponibilização de empresas 

privadas como tropas estatais. 

A segunda parte do segundo capítulo lida com as formas pelas quais a ONU 

pode ser responsabilizada, bem como as dificuldades encontradas especialmente no 

que tange à atribuição de responsabilidade à entidade em se tratando de atividades 
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de EMSPs. Nesse aspecto, tem-se que as imunidades da organização constituem 

um obstáculo ao acesso à justiça por parte de terceiros vítimas de violações. Não 

obstante, verifica-se a produção de documentos que visam a regulamentar a 

atuação de EMSPs e a responsabilização daí decorrente. Por derradeiro, analisa-se 

a necessidade de produção de um instrumento vinculante hábil a tratar 

detalhadamente da relação estabelecida entre as EMSPs e a ONU. 

Para o referencial teórico, foram utilizadas doutrinas internacionais 

especializadas. Destaca-se aqui que a pesquisa realizada não encontrou produção 

doutrinária sobre o tema no contexto nacional e, mesmo internacionalmente, depara-

se com a carência de materiais que tratam sobre a privatização das operações de 

paz. Como essenciais, destacam-se as obras de Nigel D. White no que concerne à 

relação entre as empresas privadas e organizações internacionais e, ainda, quanto 

às operações de paz. Mohamad Ghazi Janaby e Lou Pingeot abordam as formas de 

engajamento, e Åse Gilje Østensen trabalha com as atividades desempenhadas 

pelas empresas nesse cenário. Quanto à atribuição de conduta, menciona-se a 

contribuição de Laura Magi e Paolo Palchetti e, no que concerne à responsabilidade, 

destaca-se o estudo de Guglielmo Verdirame. 

A dissertação ora apresentada foi escrita como requisito parcial para a 

obtenção do título de Mestre em Direito junto ao Programa de Pós-Graduação em 

Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Seu desenvolvimento se 

encontra vinculado à linha de pesquisa ―Fundamentos da Integração Jurídica‖. 
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2. A PRIVATIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE PAZ DA ONU E A RELAÇÃO 

ESTABELECIDA COM AS EMSPs  

 

A privatização da segurança não constitui novidade no panorama da segurança 

internacional, resistindo a diversas mudanças e alterações com o passar dos 

séculos, mas sempre existindo de alguma maneira25. Peter W. Singer assevera que 

a prática de contratar soldados privados era significativa em tempos antigos (3000-

500 a.C.)26, de modo que o primeiro uso de mercenários27 foi documentado no 

período do Rei de Ur, na região da Mesopotâmia28. 

A emergência da indústria moderna da força privada se deu no início dos anos 

199029, após o término da Guerra Fria, como resultado de uma combinação de 

fatores e contextos que permitem a expansão do mercado de segurança privada em 

âmbito internacional30. Entre as referidas causas, tem-se o fim dos dispositivos 

clássicos de segurança do mundo bipolar; a emergência de conflitos irregulares 

(―novas guerras‖31) e ameaças transnacionais como o terrorismo32; a desmobilização 

                                            
25

 SMALL, Michele. Privatization of security and military: functions and the demise of the modern 
nation-state in Africa. ACCORD – Occasional Paper Series, v. 1, n. 2, 2006, p. 14. Disponível em: < 
http://www.accord.org.za/images/downloads/op/op_2006_2.pdf >. Acesso em: 30 maio 2016. 
26

 SINGER. Peter W. Corporate warriors: the rise of the privatized military industry. London: Cornell 
University Press, 2008, p. 20. Sobre o tema, ver: MOYAKINE, Evgeni. The privatized art of war: 
private military and security companies and state responsibility for their unlawful conduct in conflict 
areas. Cambridge: Intersentia, 2015, pp. 47-69. TONKIN, Hannah. State control over private military 
and security companies in armed conflict. Cambridge: Cambridge University Press, 2011, pp. 7-17. 
27

 As diferenças entre os mercenários e os soldados privados da atualidade serão delineadas ainda 
neste capítulo. 
28

 Segundo Steven R. Kochheiser, ―private force has maintained a controversial presence on the 
battlefield for millennia. Biblical references from the sixth century BC by Jeremiah described 
mercenaries in Egypt as ‗fattened calves‘ that ‗will turn and flee together, they will not stand their 
ground, for the day of disaster is coming upon them, the time for them to be punished‘‖. 
KOCHHEISER, Steven R. Silent partners: private forces, mercenaries, and international humanitarian 
law in the 21

st
 century. The University of Miami National Security & Armed Conflict Law Review, v. 2, 

2012, p. 90. Disponível em: <http://nsac.law.miami.edu/wp-content/uploads/2013/12/NSAC-Volume-2-
Summer-2012.pdf>. Acesso em: 26 maio 2016. 
29

 MCFATE, Sean. The modern merceneries: private armies and what they mean for world order. New 
York: Oxford University Press, 2014, p. 43. 
30

 Segundo Gilberto Dupas, a consolidação da hegemonia capitalista do pós-Guerra Fria definiu 
claramente o tom hegemônico contemporâneo. A mobilidade do capital e a emergência de um 
mercado global criaram uma nova elite que controla os fluxos do capital financeiro e das informações, 
atuando predominantemente em redes e clusters reduzindo progressivamente seus vínculos com as 
comunidades de origem. Como consequência, enquanto o mercado internacional unificou-se, a 
autoridade estatal enfraqueceu-se. Com isso, acentuou-se a fragmentação [...] e acelerou-se a perda 
do monopólio legítimo da violência pelo Estado. DUPAS, Gilberto. Tensões Contemporâneas entre o 
Público e o Privado. Cadernos de Pesquisa, v. 35, n. 124, 2005, pp. 33-42. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/cp/v35n124/a0335124.pdf>. Acesso em: 22 jan. 2016. 
31

 O fenômeno das novas guerras é abordado por Mary Kaldor. Segundo a autora: ―[...]during the 
1980s and 1990s, a new type of organized violence has developed, especially in Africa and Eastern 
Europe, which is one aspect of the current globalized era. I describe this type of violence as ‗new war‘. 

http://nsac.law.miami.edu/wp-content/uploads/2013/12/NSAC-Volume-2-Summer-2012.pdf
http://nsac.law.miami.edu/wp-content/uploads/2013/12/NSAC-Volume-2-Summer-2012.pdf
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massiva dos exércitos regulares, criando uma lacuna para recrutamento de 

profissionais de segurança33; e, por derradeiro, a predominância da ideologia 

neoliberal que privilegia a suposta eficiência da iniciativa privada e da organização 

empresarial em detrimento das caras estruturas militares estatais34. 

A partir disso, formam-se as empresas militares e de segurança privadas, 

entidades que fornecem, entre outros serviços, segurança armada como uma 

atividade privada visando ao lucro. Seu envolvimento pode ser percebido em tempos 

de guerra, mas também em contextos de paz, em situações pós-conflitos, de modo 

que seu amplo uso se torna inevitável no cenário internacional contemporâneo35.   

Os serviços militares e de segurança providos pelas EMSPs são conhecidos 

por sua ampla diversidade36, e incluem atividades que vão do combate à guarda e 

proteção, detenção e interrogatório, assistência técnica e de inteligência37. Em 

função dessa amplitude, considera-se que a privatização da força militar é uma das 

mudanças mais significativas no cenário da guerra em tempos recentes. Para James 

                                                                                                                                        
I use the term ‗new‘ to distinguish these wars from prevailing perceptions of war drawn from an earlier 
era‖. Ela segue: ―It is often argued that the new wars are a consequence of the end of the Cold War; 
they reflect a power vacuum which is typical of transition periods in world affairs. It is undoubtelly true 
that the consequences of the end of the Cold War – the availability of surplus arms, the discrediting of 
socialist ideologies, the disintegration of totalitarian empires, the withdrawal of superpower support to 
client regimes – contributed in important ways to the new wars‖. KALDOR, Mary. New and old wars: 
organized violence in a global era. Stanford: Stanford University Press, 1999, pp. 1-3. 
32

 Sobre o envolvimento de EMSPs na Guerra contra o terrorismo, travada especialmente pelos EUA 
(Estados Unidos da América), George C. Lovewine explica: ―Throughout the campaigns to win the 
Global War on Terrorism (GWOT), the Department of Defense (DoD) and other US government 
agencies contracted Private Military and Security Companies (PMSCs) to provide several crucial 
functions. […] As the wars in Iraq (Operation Iraqi Freedom) and Afghanistan (Operation Enduring 
Freedom) progressed, the DoD refocused these critical functions into three broad categories. These 
categories consisted of Information Operations; Logistics and Reconstruction activities; and Security 
Operations‖. LOVEWINE. George C. Outsourcing the global war on terrorism: private military 
companies and American intervention in Iraq and Afghanistan. New York: Palgrave Macmillan, 2014, 
p. 1. 
33

 Estima-se que, em 1990, havia 6.873.000 soldados devidamente empregados por forças armadas 
nacionais no mundo todo. Em 1997, esse número caiu para, aproximadamente, 3.283.000. Só nos 
Estados Unidos da América, com o governo Clinton, houve uma baixa de cerca de 800.000 de 
militares. MCFATE, Sean. The modern merceneries: private armies and what they mean for world 
order. New York: Oxford University Press, 2014, p. 43. 
34

 PECEQUILO, C. A Política Externa dos Estados Unidos, 2ª ed. Porto Alegre: UFRGS, 2005, p. 247. 
35

 KALIDHASS, P. R. Determining the status of private military companies under international law: a 
quest to solve accountability issues in armed conflicts. Amsterdam Law Forum, v. 6, 2014, p. 4. 
Disponível em: <http://amsterdamlawforum.org/article/viewFile/337/505>. Acesso em: 30 jun. 2016. 
36

 MOYAKINE, Evgeni. The privatized art of war: private military and security companies and state 
responsibility for their unlawful conduct in conflict areas. Cambridge: Intersentia, 2015, p. 66. 
37

 KALIDHASS, P. R. Determining the status of private military companies under international law: a 
quest to solve accountability issues in armed conflicts. Amsterdam Law Forum, v. 6, 2014, p. 5. 
Disponível em: <http://amsterdamlawforum.org/article/viewFile/337/505>. Acesso em: 30 jun. 2016. 

http://amsterdamlawforum.org/article/viewFile/337/505
http://amsterdamlawforum.org/article/viewFile/337/505
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Pattison, essa prevalência torna impensável às maiores potências o envolvimento 

em conflitos sem a participação de firmas privadas38. 

Com efeito, a confiança de funções militares a empresas privadas superou as 

esferas dos Estados, de modo que mesmo organizações internacionais passaram a 

utilizar os serviços oferecidos por essas firmas39. Esse é o caso da ONU, que há 

anos conta com EMSPs para uma ampla variedade de tarefas no âmbito de suas 

operações de paz. A esse respeito, existem poucas informações precisas, mas se 

sabe que a contratação entre a ONU e EMSPs segue crescendo40. 

Assim, inicia-se o presente estudo pela análise do crescente papel que 

empresas militares e de segurança privadas desempenham em operações de paz 

promovidas pela ONU. Para tanto, busca-se verificar quais as razões que levam a 

ONU, com uma estrutura mais complexa que a dos Estados, a utilizar EMSPs. Em 

seguida, pretende-se abordar as funções desempenhadas por referidas empresas 

no contexto da organização, bem como os requisitos exigidos para que isso ocorra. 

Na segunda parte deste capítulo, pretende-se examinar as duas possíveis 

formas pelas quais EMSPs podem se engajar com a ONU, quais sejam, a 

possibilidade de contratação direta pela ONU e o engajamento com os Estados-

membros que disponibilizam tropas às operações de paz. 

 

2.1. O crescente papel das EMSPs nas operações de paz da ONU 

 

A tarefa daqueles incumbidos pela comunidade internacional de estabelecer e 

manter a paz, de proteger civis ameaçados pela violência e de facilitar a solução 

permanente aos conflitos tem se tornado muito mais complicada41. As operações de 

paz do século XXI enfrentam novos desafios, como a demanda por intervenções de 

                                            
38

 PATTISON, James. The morality of private war: the challenge of private military and security 
companies. Oxford: Oxford University Press, 2014, p. 2. 
39

 SINGER, Peter W. Corporate warriors: the rise of the privatized military industry and its ramifications 
for international security. International Security, v. 26, n. 3.  Cambridge: The MIT Press, 2001-2002, p. 
189. 
40

 BUCKLAND, Benjamin S.; BUZATU, Anne-Marie. Private military & security companies: future 
challenges in security governance.  DCAF Horizon 2015 Working Paper Series, v. 1, n. 3. Geneva: 
DCAF Publications, 2015, p. 15.  
41

 GARVIE, Clare; GENSER, Jared. Contracting for stability: the potential use of private military 
contractors as a United Nations rapid-reaction force. Chicago Journal of International Law, v. 16, n. 2. 
Chicago: Chicago Law School, 2016, p. 441. 

http://www.dcaf.ch/Series-Collections/DCAF-Horizon-2015-Working-Paper-Series
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paz, a qual aumentou consideravelmente nos últimos quinze anos42, o fato de que os 

operadores de paz da atualidade são responsáveis por lidar com mandatos muito 

mais complexos e multifacetados que antigamente, e o ambiente das missões de 

paz, que têm sido estabelecidas em contextos cada vez mais instáveis43. 

O encargo de sustentar os altos níveis de tropas exigidos, combinado à 

complexidade e volatilidade dos conflitos e das áreas nas quais estes se 

desenvolvem, desafia e ultrapassa a voluntariedade - e, em alguns casos, a 

capacidade - dos Estados-membros da ONU em proverem contingentes44. Países 

que possuem os mais amplos e bem treinados exércitos, caso dos Estados Unidos 

da América (EUA), Reino Unido, França, Alemanha e Japão, contabilizam menos de 

2% dos contingentes de paz formados a partir de suas forças armadas45. 

Cada vez mais usadas por Estados em zonas de conflito e pós-conflito, as 

EMSPs estão se apresentando como alternativa às lacunas observadas em 

                                            
42

 Os dados mais recentes contabilizam que o número aproximado de pessoal atuando em operações 
de paz é de 120.000, o que representa um aumento de 40.000 em relação a dez anos atrás. UNITED 
NATIONS PEACEKEEPING. Peacekeeping Operations Fact Sheet, 31 ago. 2016. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/peacekeeping/resources/statistics/factsheet.shtml>. Acesso em: 23 out. 2016. 
43

 Desde 1948, 71 operações de paz foram estabelecidas no âmbito das Nações Unidas, sendo que, 
hodiernamente, 16 se encontram em plena atividade: United Nations Mission for the Referendum in 
Western Sahara (MINURSO), United Nations Multidimensional Integrated Stabilization Mission in the 
Central African Republic (MINUSCA), United Nations Multidimensional Integrated Stabilization Mission 
in Mali (MINUSMA), United Nations Stabilization Mission in Haiti (MINUSTAH), United Nations 
Organization Stabilization Mission in the Democratic Republic of the Congo (MONUSCO), African 
Union-United Nations Hybrid Operation in Darfur (UNAMID), United Nations Disengagement Observer 
Force (UNDOF), United Nations Peacekeeping Force in Cyprus (UNFICYP), United Nations Interim 
Force in Lebanon (UNIFIL), United Nations Interim Security Force for Abyei (UNISFA), United Nations 
Mission in the Republic of South Sudan (UNMISS), United Nations Operation in Côte d'Ivoire 
(UNOCI), United Nations Interim Administration Mission in Kosovo (UNMIK), United Nations Mission in 
Liberia (UNMIL), United Nations Military Observer Group in India and Pakistan (UNMOGIP), United 
Nations Truce Supervision Organization (UNTSO). UNITED NATIONS PEACEKEEPING. 
Peacekeeping Operations Fact Sheet, 31 ago. 2016. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/peacekeeping/resources/statistics/factsheet.shtml>. Acesso em: 23 out. 2016. 
44

 BELLAMY, Alex J.; WILLIAMS, Paul D. Broadening the base of troop- and police-contributing 
countries: providing for peacekeeping no. 1. New York: International Peace Institute Publications, 
2012, p. 1. A respeito da insuficiência de tropas disponíveis para operações de paz, o Secretário-
Geral da ONU à época, Ban Ki-moon, admitiu, em fevereiro de 2011, que ―securing the required 
resources and troops has consumed much of my energy. I have been begging leaders to make 
resources available to us. That experience underscores what can happen when Member States fail to 
provide the resources necessary to carry out the Council's mandates‖. KI-MOON, Ban. Human 
Protection and the 21st Century United Nations. Cyril Foster Lecture at Oxford University, 02 fev. 
2011. Disponível em: 
<http://www.un.org/apps/news/infocus/sgspeeches/search_full.asp?statID=1064>. Acesso em: 08 set. 
2016. 
45

 UNITED NATIONS, Department Of Peacekeeping Operations. Troop and police contributors, 31 
ago. 2016. Disponível em: 
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operações de paz comandadas pela ONU e outras organizações internacionais46. 

Com efeito, desde 1990, empresas privadas têm sido utilizadas nos cenários das 

referidas operações, seja por meio de contrato direito com a ONU ou como parte das 

tropas nacionais dos Estados disponibilizadas à organização47. 

O uso de empresas privadas no cenário da ONU tem importantes ramificações 

no que concerne às atividades, mandatos e legitimidade da organização48. Assim, 

Oldrich Bures questiona – tendo em vista a reiterada referência que se faz à suposta 

semelhança com o mercenarismo49 - se EMSPs são capazes de assumir funções 

em operações de paz de modo que seja consistente com o objetivo primário da 

Carta da ONU no sentido de salvar futuras gerações do castigo da guerra50. Na 

tentativa de elucidar essa questão e tantas outras, parte-se à análise das razões 

pelas quais empresas de segurança privadas se apresentam como uma boa opção à 

ONU e também aos Estados que cedem suas forças à organização. 

 

2.1.1. A natureza das EMSPs e as razões pelas quais se apresentam como 

opção à ONU 

 

Para melhor compreender o potencial uso de empresas privadas no âmbito da 

ONU e a construção desse fenômeno, entende-se essencial, de início, definir o 

conceito de empresas militares e de segurança privadas. Tendo em vista as 
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alegadas semelhanças entre estas e a figura dos mercenários51, ambos como atores 

contratados para fornecerem serviços militares mediante ganho financeiro52, é 

importante destacar os elementos que os afastam. 

O relator especial do UN Working Group on the Use of Mercenaries (Grupo de 

Trabalho sobre Mercenários), Enrique Ballasteros qualifica fornecedores de 

segurança privada como as novas modalidades de mercenarismo53. Contudo, a 

associação ao mercenarismo, a qual se estendeu pela indústria, é vista como um 

impedimento particular às contribuições positivas de empresas privadas, e remover 

essa associação é crucial para mudar as percepções negativas no público, 

legisladores e partes contratantes54. 

Apesar da história do mercenarismo estar intimamente conectada ao contexto 

de guerra, apenas na década de 1970 surgem as primeiras tentativas de definir os 

mercenários55. A partir da descolonização de países africanos e dos conflitos daí 

decorrentes, o mercado negro destes soldados irregulares encontrou uma ampla 
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margem de atuação56. Com isso, a sociedade dos Estados prescreveu formalmente 

a esse respeito na Terceira e Quarta Convenções de Genebra, sendo que a primeira 

objeção aos mercenários era de que seriam combatentes de guerra sem um Estado, 

lutando por dinheiro e não por ideologias nacionais57. 

A definição que foi amplamente aceita se encontra expressa no artigo 47 do 

Protocolo I Adicional às Convenções de Genebra de 1977, relativo à Proteção das 

Vítimas dos Conflitos Armados Internacionais. Referido documento estabelece seis 

condições cumulativas para caracterizar um mercenário58. Para tanto, o soldado 

deve: (i) ser recrutado no país ou no exterior para combater em um conflito armado; 

(ii) participar diretamente nas hostilidades; (iii) ter como objetivo a obtenção de uma 

vantagem pessoal superior àquela paga às forças armadas regulares da parte 

contratante; (iv) não pode ser nacional das partes em conflito e nem residente do 

território controlado por uma delas; (v) não pode ser membro das forças armadas 

das partes; e (vi) não pode ter sido enviado por um Estado que não é parte, em 

missão oficial, como parte de suas forças armadas59. 

Além desse, outros dois instrumentos trataram da matéria: a Convenção sobre 

a Eliminação de Mercenários na África, da Organização da Unidade Africana 

(OUA)60, e a Convenção contra o Recrutamento, Uso, Financiamento e Treinamento 

de Mercenários (UN Mercenary Convention), adotada pela Assembleia Geral da 
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ONU61. Enquanto a primeira define o mercenarismo como um crime que pode ser 

cometido por um indivíduo, grupo ou associação, representante de Estado ou o 

próprio Estado, a segunda se ocupa de acrescentar requisitos à definição de 

mercenário constante no Protocolo Adicional I, e estabelece que o recrutamento 

deve ter o propósito de derrubar um governo ou enfraquecer a ordem constitucional 

de um Estado ou, ainda, de desestabilizar a integridade territorial de um Estado. 

No que concerne às EMSPs, sua integração em atividades relacionadas à 

segurança em nível nacional e internacional proliferou consideravelmente a partir de 

199062. Análises mais sérias sobre essa questão restaram frustradas devido à falta 

de consentimento quanto ao seu conceito e suas atividades, resultando na 

concordância de que não há definição precisa e consensual sobre o que constitui 

uma empresa militar e de segurança privada63. 

Parte da doutrina se ocupa de tentar distinguir ―empresa militar privada‖ e 

―empresa de segurança privada‖64, definindo a primeira como entidade corporativa 

que oferece serviços profissionais relativos à guerra, como planejamento 

estratégico, inteligência, avaliação de riscos, treinamento e habilidades técnicas65. 

Essa definição é aplicável a empresas como a MPRI (Military Professional 

Resources Incorporated) dos EUA e a Sandline International do Reino Unido. A 

segunda, por sua vez, é comumente entendida como entidade corporativa que 
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oferece serviços de defesa e proteção, como é o caso da DSL no Reino Unido e 

Wackenhut nos EUA, que guardam propriedades e indivíduos66.  

Com efeito, o termo ―empresas militares e de segurança privada‖ se apresenta 

como uma melhor opção para cobrir completamente as atividades de companhias 

contratadas para atuar em operações de paz67. Não obstante, essa nomenclatura 

conta com mais aceitação na doutrina e nos documentos internacionais que tratam a 

esse respeito. É o caso do Projeto de Convenção sobre o Uso de Empresas 

Militares e de Segurança Privadas (Draft Convention on Private Military and Security 

Companies), apresentada pelo Grupo de Trabalho sobre o Uso de Mercenários 

como meio de Violação aos Direitos Humanos e Impedimento do Exercício do Direito 

dos Povos de Autodeterminação, que define EMSPs como corporações que 

fornecem, mediante compensação, serviços militares e/ou de segurança, inclusive 

serviços de investigação por pessoas físicas ou entidades legais68. 

Para os fins deste trabalho, a definição adotada é a estabelecida pelo 

Documento de Montreux69, de que EMSPs constituem entidades privadas que 

fornecem serviços militares e de segurança, independente de como elas descrevem 

a si mesmas. Serviços militares e de segurança incluem, em particular, guarda 

armada e proteção de pessoas e objetos, como comboios, construções e outros 

lugares; manutenção e operação de sistema de armas; detenção de prisioneiros; e 

recomendação ou treinamento de forças locais e pessoal de segurança70. 
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Åse Gilje Østensen observa que, ao tratar sobre os seus contratos com forças 

privadas, a ONU não utiliza o termo ―militar‖ e, recentemente, eliminou essa palavra 

do âmbito de serviços de segurança. Assim, no contexto da organização, o termo 

utilizado é ―empresa de segurança privada‖71. No entanto, ainda que a ONU procure 

se afastar do aspecto militar, o termo que melhor caracteriza as empresas com as 

quais mais contrata, em função dos serviços que oferecem, é empresa militar e de 

segurança privada72. 

Não obstante as definições de mercenários e empresas militares e de 

segurança privada, observa-se que, apesar de muitas vezes serem tratadas como a 

mesma figura, alguns aspectos os afastam, especialmente no âmbito das operações 

de paz da ONU. Isso porque, conforme já referido, as condições expressas no artigo 

47 do Protocolo I Adicional às Convenções de Genebra de 1977 têm natureza 

cumulativa, ou seja, todas as condições devem ser satisfeitas para classificar 

alguém como mercenário. Segundo José L Gómez del Prado, este critério provou 

ser difícil qualificar atividades desempenhadas por EMSPs e seus funcionários como 

mercenarismo73. 

Uma das distinções mais significativas é de que, enquanto os mercenários 

oferecem serviços diretos em combates armados, as empresas privadas não 

necessariamente atuarão de forma ofensiva74. Enquanto no primeiro caso se tem 

uma participação curta e esporádica, na segunda situação há uma relação 

prolongada, o que eleva as EMSPs a uma posição mais significativa75. Ademais, 

empresas privadas são entidades baseadas em uma estrutura corporativa 

permanente, com padrões de contratação públicos. No caso do mercenarismo, há 
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um tradicional recrutamento clandestino76. A respeito da forma como trabalham, as 

EMSPs desempenham atividades militares e de segurança como parte da 

companhia, que organiza as atividades de seus funcionários. Os mercenários, por 

sua vez, costumam trabalhar individualmente77. 

No caso de EMSPs que atuam no contexto de operações de paz da ONU, em 

ambas as hipóteses de engajamento78, não há falar em contratação por uma das 

partes, conforme prescreve o Protocolo Adicional I, já que a organização não é parte 

em conflitos, e nem as tropas cedidas pelos Estados. Os operadores de paz e 

pessoal que auxilia na segurança não são enviados para participar diretamente nas 

hostilidades e nem podem fazer uso da força, exceto quando em legítima defesa79.  

Na prática, Estados, organizações internacionais, organizações não 

governamentais (ONGs) e corporações multinacionais têm demonstrado que estão 

afastando as duas figuras, e não mais encaram as EMSPs como o mercenarismo80. 

A difusão na contratação destas empresas por diversos atores confere legitimidade 

ao seu exercício81. Assim, confia-se, progressivamente, na provisão de serviços de 

segurança privada não só em contextos de conflito armado, tendo em vista a 

pluralidade de atividades que oferecem82.  

Apesar de EMSPs serem principalmente usadas por governos em suas 

próprias questões – com especial destaque ao Reino Unido e aos EUA -, outra fonte 
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de demanda são as organizações internacionais, que habilitam tais empresas a 

responderem mais rápida e efetivamente em tempos de crise83. O‘Brien afirma que o 

crescente papel das empresas privadas no âmbito das operações de paz significa 

que a ONU está seguindo em direção a uma situação na qual EMSPs serão usadas 

em capacidades mais importantes do que as atuais, atuando como protetores e 

defensores de operações humanitárias em zonas de conflito84. Argumenta-se que, 

apropriadamente controlado e regulamentado, o uso de EMSPs por organizações 

internacionais proporciona benefícios significativos, não apenas em termos de 

economia, mas também no sentido de remover a dependência delas do voluntarismo 

e precárias contribuições dos Estados-membros85.  

Desde 1990, EMSPs têm estado presentes em quase todas as missões de paz 

da ONU86. Em conjunção com a crise que afetou as operações de paz da ONU em 

meados dos anos 1990 – devido à má condução dos conflitos na Bósnia, Ruanda e 

Somália – e o aparente sucesso da empresa Executive Outcomes na Angola e Serra 

Leoa, a ideia de terceirizar as funções de administração de conflitos e pós-conflitos 

no contexto da ONU ganhou espaço87. Em junho de 1998, Kofi Annan declarou que 

durante a tragédia de Ruanda em 1994, quando ele era o Chefe do Departamento 

de Operações de Paz, e quando a ONU precisou de soldados capacitados para 

separar combatentes de refugiados nos campos em Goma, considerou a 

possibilidade de contratar uma firma privada, mas não o fez porque sentiu que o 

mundo não estava pronto para a privatização da paz88.  
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O primeiro exemplo de uso de EMSPs pela ONU foi a tentativa de contratar 

7.000 soldados Gurkha do Nepal trabalhando pela Defence Systems Limited (DSL) 

para proteger comboios de assistência durante a guerra civil na Somália em 1992; 

no entanto, a DSL rejeitou o contrato89. Em outra ocasião, em 1992, quatro 

companhias privadas, inclusive a DSL e a DynCorp, foram contratadas pela 

organização para enviar tropas de aproximadamente 2.000 pessoas para 

desempenhar serviços para as forças de paz na Bósnia por um período de quatro 

anos. Os membros de referidas tropas usavam crachás e uniformes da ONU e 

carregavam documentos de identificação da organização. Com efeito, eles foram 

completamente integrados pela Força de Proteção da ONU (UN Protection Force - 

UNPROFOR)90.  

O relatório de 2012 elaborado pela Comissão Consultiva sobre Questões 

Administrativas e Orçamentárias (Advisory Committee on Administrative and 

Budgetary Questions - ACABQ) revela que a ONU atualmente faz uso de empresas 

privadas em mais de quinze países, incluindo o Iraque, Haiti, a República 

Democrática do Congo (DRC) e o Sudão do Sul91. Neste mesmo sentido, em agosto 

de 2013, o Grupo de Trabalho sobre Mercenários da ONU discutiu sobre o uso de 

empresas privadas pela primeira vez em seu relatório anual, no qual reconheceu 

que a ONU utiliza EMSPs extensivamente em uma ampla variedade de atividades e 

regiões ao redor do mundo92.  
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Seja no meio acadêmico, na própria indústria ou nos governos, há consenso 

acerca dos motivos pelos quais a ONU usa EMSPs, os quais giram em torno de dois 

argumentos centrais: as fraquezas inerentes às operações de paz da organização e 

a capacidade de EMSPs fornecerem uma alternativa altamente viável nesse 

contexto93. Argumenta-se que as atividades de empresas militares e de segurança 

privadas revelaram muitas das deficiências da ONU ao responder a um crescente 

número de crises, de modo que elas são usadas para preencher lacunas que a 

organização e seus órgãos são incapazes94. Neste cenário, Singer assevera que o 

ponto fulcral para verificar se deve haver alguma privatização é analisar se, a partir 

disso, o serviço necessário pode ser desempenhado de forma melhor e mais 

rápida95. 

A maioria daqueles que defendem a privatização das missões da ONU 

destacam a fraqueza da estrutura das forças tradicionais da organização e alegam 

que estas podem ser superadas a partir do uso de EMSPs96. As próprias empresas 

alegam que elas poderiam ter sido utilizadas para evitar alguns dos piores 

problemas das operações de paz nos últimos anos97. 

Segundo Gantz, o atual sistema de operações de paz da ONU é fraco e não se 

presta ao propósito para o qual foi criado e, como resultado, a contribuição 
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voluntária dos Estados tem sido afetada98. As operações de paz da organização 

consistem, principalmente, de tropas que não foram suficientemente treinadas ou 

equipadas, porque a maioria delas é cedida por países em desenvolvimento99. Suas 

tropas geralmente não são qualificadas e não possuem a logística requerida para 

sequer cessar um contexto de violência rotineira100.  

Muitos fatores influenciam no quão predispostos os Estados estão, positiva ou 

negativamente, a dispor suas tropas para as operações da ONU101. Esta decisão 

depende das políticas e compromissos específicos de cada Estado em relação ao 

caso concreto. Isto significa que tropas não são automaticamente cedidas pelos 

Estados que geralmente agem de uma forma positiva, e também que aqueles com 

uma postura geral negativa podem contribuir ocasionalmente se as circunstâncias 

apresentadas lhes forem favoráveis102. 

Assim, países desenvolvidos normalmente são mais relutantes em fornecer 

seus contingentes para a ONU103. A Libéria é um exemplo de recusa de auxílio por 

um país desenvolvido. Neste caso, os EUA se recusaram a se envolver de qualquer 

forma na operação de paz estabelecida no país104.  

Não obstante, a ONU encara persistentes obstáculos em mobilizar operações 

de paz tão rapidamente quanto a situação de crise requer105. Esses impedimentos 

são provenientes da relutância política de parte dos Estados-membros em 
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comprometer mais do que um número parcial de tropas106, além dos desafios de 

logística em mobilizar forças de múltiplos países107. O processo de tomada de 

decisão para instaurar uma operação de paz requer tempo, comprometendo a 

chegada de tropas ao local da crise108. Estima-se que é necessária uma média de 

seis meses após a resolução do Conselho de Segurança no sentido de instaurar 

uma operação de paz para que esta seja preparada em campo109. Como 

consequência, tem-se o aumento da violência, altos índices de mortes de civis e 

elevadas taxas de deslocamento, e uma redução na efetividade política da 

missão110. 

  Considerando este déficit, as EMSPs são consideradas como a melhor 

alternativa para as forças clássicas da ONU111. Acredita-se que em comparação às 

forças multinacionais, estas companhias são mais eficientes em termos de 
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organização, treinamento, equipamento, disponibilidade e prontidão112. A equipe da 

indústria privada é facilmente escalável e pode rapidamente se adaptar ao ambiente 

mutável no qual as situações de conflito e pós-conflito se inserem. EMSPs mantêm 

uma base de dados com milhares de indivíduos que desempenham um amplo 

conjunto de especialidades e habilidades que podem ser agilmente contratadas para 

cumprir as necessidades de uma missão113.  

Outro forte argumento utilizado para defender a contratação de empresas 

privadas para atuarem em operações de paz é o financeiro114. Alega-se que o uso 

de EMSPs em missões da ONU possui um melhor custo-benefício, custando muito 

menos do que as tradicionais contribuições dos Estados115. Essa economia não 

significa que as empresas privadas são menos custosas per se, mas que são mais 

eficientes, de modo que menos tropas são necessárias para completar um mandato, 

o que reduz o orçamento de uma missão116. Tendo em vista a agilidade em seu 

deslocamento, a tendência é a de redução do tempo de conflito, implicando também 

na contenção de gastos com a operação117. 

Bruce ilustra este argumento ao mencionar que a operação da ONU em Serra 

Leoa custou aproximadamente £450 milhões utilizando forças tradicionais, enquanto 

empresas privadas poderiam ter desempenhado os mesmos serviços, de forma 
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ainda mais efetiva, por um orçamento 10% mais baixo118. Brayton oferece outros 

três estudos de caso para demonstrar a efetividade de EMSPs por um custo menor: 

Angola, Bósnia e Ruanda119. A situação de Angola foi uma das primeiras nas quais 

se observou empresas privadas desempenhando papel da equipe de operação de 

paz. A empresa Executive Outcomes foi contratada pelo governo para proteger 

depósitos de petróleo e minas de diamantes durante a guerra civil angolana. Bem 

como as outras operações às quais Brayton faz referência, a angolana foi bem-

sucedida, rápida, com um mínimo de casualidades negativas, e com um custo 

estimado em US$40 milhões, muito abaixo das operações regulares120. 

É evidente que este fenômeno não desperta consenso. Há parte da doutrina 

que acredita que todos os alegados benefícios são, em verdade, baseados em 

dados imprecisos que não condizem com a realidade. Lou Pingeot assevera que a 

ONU nunca conduziu um estudo sistemático acerca dos custos de suas operações 

tradicionais em comparação ao orçamento de empresas privadas. Sobre a agilidade 

de EMSPs, a autora destaca que não é sempre que as entidades privadas 

concordam com contratos complexos sem aviso prévio. Isso sugeriria que a ONU 

não usa EMSPs em casos que requerem rápido deslocamento para contratos de 

curta duração121. 

Tendo em vista que essas empresas trabalham visando ao lucro, Shearer 

avalia que elas podem atuar de modo a estender o contrato, prolongando o 

conflito122. Brayton, por sua vez, conclui que a experiência até o momento indica que 

EMSPs não são capazes de desempenhar funções inerentes às operações de paz 

de forma consistente com os objetivos da Carta da ONU, já que referidas operações 
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simplesmente não são um meio lucrativo, e entidades comerciais não podem 

sobreviver oferecendo serviços para um contexto que não envolve lucro123. 

Apesar de haver controvérsias, o interesse da ONU no uso de EMSPs tem 

grandes chances de aumentar124. Em 2013, durante o Summit of the International 

Stability Operations Association (ISOA), representantes de ambas as partes 

estiveram presentes e concordaram no desenvolvimento de diretrizes e na formação 

de novas alianças125.  

Diante do exposto, pode-se concluir que as empresas que oferecem serviços 

militares e de segurança privada possuem características próprias que as separam 

do mercenarismo, o que afasta o engajamento daquelas com Estados e 

organizações internacionais da ideia de irregularidade. Conforme se procurou 

demonstrar, o uso de EMSPs em operações de paz pode minimizar as carências e 

dificuldades da ONU e, embora existam argumentos em sentido contrário, esta 

prática vem sendo amplamente aceita e adotada. Nesse sentido, é importante, a 

partir de agora, analisar de que forma as EMSPs podem atuar no contexto das 

operações da ONU, bem como os limites que devem ser observados a partir das 

soluções que a organização busca para suprir as lacunas existentes. 

 

2.1.2. As atividades desempenhadas pelas EMSPs e os requisitos para a sua 

atuação 

 

A manutenção da paz, originalmente, envolvia apenas o deslocamento de 

forças para monitorar a implementação de um acordo de paz ou de cessar-fogo, 

predominantemente após conflitos armados internacionais126. Especialmente após a 

Guerra Fria, operações de paz são com frequência requisitadas em situações de 

conflitos armados não internacionais e são responsáveis por uma ampla variedade 
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de tarefas127. Com efeito, além de monitorar cessar-fogo, são encarregadas de 

supervisionar eleições, conduzir o desarmamento e reintegração, apoiar a reforma 

no setor de segurança, limpar minas, auxiliar no fortalecimento das instituições, 

proteger civis e assistir a entrega de ajuda humanitária, por exemplo128. 

Nesse diapasão, considerando a complexidade das operações de paz e a 

crescente tendência de mandatos envolvendo as EMSPs em cada vez mais 

tarefas129, estas empresas oferecem serviços essenciais ao cumprimento dos 

objetivos das operações da ONU, e são reconhecidas pelas suas capacidades e 

habilidade de atuar em um nível global130. 

Alguns equívocos comuns concernentes ao envolvimento de EMSPs nas 

operações de paz da ONU são geralmente relacionados ao tipo de serviços que a 

organização contrata diretamente, à extensão da dependência que a ONU tem e o 

papel que referidas empresas desempenham nas missões131. Essas corporações 

não substituem as missões, não são usadas em linha de frente (“front-line 

peacekeepers”) e, apesar do que alguns autores sugerem, não deverão assumir as 

operações de paz completamente132. 

EMSPs costumam ser compostas por equipes variadas, contratadas para 

mandatos específicos, que trabalham em convergência com as operações da ONU, 

desempenhando tarefas selecionadas que a organização não possui capacidade ou 

meios de executar133. Apesar de segurança ser possivelmente a categoria de 

serviços mais controversa que pode ser contratada pela ONU, as companhias 
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comumente oferecem outros serviços especializados, como inteligência, logística, 

funções de suporte, treinamento, desminagem e recomendações134. 

No início do engajamento entre estas empresas e a ONU, a organização 

contratava companhias locais e desarmadas para que oferecessem proteção a sua 

equipe. Quando as missões passaram a assumir um caráter mais complexo, 

desenvolvendo-se em contextos instáveis, nos quais os Estados que estavam 

recebendo as operações não eram mais capazes de prover segurança aos soldados 

da paz, a organização passou também a demandar segurança armada135. Como 

corolário da profunda mudança que as operações de paz sofreram desde o seu 

início em 1948, as equipes envolvidas passaram a ser alvos de atos de violência. 

Em função disso, a necessidade de segurança para o pessoal aumentou 

significativamente136.  

Muitas das organizações da ONU não podem operar sem um olhar vigilante e 

cuidadoso voltado ao seu campo e, por isso, muitas delas recorrem às empresas 

privadas com a finalidade de mitigar riscos. Desse modo, EMSPs atuam na análise 

de riscos, no treinamento voltado à atenção à segurança, serviços de evacuação e 

serviços de proteção aos complexos e equipes da ONU137. 

No âmbito dos serviços de proteção, as EMSPs fornecem segurança ―estática‖ 

aos prédios da ONU, à equipe, às residências e aos veículos estacionados138. Esta 

tarefa é originalmente incumbência de uma divisão especializada da organização, a 

Division of Headquarters Safety and Security Services (DHSSS), contudo, em função 

da falta de flexibilidade, precariedade dos especialistas de segurança e treinamento 

insuficiente, o departamento falha em seu objetivo139. Isso ocorreu, por exemplo, em 

Bagdá, quando prédios da ONU foram bombardeados em 2003. Após esses 
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ataques, a empresa Global Strategies Group passou a desempenhar serviços de 

segurança no Iraque140. 

Em 2011, a ONU contratou a empresa Segurisa para fornecer segurança para 

a sua Base de Suporte em Valença, na Espanha, até 2014, por um valor aproximado 

de US$2 milhões. Na Libéria, a Inter-Com Security Systems ficou encarregada de 

prover a segurança desarmada (vigilância) à missão da organização no país, 

UNMIL, no período compreendido entre 2007 e 2009, pelo valor de 

US$4.616.804141. 

Além da proteção estática, as EMSPs oferecem também proteção aos 

comboios e carros oficiais da ONU. Assim, a organização contrata segurança móvel 

para proteger sua equipe, como também para guardar comboios que transportam 

alimentos e outros suplementos142. Isso pode ocorrer antes mesmo do 

estabelecimento da missão de paz em si. Este foi o caso da Serra Leoa em 1998, no 

qual duas empresas – LifeGuard e DSL – foram contratadas para proteger as 

operações de assistência um ano antes de se constituir a missão143. A International 

Charter Incorporated (ICI) foi acionada múltiplas vezes pela ONU, pelos EUA e pela 

Comunidade Econômica dos Estados do Oeste Africano (ECOWAS), para 

transportar equipes, tropas e suplementos para a Libéria e Nigéria144. 

A ONU possui uma polícia própria – UNCIVPOL -145, cujas tarefas, 

tradicionalmente limitadas a monitorar, observar e reportar, também incluem reforma 

e reestruturação das forças locais, treinamento e recomendações, além de, em 

alguns casos, assumir a responsabilidade pelo cumprimento da lei146. No entanto, 
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seguindo a própria senda da crise nas operações de paz como um todo, a 

UNCIVPOL possui uma efetividade limitada em função do recrutamento e 

treinamento insatisfatório, já que as contribuições dos Estados não são adequadas 

em termos qualitativos e quantitativos. Isso cria um incentivo para que a organização 

busque EMSPs que se encarreguem de alguns serviços inerentes à polícia147. 

Especialmente nesse cenário, a contratação indireta tem se mostrado a prática 

mais comum, ou seja, Estados contratam empresas para que atuem como polícia ou 

forneçam treinamento àquela já existente na organização. Os EUA são o país que 

mais disponibilizam EMSPs para compor e treinar a polícia da ONU. Empresas como 

a DynCorp International e Pacific Architects and Engineers (PAE) fornecem equipes 

ao Departamento de Estado dos EUA (DoS), o qual as encaminha à organização. A 

primeira atuou no setor de reforma da segurança na Libéria em 2004, enquanto a 

segunda foi deslocada para a operação da ONU no Haiti (MINUSTAH), onde auxiliou 

no desenvolvimento de capacidades da Polícia Nacional do Haiti, fornecendo 

suporte operacional148. 

Muito pouco se trata a respeito, mas as EMSPs também têm se envolvido junto 

à ONU na reforma no setor de segurança (SSR), parte vital na construção da paz 

em um contexto pós-conflito. As Nações Unidas se referem a esta reforma como um 

processo de avaliação, revisão e implementação, bem como o acompanhamento e a 

avaliação por autoridades nacionais que tenham por objetivo o fortalecimento de 

uma segurança efetiva e responsável para o Estado e seus povos, sem 

discriminação e em total respeito aos direitos humanos e ao Estado de Direito149. 
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Referida reforma, portanto, concerne à reorganização das estruturas de segurança 

de um país em termos de sua relação com o Estado e a sociedade civil150. 

Esse envolvimento, por enquanto, parece estar limitado a alguns programas de 

treinamento, mas constitui uma forte e recente tendência a ser desenvolvida pelas 

empresas privadas151. Essa experiência ocorreu na operação da ONU na Bósnia e 

na Croácia (UNPROFOR), para a qual os EUA contrataram a empresa Military 

Professional Resources Incorporated (MPRI) durante a implementação dos Acordos 

de Paz de Dayton. A MPRI continuou no local após o término do conflito para auxiliar 

no desenvolvimento e profissionalização das forças dos aludidos países152.  

Os EUA, na tentativa de evitar que weak states criem espaço para o terrorismo, 

estabeleceram muitos programas para fortalecer a capacidade de outros Estados 

em lidar com conflitos e crimes e, para tanto, contratam empresas privadas para 

desempenhar papeis cruciais153. Uma destas iniciativas é a Iniciativa Global de 

Operações de Paz (Global Peace Operations Initiative - GPOI), a qual consiste em 

um programa de assistência à segurança criada para aperfeiçoar o desempenho das 

equipes em operações de paz154. O objetivo principal da GPOI é aumentar o número 

de tropas militares capacitadas e unidades de polícia disponíveis para 

deslocamento, bem como facilitar a preparação, suporte logístico e deslocamento de 

operadores de paz. Apesar de dar ênfase ao continente africano155, o programa 
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possui ambições em nível mundial, e tem como parceiros mais de trinta países fora 

da África. 

O treinamento inclui a instrução em sala de aula e em campo. Deste modo, 

EMSPs desempenham um papel educacional e técnico ao instruir a parte teórica e 

prática que compõem o treinamento. Em muitos casos, empresas privadas criam o 

próprio material e as diretrizes do programa156. Ao fornecer treinamento ao pessoal 

envolvido, acredita-se que a EMSPs possuem um impacto imediato sobre a missão, 

uma vez que, ao treinar tropas, as empresas transferem suas habilidades e seu 

sistema. Tradicionalmente, o treinamento possuía uma natureza técnica, com o 

desenvolvimento de simulações e lições acerca do uso de equipamentos157. 

Hodiernamente, as EMSPs são importantes produtores do conhecimento e 

pensamento militar158, transferem certas verdades e práticas, podendo escolher 

quais percepções e entendimentos disseminar. Em um nível mais profundo, eles 

produzem valores e discursos que serão reproduzidos pelo pessoal treinado159. Por 

esse motivo, é importante avaliar o histórico das empresas contratadas, conforme se 

verá ainda neste tópico. 

Além dos serviços já destacados, as EMSPs possuem um amplo campo de 

atuação na área de inteligência160, na qual se incluem desenvolvimento de 
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estratégias para operações militares, planejamento de operações humanitárias, 

estimativas de risco, entre outros161. Apesar de existir pouca informação disponível 

sobre a natureza precisa da privatização da inteligência, parece claro que é uma 

área com especial destaque em muitas partes do mundo, particularmente desde os 

eventos ocorridos em 11 de setembro162.  

Empresas privadas estão em uma situação privilegiada em comparação aos 

outros atores não-estatais operando em zonas de conflito, uma vez que elas 

procuram empregar antigos soldados com larga experiência em serviços de 

inteligência163. Como exemplos de desenvolvimento destes serviços, tem-se a 

empresa Defence Systems Limited, contratada para desempenhar suporte de 

inteligência para a Força Internacional no Timor Leste (INTERFET), e a DynCorp, 

que forneceu transporte de helicóptero e comunicação a satélite para a mesma 

operação164.  

Grande parte dos esforços de desminagem da ONU também é conduzida por 

soldados privados, e muitas empresas dessa natureza são descritas como 

―parceiras implementadoras‖ da UN Mine Action Service. São responsáveis por 

limpar e desativar dispositivos que representam alguma ameaça aos civis. Isso 

ocorreu, por exemplo, na operação UNIFIL, no Líbano165. 

A Missão de Estabilização da ONU no Congo (MONUSCO) constitui um caso 

peculiar em se tratando de provimento de inteligência, não apenas por constituir um 

mandato robusto com a criação da Force Integration Brigade, mas também por usar 

                                                                                                                                        
guide action. Both areas have seen significant growth in the role of non-government employees‖. 
CHESTERMAN, Simon. ‗We can‘t spy... If we can‘t buy!‘: the privatization of intelligence and the limits 
of outsourcing ‗inherently governamental functions. The European Journal of International Law, v. 19, 
n. 5. Oxford: Oxford University Press, 2008, p. 157. Sobre o tema, o mesmo autor fornece uma 
análise precisa, em: CHESTERMAN, Simon. The turn to outsourcing in U.S. intelligence. Paper 
presentated at the International Studies Association, San Diego, 2012, pp. 1-36. Disponível em: 
<https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2025597>. Acesso em: 16 out. 2016.  
161

 ØSTENSEN, Åse Gilje. UN use of private military and security companies: practices and policies. 
Geneva: DCAF, 2011, p. 31. 
162

 BUCKLAND, Benjamin S.; BUZATU, Anne-Marie. Private military & security companies: future 
challenges in security governance.  DCAF Horizon 2015 Working Paper Series, v. 1, n. 3. Geneva: 
DCAF Publications, 2015, p. 12. 
163

 KINSEY, Christopher. The role of private security companies in peace support operations: an 
outcome of the revolution in military affairs and the transformation in warfare. In: BEN-ARI, Eyal; 
KELLEN, David; MICHAEL, Kobi (eds.). The transformation of the world of war and peace support 
operations. Westport: Praeger Security International, 2009, p. 150. 
164

 BURES, Oldrich. Private military companies: a second best peacekeeping option? International 
Peacekeeping, v. 12, n. 4. New York: Routledge, 2012, p. 538. 
165

 CAMERON, Lindsey Diane. The use of private military and security companies in armed conflicts 
and certain peace operations: legal limits and responsibility - no. D. 898. Thèse de doctorat: Univ. 
Genève, 2013, pp. 253-254. 

http://www.ejil.org/pdfs/19/5/1698.pdf
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2025597
http://www.dcaf.ch/Series-Collections/DCAF-Horizon-2015-Working-Paper-Series


46 
 

novas capacidades, como é o caso da utilização de drones (Unmanned Aerial 

Vehicles – UAVs) para coletar informações. Em julho de 2013, uma companhia 

italiana foi contratada para a vigilância por meio de drones, que servem também 

para identificar refugiados que se deparam com problemas durante suas viagens, 

monitorar a implementação de embargos, proteger civis e militares e otimizar o 

conhecimento em relação às situações em campo166. 

Diante dos serviços apresentados, Østensen e Linti asseveram que empresas 

privadas não são usadas na linha de frente em operações de paz, mas reconhecem 

que seu uso não está limitado à mera proteção das premissas e das equipes da 

ONU; elas desempenham um papel essencial na organização e evolução das 

missões167. White acrescenta que é improvável que a ONU vá estender o uso de 

soldados privados à linha de frente sem que haja uma mudança profunda nas 

diretrizes da organização168. 

Aliadas à crescente dependência da ONU em relação aos serviços fornecidos 

pelas EMSPs, as preocupações relativas ao seu envolvimento em abusos aos 

direitos humanos e direito internacional humanitário também se ampliaram. Aludidas 

empresas estão presentes em ambientes complexos e de alto risco, como zonas de 

conflito e de pós-conflito. Enquanto se pode argumentar que tais corporações não 

deveriam ter qualquer papel nestas áreas em função da natureza de suas atividades 

e da vulnerabilidade da população, a realidade é outra169.  

O receio de que entidades privadas que fornecem serviços militares e de 

segurança incorram em abusos aos direitos humanos e ilícitos no contexto de suas 
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atuações não é infundado170. Um dos casos mais públicos pelo emprego de excesso 

de violência ocorreu em Bagdá, na Nisour Square, no episódio que ficou conhecido 

como ―domingo sangrento‖. Em setembro de 2007, empregados da empresa 

Blackwater USA171 foram responsáveis por atirar e matar dezessete civis e ferir mais 

de vinte sem qualquer razão172. Também no Iraque, outras duas empresas 

consolidadas no mercado – Consolidated Analysis Centers, Inc. (CACI) e Titan, 

parte da companhia MPRI -, foram ligadas ao escândalo ocorrido na prisão de Abu 

Ghraib173. De acordo com investigações realizadas pelas Forças Armadas norte-

americanas, os funcionários das duas empresas estavam diretamente envolvidos 

nas violações que ocorreram na prisão174. Alega-se que, entre outros abusos, foram 

usadas táticas ilegais de interrogatório175.  

No âmbito das operações de paz, o caso de ilícito que possivelmente tenha 

sido mais documentado tange à empresa norte-americana DynCorp, contratada para 

treinar a polícia na Bósnia176. Lá, foi envolvida em um repugnante episódio no qual 

seus funcionários foram acusados de abusar sexualmente, além de comprar e 

vender meninas de até doze anos. Apesar de o supervisor ter filmado a si mesmo 

cometendo o ilícito com duas garotas, nenhum dos empregados envolvidos foi 

processado; eles apenas foram removidos do país. O desfecho no âmbito da 
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empresa foi ainda mais alarmante, uma vez que a companhia ameaçou e demitiu os 

funcionários que haviam relatado os crimes177. Essa prática é amplamente 

conhecida no cenário das EMSPs, que desligam os empregados que denunciam as 

violações aos direitos humanos perpetradas por seus colegas178. 

Ainda assim, a ONU segue estabelecendo contratos com empresas 

controversas, sobre as quais Lou Pingeot faz uma análise. A primeira firma suspeita 

é a líder G4S, utilizada pela organização e por muitas de suas agências. 

Responsável pelo transporte de deportados, ficou conhecida por ter assassinado por 

sufocamento o angolano Jimmy Mubenga em um voo de Londres a Angola. A 

empresa Askar Security Services da Uganda, por sua vez, contratada pela ONU 

para atuar no Congo, esteve envolvida em exploração de seus nacionais enviados 

para trabalhar no Iraque. Também trabalhando na operação no Congo, a Delta foi 

responsável pela morte de um homem que cruzou a propriedade de uma empresa 

de desminagem com a qual trabalhava179. 

A extensão do uso de empresas privadas pela ONU é encoberta pela falta de 

informação, o que leva a alguns mal-entendimentos no que tange ao escopo e 

natureza deste envolvimento. A obscuridade pode ser uma forma deliberada de lidar 

com as práticas inconsistentes que ocorrem no cenário das operações de paz180. É 

impossível ter uma noção geral de quais companhias a organização contrata e do 

quanto ela gasta com seus serviços. Mesmo quando os dados dos contratos são 

publicados, nem sempre consta a lista dos nomes das empresas181. 

Um relatório de 2006 publicado pela International Peace Academy alertou para 

os riscos de publicidade negativa e incoerência estratégica em função da falta de 

uma política e procedimentos hábeis a lidar com os fornecedores privados de 
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segurança182. O Grupo de Trabalho sobre o Uso de Mercenários acredita que o 

potencial impacto das atividades de EMSPs nos direitos humanos significa que não 

se pode permitir que elas continuem operando sem uma regulamentação adequada 

e mecanismos que assegurem a responsabilização de todos os atores envolvidos183. 

À parte dos serviços oferecidos pelas EMSPs à ONU, a organização deve 

servir como exemplo aos Estados-membros e outras entidades no que tange à 

contratação de empresas privadas, contribuindo para o estabelecimento de padrões 

e procedimentos184. Atenta aos potenciais riscos criados pela falta de regulamento 

nesse sentido, a UN Security Management System (UNSMS), um grupo que inclui 

representantes dos departamentos, agências, fundos e programas da ONU, iniciou, 

em 2011, consultas para estabelecer um conjunto de recomendações acerca do uso 

de segurança privada. O departamento competente da ONU – UN Departament of 

Safety and Security (UNDSS) – publicou o resultado em novembro de 2012185. 

Esse documento tem o potencial de não apenas assegurar a qualidade dos 

serviços de segurança contratados pela organização, como também de criar 

padrões profissionais dentro dos quais a indústria deve atuar186. Constitui uma forma 

de aumentar a transparência e visibilidade do sistema de contratação, já que 

determina que todas as agências, fundos e programas da ONU sejam notificados 

quando alguma entidade da organização negocia com uma empresa privada187. O 

principal propósito desse documento é regulamentar o uso de EMSPs pela ONU, e 

determina que este deve ser governado por uma clara estrutura e por padrões 

definidos de supervisão188.  

O UN Guidelines possui como princípio fundamental o ―last resort”, ou seja, a 
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contratação de empresas privadas só pode ser considerada quando não houver 

outra possibilidade de provisão de segurança adequada. Assim, quando o Estado 

que estiver recebendo a operação de paz (“host state”), outro Estado-membro ou 

fontes internas da ONU não puderem fornecer segurança, haverá uma condição 

permissiva para o uso de EMSPs189. 

Uma disposição particularmente interessante indica que deve haver uma 

avaliação de potenciais impactos negativos que a empresa privada contratada pode 

causar no sistema da ONU e em seus programas. Para tanto, a análise deve levar 

em consideração a aceitação do Estado e da comunidade local onde a operação 

acontece, e a história local de repercussões negativas de incidentes anteriores 

envolvendo firmas da mesma natureza190. 

Referido documento se ocupa de elencar os serviços que podem ser 

contratados de uma companhia armada privada, os quais se resumem à proteção 

móvel e estática de equipes, premissas e propriedades da organização191. Não há, 

contudo, previsão dos serviços que não podem ser confiados às EMSPs.  

Uma série de medidas de due diligence que devem ser adotadas pela ONU 

está inserida no UN Guidelines, as quais consistem em providências que devem ser 

observadas pela organização a fim de minimizar as lacunas para o cometimento de 

ilícitos192. Nesse mesmo sentido, estipula que a organização irá manter operações 

de supervisão diárias e mensais, que deverão reportar, entre outros, incidentes, 

condições dos equipamentos, disponibilidade do pessoal engajado, usos da força 
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etc.193. 

Procurando evitar que a organização se relacione com empresas inidôneas, o 

UN Guidelines elenca alguns requisitos que devem ser observados para a possível 

contratação. O primeiro define que a empresa deve ser membro do International 

Code of Conduct for Security Service Providers (ICoC)194. Este código de conduta é 

uma iniciativa que partiu do governo suíço quando criou o Documento de Montreux, 

passou a existir em 2010, e conta com mais de 800 signatários195. Ele estabelece 

princípios e padrões para as operações de fornecedores de segurança privada, e 

inclui normas relativas ao uso da força, à proibição de abusos aos direitos humanos 

e compromissos tangentes à conduta e governança das companhias196.  

Além desse critério, o UN Guidelines relaciona outros cinco: a empresa deve 

estar no mercado de serviços de segurança armada por, no mínimo, cinco anos 

antes de submeter sua proposta à ONU; deve obter licenças válidas no Estado onde 

é registrada e incorporada, nos termos do Documento de Montreux; deve portar 

licença para carregar e usar armas de fogo e munições; é necessário que haja a 

finalização do processo de registro na divisão competente da organização; e a 

empresa deve ser capaz de corresponder ao escopo do trabalho requisitado197. 

No que concerne ao uso da força, o UN Guidelines requer que as companhias 

desenvolvam suas próprias diretrizes de forma consistente com a lei nacional 
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aplicável do Estado no qual o serviços serão desempenhados198. Menciona 

especificamente as regras sobre o uso da força estabelecidas pelo ICoC, segundo o 

qual a força deverá ser usada de maneira consistente com a lei aplicável, sem 

exceder o estritamente necessário e proporcional à ameaça e à situação199.  

Apesar de ser considerado um importante passo nos esforços da organização 

em desenvolver um sistema de práticas e diretrizes coordenado para a contratação 

de empresas de segurança privadas, e representar um avanço em termos de 

transparência e observância aos direitos humanos nesse contexto, existem algumas 

limitações que devem ser apontadas200. 

A primeira crítica feita ao documento diz respeito ao seu escopo. A 

regulamentação do uso de empresas privadas nas operações da ONU foca apenas 

nos serviços de segurança, de modo que os serviços militares não foram previstos. 

Estes, incluindo combate, ainda não são cobertos pela regulamentação da ONU 

sobre as EMSPs. Caso a organização precise aumentar a sua dependência em 

relação às empresas e utilizá-las na linha de frente das operações ou em operações 

nas quais haja o uso da força, ela deverá adotar novas regras neste sentido201. 

Quanto ao requerimento de que a empresa deve ser membro do ICoC, é 

importante notar que, após a adoção do código, foi criado um comitê temporário 

(Temporary Steering Committee – TSC) para desenvolver um mecanismo de 

vigilância independente sobre os membros signatários, no sentido de verificar se as 

provisões nele contidas estão sendo observadas. A proposta foi lançada em 2013, 

constituindo a ICoC Association (ICoCA). No entanto, a ICoCA é uma iniciativa 

voluntária, de modo que os compromissos não obrigatórios não se aplicam às 

companhias que não tenham assinado. Apenas 120 atores assinaram esta proposta 

de supervisão e o ICoC resta um processo pendente202. Assim, as EMSPs utilizam 
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sua filiação ao ICoC como um selo de aprovação sem que haja uma fiscalização 

concreta. Isso significa que, enquanto o ICoC não tiver um mecanismo como o 

ICoCA que seja efetivo, a ONU não poderia considerar apenas a qualidade de 

membro do código de conduta em questão como um critério válido para a 

seleção203. 

O processo de seleção também apresenta falhas. A supervisão é feita pela 

própria empresa, que deve certificar que a sua equipe foi devidamente treinada em 

consonância com os padrões propostos no documento da ONU204. Não há uma 

verificação da organização quanto à idoneidade dos funcionários que estão sendo 

engajados.  

O critério relativo ao uso de empresas apenas como última opção também gera 

dúvidas. Não há qualquer indicação dos critérios que estabelecem quando as outras 

opções restam, de fato, esvaziadas, tornando o conceito de “last resort” 

extremamente subjetivo. Por exemplo, em casos de contratos firmados por anos, é 

difícil analisar se a medida de usar EMSPs, após tanto tempo, continuou sendo em 

caráter excessivo205.  

Por derradeiro, o UN Guidelines também falha em não tratar sobre questões de 

responsabilidade em face do cometimento de abusos aos direitos humanos pelos 

funcionários das empresas privadas206.  

Os apontamentos feitos nesse tópico buscaram elucidar as atividades que as 

EMSPs desempenham nas operações de paz. Com isso, percebeu-se que são, de 

fato, contratadas para diversas funções de diferentes naturezas. No entanto, quanto 

mais amplo e recorrente for o seu campo de contratação e atuação, mais possíveis 

são os cenários de cometimento de ilícitos, e isso compromete a imagem e atuação 

da própria ONU. Buscando estabelecer padrões mínimos para a contratação de 

EMSPs, a organização desenvolveu o UN Guidelines que, apesar de constituir um 

avanço, é apenas o primeiro passo em um longo caminho a ser percorrido na 
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regulamentação do uso de empresas privadas em missões de paz. 

Uma vez delimitada a natureza das empresas objeto deste trabalho, bem como 

as razões que as levam à ONU e as atividades e limites nesse âmbito, passa-se à 

abordagem das formas pelas quais EMSPs podem chegar à organização. Este 

estudo se revela fundamental para que se possa avançar à questão da 

responsabilidade institucional da ONU, proposta para a segunda parte deste 

trabalho. 

 

2.2. As formas de engajamento que levam as EMSPs às operações de paz 

 

Para facilitar a aplicação da força militar autorizada na Carta da ONU, de 

acordo com o Capítulo VII da Carta, e o desenvolvimento das operações de paz207, o 

documento confere ao Conselho de Segurança autoridade para estabelecer forças 

armadas próprias das Nações Unidas208. Desde a criação da organização, foram 

inúmeras as tentativas de acordo nesse sentido209, e com a dissolução da União 

Soviética no início de 1990 e fim da Guerra Fria210, houve a renovação da esperança 

de que isso pudesse ser tornar efetivo211.  
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No entanto, um problema fundamental que se mantém no âmbito da ONU é 

que os Estados que ela representa possuem os mais diversos interesses e seus 

poderes, mesmo no contexto da organização, são desiguais212. Em função disso, 

parece impossível chegar a um consenso, e os membros não conseguem concordar 

sobre a maior parte dos aspectos necessários à formação das forças. Por exemplo, 

os EUA não convergem com a maioria dos Estados sobre o número e caráter das 

tropas que os Estados deveriam fornecer213. 

Nenhuma proposta obteve êxito214, de modo que a ONU segue sem suas 

próprias forças, e depende da contribuição de seus Estados-membros para constituir 

as operações de paz215. No entanto, como já referido, a colaboração dos Estados 

nem sempre atende às demandas da ONU, o que leva esta a constituir as 

operações independentemente daqueles.  

Assim, conforme se verá, as razões que levam a ONU a usar EMSPs para 

suprir as lacunas que os Estados não podem ou não têm interesse em preencher se 

estendem também aos próprios países que deveriam contribuir com tropas. Isto é, 

existem duas formas principais pelas quais as empresas privadas passam a 

trabalhar no âmbito da ONU: quando há um acordo direto com organização, e 

quando os Estados contratam referidas entidades para que sejam suas 

contribuições à ONU. Estes dois cenários passarão a ser explorados, já que essa 

discussão é imprescindível para que a questão da responsabilidade da ONU por 
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eventuais ilícitos cometidos por EMSPs em suas operações seja propriamente 

averiguada.  

 

2.2.1. A contratação de EMSPs diretamente pela ONU 

 

O conceito de operação de paz foi desenvolvido como uma resposta ao 

fracasso do sistema de segurança coletiva previsto na Carta216. A evolução das 

operações de paz é comumente considerada a conquista mais significante da ONU 

em termos de manutenção da paz e segurança internacionais. No primeiro artigo de 

sua Carta, a organização reconheceu que a preservação da paz e segurança é a 

função primária a ser perquirida217. Deste modo, autorizar que se desenvolva uma 

operação de paz é a medida principal adotada pelo Conselho de Segurança e pela 

Assembleia Geral da ONU no sentido de manter e restaurar a paz e segurança218. 

Inicialmente, ao final da década de 1940, as operações de paz consistiam em 

pequenas forças observadoras desarmadas nas zonas coloniais e pós-coloniais da 

Indonésia, Kashmir e Palestina, enviadas para fornecer ao Conselho de Segurança 

relatos confiáveis acerca do que ocorria219. Isso levou, em 1956, ao deslocamento 
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de forças plenamente treinadas e levemente armadas, para garantir a paz entre 

antigas nações hostis após a intervenção do Reino Unido, França e Israel em 

Suez220.  

Apesar de a manutenção da paz ser o primeiro propósito da ONU, a sua Carta 

não contém nenhuma provisão explícita autorizando a criação de operações de 

paz221. Não sendo proibida e sendo plenamente consistente com os propósitos da 

Carta, Higgins conclui que é permitida222. De fato, essa ideia foi uma criação a partir 

da subsequente prática da ONU, a qual não foi prevista pelos fundadores da 

organização223. Representa um ajuste funcional feito pela organização ao sistema 

político internacional224.  

Quanto ao seu conceito, as operações de paz têm sido tradicionalmente 

descritas como operações envolvendo pessoal militar, mas sem poderes de usar a 

força, empreendidas pela ONU para auxiliar, manter ou restaurar a paz e segurança 

internacionais em áreas de conflito. Estas operações são voluntárias e baseadas no 

consenso e cooperação. Enquanto elas envolvem o uso de militares, atingem seus 
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objetivos não pela força das armas, o que as diferencia das ações de “enforcement” 

da ONU previstas no art. 42225.  

Essa definição repousa sobre três princípios centrais: o consentimento do país 

que está recebendo a missão, a imparcialidade das forças que a compõem em 

relação a todas as partes na disputa226, e o não uso da força, exceto em legítima 

defesa227. Estas premissas foram identificadas ainda em 1956, com o 

estabelecimento da UNEF I e, a partir de então, têm sido repetidamente 

asseguradas como princípios fundamentais às operações228. 

Marrack Goulding, ex-Secretário-Geral da ONU, sintetizou os pilares que 

devem estruturar as missões de paz da organização ao destacar que as operações 

de campo estabelecidas pelas Nações Unidas devem ocorrer com o consenso das 

partes envolvidas, para ajudar a controlar e resolver conflitos entre elas, sob o 

comando e controle da ONU,  financiadas coletivamente pelos Estados-membros, 

com pessoal e equipamentos fornecidos também por eles, atuando imparcialmente 

entre as partes e usando força no menor grau possível229. 
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A natureza das operações de paz mudou conforme a natureza dos conflitos 

evoluiu230. Muitos dos desafios operacionais enfrentados hodiernamente são os 

mesmos encarados pelas missões de paz mais antigas. Comando e controle fracos, 

comunicação e equipamentos de logística inadequados, poucas oportunidades para 

planejamento detalhado, pessoal treinado e equipado insatisfatoriamente, entre 

tantos outros231. Em verdade, um aspecto que alterou foi o tempo necessário para 

deslocamento das equipes: antigamente era preciso apenas algumas semanas, 

enquanto em se tratando das operações atuais, pode levar até um ano para que as 

missões, uma vez autorizadas, sejam estabelecidas232. 

Desde a sua primeira constituição, as operações de paz expandiram sua tarefa 

original e estreita de garantir o cessar-fogo para esforços complexos e 

muldimensionais que compreendem uma ampla variedade de funções. Enquanto 

monitoramento e observação tradicionais ainda fazem parte de seu portfólio, agora 

também há a proteção de civis, auxílio no desarmamento, facilitação no processo 

político e suporte às eleições de Estados falidos, restauração do Estado de Direito, 

condução da reforma no setor de segurança e a promoção e proteção dos direitos 

humanos233.  

As consequências desta evolução foram destacadas no Brahimi Report, 

coordenado pelo então Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, em resposta ao 

fracasso da organização nos massacres de Srebrenica e Ruanda, com o objetivo de 

fazer recomendações hábeis a aperfeiçoar as operações de paz234. O painel 
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observou que, para que as operações de paz sejam efetivas, devem ter recursos e 

equipamentos adequados, além de operar sob mandatos claros, executáveis e 

dignos de confiança235.  

Seguindo as recomendações do Brahimi Report, a ONU desenvolveu um 

documento no qual estão inseridos guias e princípios a serem seguidos e 

respeitados no cenário das operações de paz, conhecido como Capstone Doctrine. 

É um guia amplo que pretende auxiliar as tropas e equipes envolvidas nas missões, 

reconhecendo a sua complexidade, volatilidade, lacunas e falhas236. 

A Capstone Doctrine reforça a importância dos princípios basilares das 

operações de paz, e esclarece que, apesar do significativo desenvolvimento destas 

missões, os princípios permanecem inalterados e sua observância segue fulcral 

neste contexto. O documento reconhece que os três princípios são interdependentes 

e reforçados mutuamente. Desse modo, o significado de cada um deles deve ser 

claramente compreendido por todo o pessoal envolvido no planejamento e nas 

condutas das operações de paz, de forma a serem efetivamente aplicados237. 

O documento mais recente e consciente das melhoras necessárias nas 

operações de paz é resultado dos trabalhos do High-level Independent Panel on 

Peace Operations, estabelecido em 2014. Esse painel visava a revisar o atual 

estado das missões de paz da ONU e fornecer recomendações sobre como os 
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envolvidos podem e devem se adaptar ao contexto global instável e aos ambientes 

de conflitos a fim de que as operações sigam sendo relevantes e efetivas238.  

A partir do reconhecimento de que EMSPs são plenamente usadas, destaca 

que uma das áreas que merece particular atenção é a necessidade de 

circunstâncias apropriadas para o seu uso. O painel assume que as missões que 

não possuem componentes militares enfrentam um particular desafio em relação à 

segurança e, por isso, defende o uso de pequenos contingentes militares ou 

policiais, como unidades de guardas que possam prover proteção a todas as 

operações de paz, bem como de soldados privados quando eles se apresentarem 

como uma opção necessária239.  

Nesse sentido, como já abordado neste trabalho, as empresas militares e de 

segurança privadas têm se apresentado como uma alternativa para suprir as 

lacunas e minimizar as falhas da ONU em relação às operações de paz, atuando em 

diferentes contextos e desempenhando uma série de tarefas que a organização e 

seus Estados-membros fornecem precária e insuficientemente240. Desse modo, um 

dos possíveis cenários de engajamento entre a ONU e as EMSPs se dá quando a 

primeira contrata diretamente a empresa privada241. 

Como exemplos de contratos estabelecidos diretamente entre a organização e 

suas agências com empresas privadas, tem-se a Lifeguard Security, Sandline 

International e a DSL242. A Global Strategies Group forneceu uma série de serviços 

de segurança à missão da ONU no Iraque (UNAMI), a qual também contratou 
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treinamento da Hart Security. A Pacific Architects and Engineers (PAE) comumente 

é contratada para prover suporte vital às operações. A companhia foi responsável 

por administrar seis aeroportos no Congo como parte da missão da ONU no local 

(MONUC)243. 

Apesar de não restar claro na doutrina se as EMSPs poderiam substituir os 

capacetes azuis da ONU, não há dúvidas quanto ao seu uso extensivo no contexto 

das operações de paz. Por este motivo, é necessário verificar a legitimidade da 

contratação destas companhias diretamente pela organização. Este tópico se revela 

de especial importância em face da falta de referência expressa acerca do uso de 

empresas privadas pela Carta da ONU244. Tendo em vista que as operações de paz 

também não são lidas no referido documento, tentar-se-á, no que for possível, 

aplicar os mesmos argumentos para o estabelecimento de uma operação e para a 

contratação de EMSPs. 

Uma organização internacional é criada para fins específicos, os quais se 

encontram no documento que a constituiu e, portanto, possui poderes para que 

desempenhe suas funções efetivamente245. Contudo, para que uma organização 

responda aos desenvolvimentos que ocorrem após o seu estabelecimento, 

argumenta-se que sua competência não pode ser restrita unicamente aos poderes 

que se encontram explícitos em seu documento constitutivo, mas deve se estender 

aos poderes implícitos246.  
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Segundo Cançado Trindade, um exemplo de poder implícito se encontra no 

domínio interno da organização, qual seja, o poder de estabelecer um sistema 

jurídico próprio, completamente independente dos ordenamentos internos de seus 

Estados-membros. Considera, ainda, a capacidade da ONU de concluir acordos 

como resultado da prática da organização, uma vez que inexiste na sua Carta 

constitutiva dispositivo expresso nesse sentido. Assim, o teste decisivo para a 

celebração de um acordo deve partir da verificação de sua necessidade ao 

desempenho de uma função247. 

Quatro opiniões consultivas da Corte Internacional de Justiça (CIJ) constituem 

o núcleo da evolução da doutrina dos poderes implícitos no direito internacional. 

Nestas, elaboradas entre 1949 e 1971, a Corte gradualmente trabalhou e expandiu a 

teoria de uma maneira mais funcional248. A doutrina dos poderes implícitos, para os 

fins desta pesquisa, será fulcral para determinar a legalidade na contratação de 

EMSPs pela ONU. 

A CIJ aplicou a noção dos poderes implícitos, pela primeira vez, na opinião 

consultiva no caso Reparations for Injuries Suffered in the Service of the United 

Nations, de 1949. Neste caso, a Corte foi questionada pela Assembleia Geral da 

ONU se a ONU, enquanto organização, possui a capacidade de fazer uma 

reclamação internacional em face de um Estado cujos atos tenham causado 

prejuízos a um agente da ONU durante a performance de suas funções. No caso, 

tratava-se da morte do mediador da organização, Count Folke Bernadotte, na 

Palestina, em 1948249. A principal razão por trás desta questão foi a falta de provisão 

expressa concernente a este aspecto na Carta da ONU250. 

Para responder, a CIJ precisou, de início, concluir que a organização é um ator 

internacional capaz de possuir direitos e deveres internacionais. Assim, asseverou 

que, considerando que um Estado possui a totalidade dos direitos e deveres 

internacionais reconhecidos pelo direito internacional, os direitos e deveres de uma 
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entidade como a organização devem depender de seus propósitos e funções 

expressos ou implícitos no seu documento constitutivo e desenvolvido na prática251. 

Não obstante, a CIJ analisou a possibilidade de a ONU reclamar em face de 

um Estado mesmo sem haver dispositivo expresso nesse sentido.  Concluiu que, no 

direito internacional, deve-se considerar que a organização possui os poderes que, 

apesar de não expressamente elencados na Carta, são conferidos por esta como 

implicação necessária e por ser essencial ao exercício de suas tarefas. A Corte 

recordou que este princípio foi aplicado pela Corte Permanente Internacional de 

Justiça em 1926 à Organização do Trabalho (Labour Organization) em uma opinião 

consultiva e deve, portanto, ser adotado em se tratando da ONU252. 

No caso Effect of Awards of Compensation made by the United Nations 

Administrative Tribunal, de 1953, a questão levada à CIJ era se a Assembleia Geral 

da ONU poderia estabelecer um tribunal administrativo competente para proferir 

julgamentos obrigatórios à organização toda. Novamente, não há provisão expressa 

a esse respeito na Carta. A Corte arguiu que, enquanto controvérsias acerca da lei 

que governa os membros da equipe da organização irão ocorrer, a ONU possui 

imunidade ante as cortes nacionais253. Por esta razão, seria inconsistente com os 

propósitos da Carta não propiciar remédios à própria equipe da organização.  

Com efeito, a CIJ considerou que estabelecer um tribunal era essencial para 

permitir que a organização cumprisse com seus deveres. Para tanto, fez referência à 

opinião consultiva já tratada, e assinalou que, nestas circunstâncias, a Corte acredita 

que o poder de estabelecer um tribunal para fazer justiça entre a organização e seus 

membros era essencial no sentido de assegurar um trabalho eficiente do 

Secretariado, e para dar efeito à consideração máxima de defender os mais altos 
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padrões de eficiência, competência e integridade. A capacidade para agir desta 

forma se origina do verdadeiro intuito da Carta254.  

Na opinião consultiva Certain Expenses of the United Nations, de 1962, o 

pedido da Assembleia Geral pretendia esclarecer se certos custos relativos às 

operações da ONU no Oriente Médio (UNEF) e Congo (ONUC) seriam qualificados 

como ―despesas da organização‖ a partir da leitura do art. 17(2) da Carta255. Isto 

ocorreu em face da negativa de alguns Estados, incluindo a antiga URSS e a 

França, de contribuírem para os custos das referidas operações, sob a alegação de 

que eles não constituiriam ―despesas da organização‖256. 

A CIJ novamente recorreu à doutrina dos poderes implícitos, e entendeu que, 

para determinar se as despesas autorizadas constituem ―despesas da organização‖ 

de acordo com o art. 17(2) da Carta, elas devem ser testadas de acordo com a sua 

relação com os propósitos da ONU. Ou seja, uma despesa não pode ser 

considerada como sendo da organização se ela foi determinada para um propósito 

que não seja inerente à organização. Nesse contexto, a CIJ asseverou que, apesar 

de os propósitos serem amplos, eles não são ilimitados, e quando a ONU adota 

medidas que garantem o cumprimento apropriado de um deles, presume-se que tal 

ação não constitui um ato ultra vires da organização257. 

Por derradeiro, na opinião de 1971, Legal Consequences for States of the 

Continued Presence of South Africa in Namibia (South West Africa) Notwithstanding 

Security Council Resolution 276, a CIJ entendeu que a Assembleia Geral tinha o 

poder de terminar o mandato da África do Sul sobre a Namíbia (South West Africa) 

apesar de a Carta da ONU não estipular essa competência. O Conselho de 

Segurança emitiu a Resolução 276 (1970) a qual confirmou a Resolução da 

Assembleia Geral 2145 (1966). Assim, restou claro que a Corte aprovou que a ONU 
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tinha estes poderes, ainda que não haja qualquer menção na Carta, já que 

necessários para preencher as funções e cumprir os objetivos da organização258.  

Dapo Akande interpreta que a CIJ adotou uma postura liberal quando à 

aplicabilidade da doutrina dos poderes implícitos para a ONU. O autor destaca que 

isso ocorre à medida que estes poderem se relacionam e são dirigidos a atingir os 

propósitos e funções confiados à organização em seu instrumento constitutivo. 

Assim, a CIJ não buscou apenas poderes implícitos das provisões expressamente 

previstas na Carta da ONU, mas também dos propósitos gerais da organização e 

das condições da sociedade internacional259. 

Nesse sentido, pode-se concluir que os poderes implícitos não são contrários 

ao princípio dos poderes atribuídos das organizações internacionais mas, em 

verdade, são suplementares. A doutrina dos poderes implícitos deve, portanto, ser 

considerada no contexto do princípio da efetividade, o qual, para a realização dos 

propósitos previstos no documento constitutivo, requer o uso de poderes implícitos 

como subsidiários aos poderes expressos260. 

A partir das opiniões tratadas e da compreensão acerca da teoria dos poderes 

implícitos, nota-se que a necessidade e essencialidade constituem condições para a 

sua aplicação. No contexto das operações de paz, isto significa que a sua criação 

sem uma provisão explícita na Carta deve ser vista como um meio necessário e 

essencial para ter sucesso em um dos propósitos mais importantes da ONU, qual 

seja, o de manter a paz e segurança internacionais261. 

Segundo Janaby, se a ONU possui o poder implícito de estabelecer operações 

de paz, pode-se estender esta interpretação no sentido de que a mesma doutrina é 
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aplicada no caso de a organização contratar EMSPs para atuar nas missões. Para 

suportar tal entendimento, a participação de empresas privadas precisa ser 

classificada como necessária e essencial para o cumprimento dos propósitos da 

organização. Por exemplo, caso os Estados se recusem ou não possam fornecer 

tropas à ONU, a contratação de EMSPs se impõe como medida necessária e 

essencial para o cumprimento da operação e, como corolário, para a manutenção da 

paz e segurança262. 

Não obstante a teoria dos poderes implícitos, o mesmo autor utiliza as 

competências da Assembleia Geral e do Conselho de Segurança para sustentar a 

possibilidade de a ONU contratar empresas privadas de acordo com as suas 

premissas263. Nos termos do art. 14 da Carta, a Assembleia Geral está 

explicitamente autorizada a fazer recomendações e adotar medidas para a solução 

pacífica de qualquer situação, qualquer que seja sua origem, que lhe pareça 

prejudicial ao bem-estar geral ou às relações amistosas entre as nações264, à 

exceção dos temas trabalhados pelo Conselho de Segurança265. Assim, pode-se 

defender que uma das medidas possíveis é a contratação de EMSPs, configurando 

uma medida necessária para a resolução de determinada situação.  
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O Conselho de Segurança, por sua vez, possui amplos poderes em relação às 

medidas que podem ser adotadas para tratar de uma ameaça à paz e segurança, 

conforme o art. 41266. Contudo, referidas medidas não são ilimitadas, e este 

dispositivo deve ser lido em consonância com o art. 24, ou seja, a atuação do órgão 

deve ser pautado pelos princípios e propósitos da ONU267. Nesse diapasão, o uso 

de EMSPs para atuarem em operações de paz pode ser justificada em função da 

ampla competência do Conselho de Segurança, desde que seja uma medida 

necessária e não se oponha aos princípios da Carta. 

A Carta da ONU ainda confere a ambos – Assembleia Geral e Conselho de 

Segurança - os poderes de estabelecer órgãos subsidiários, desde que seja medida 

necessária para o cumprimento de suas funções268. Neste sentido, tais dispositivos 

também podem servir como margem à contratação de EMSPs, uma vez que não há 

qualquer impedimento para a criação de órgãos formados por empresas privadas269.  

O estudo desenvolvido neste tópico permitiu verificar se existem condições 

permissivas no âmbito da ONU para a contratação direta de EMSPs pela própria 

organização. A resposta é afirmativa, o que justifica as reiteradas contratações. Com 
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isso, finaliza-se a primeira forma de engajamento que pode se dar em relação à 

ONU e às empresas privadas.  

O próximo tópico terá como objetivo analisar a segunda forma de engajamento, 

configurada quando há o estabelecimento de uma relação entre as EMSPs e os 

Estados. A partir desta, o Estado possui condições de disponibilizar as EMSPS, 

como parte de seus contingentes, às operações de paz da organização. 

 

2.2.2. A contratação por Estados-membros e disponibilização à ONU 

 

Conforme já estudado, apesar da aceitação de que as missões de paz 

constituem a ferramenta mais importante à disposição do Conselho de Segurança 

para assegurar a paz e segurança internacionais, não há menção às operações na 

Carta da ONU, e o mesmo ocorre com o requerimento de contribuição de tropas de 

Estados-membros e sua composição270. A Carta da ONU, por meio do art. 48, 

estabelece a obrigação dos Estados de dar efeito às decisões do Conselho de 

Segurança, da qual decorre o sistema atual no qual os Estados contribuem 

financeiramente, com forças, equipamentos e treinamentos necessários para 

executar as operações de paz da organização271. Assim, como regra, as missões da 

ONU são compostas por forças armadas cedidas pelos Estados-membros em 

resposta a uma solicitação do Conselho de Segurança272. No entanto, as nações 

não são formalmente obrigadas a responder ao pedido ou a fornecer tropas, e 

podem optar por participar ou não das operações da organização273.  

A tendência pós-Guerra Fria aponta para um declínio de contribuições 

provenientes de Estados estáveis, poderosos e ricos. A maior parte das tropas é 

cedida por Estados menos seguros, que possuem seus próprios desafios 
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envolvendo segurança, e sabidamente pobres274. A Nigéria e o Paquistão, por 

exemplo, forneceram grande número de equipes às missões no Sudão, Libéria e 

Congo275. Em 2016, os países que mais contribuíram para as operações de paz 

foram Bangladesh276, Etiópia, Índia, Nepal e Ruanda277. Enquanto a Etiópia forneceu 

um total de 8.326 entre tropas, polícia e experts, os EUA forneceram apenas 68278.  

A doutrina existente a este respeito criou uma série de explicações, 

evidenciando que muitos fatores influenciam a predisposição dos Estados a 

contribuírem para as missões. As decisões envolvendo esta questão dependem de 

compromissos e políticas relevantes em cada país279.  

A decisão de fornecer tropas pode se dar por razões políticas. Um Estado pode 

optar por ceder equipes às operações de paz visando a fortalecer o prestígio 

nacional, mesmo que as contribuições sejam destinadas a missões mais 

―seguras‖280. Alguns países veem a oportunidade de contribuir como uma forma por 
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meio da qual seu poder político limitado dentro da organização pode se estender281, 

já que a participação em operações de paz permite que as TCNs (Troops 

Contributing Nations) influenciem em decisões sobre a operação282. Segundo 

Findlay, para aqueles países que já se beneficiaram de operações de paz, fornecer 

tropas pode representar uma forma de retribuir a sociedade internacional pelos 

esforços neles depositados283.  

Em um estudo próprio sobre a matéria, James H. Lebovic procura demonstrar 

que as democracias possuem uma maior inclinação a fornecer TCNs e se engajar 

em operações de paz284. Laura Neack utiliza o mesmo argumento, mas não trata de 

democracias diretamente, e sim das ―potências médias‖ (middle powers). Para ela, 

estes Estados tendem a participar das operações de paz mesmo diante de conflitos 

com os interesses nacionais285. Eles são os mais propensos a proteger o sistema 

internacional e, por isso, participam de atividades multilaterais, como é o caso das 

missões de paz286.   

Alyson Brysk dedica uma obra para explicar que muitos países auxiliam outros 

para promover sua imagem como bons cidadãos globais e bons Samaritanos287. As 

atividades dos Estados globais que atuam neste sentido se dão de modo a ajudar a 

construir e expandir o regime internacional de direitos humanos, os entendimentos, 
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instituições e trocas internacionais que procuram proteger a dignidade humana 

individual dos abusos de poder288. Bons exemplos de países que contribuem por 

empatia são Canadá, Japão, Holanda, Noruega e Suécia. Outros Estados já 

demonstraram este sentimento, como é o caso do Brasil289 e da China290. 

Alguns países contribuem com tropas para as operações de paz movidos pela 

compensação financeira291, já que o padrão de pagamento das organizações as 

suas forças supera o que países em desenvolvimento pagam às tropas292. As forças 

armadas de alguns países podem também se beneficiar através do recebimento de 

equipamentos melhores, fornecidos por Estados com maior poder neste sentido. 

Este foi o caso, por exemplo, da operação UNOSOM II, na Somália e na Bósnia e 

Herzegovina. Nesta, a Alemanha disponibilizou veículos de proteção ao contingente 

paquistanês, enquanto as tropas da Jordânia receberam assistência dos EUA293. 

Estados podem ainda enviar soldados para que atuem em operações de paz 

visando a sua qualificação. Participar nestas missões implica em treinamento e 

aperfeiçoamento do pessoal envolvido294. Vicenzo Bove sugere também que o nível 

de ameaça em função da distância mobiliza países vizinhos a disponibilizarem suas 
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forças para intervirem junto à organização no sentido de cessar a insegurança e 

reduzir os riscos de ampliação do conflito e de suas consequências295. 

Esta mesma combinação de fatores e razões pode auxiliar a explicar por que 

os Estados decidem não contribuir com tropas para as operações de paz da ONU296. 

Alguns países podem, por exemplo, focar suas atividades em certas partes do 

mundo e direcionar suas contribuições de acordo com seus interesses297. Em certas 

circunstâncias, Estados optam por outra alternativa para auxiliar países nos quais as 

operações de paz se estabelecem. Isto porque não confiam nos mecanismos de 

comando e controle da ONU298. 

A decisão de não contribuir pode estar relacionada aos elementos da operação 

em questão299. Desse modo, Estados são mais inclinados a ceder tropas às missões 

que promovem os mesmos valores políticos pelos quais eles prezam300. Este é o 

caso da Índia e do Brasil, que demonstraram ser cautelosos em se tratando de 

operações de paz nas quais se faz uso da força além do limite da legítima defesa301. 

O aspecto econômico, que se apresenta como benéfico para alguns Estados, 

constitui um problema para outros. Na maioria dos casos, o valor pago não cobre os 

custos de preparação e deslocamento das tropas pelos países302. Não obstante, a 
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ONU está evoluindo no sentido de buscar padrões mínimos de treinamento e 

equipamento por parte de seus membros, o que lhes acarreta um custo elevado303. 

Muitas vezes, os soldados são enviados a lugares extremamente voláteis, para 

campos de guerra e áreas de profundos desastres304. Isto desperta preocupação e 

receio nos Estados-membros, que optam por poupar suas tropas de fatalidades305. 

Ademais, há um considerável declínio nas forças armadas dos Estados, os quais 

não mais mantêm um amplo contingente mediante um compromisso por um longo 

prazo306. Assim, os países podem ser inibidos a contribuir na tentativa de evitar que 

suas forças armadas reduzidas sejam comprometidas em acidentes decorrentes das 

operações de paz307.  

São estes os principais argumentos que levam também os Estados a utilizarem 

empresas militares e de segurança privadas em operações de paz da ONU308. 
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Assim, os membros da ONU não precisam arriscar as vidas de seus poucos 

soldados, e podem disponibilizar pessoal competente em suas habilidades para 

desempenhar as funções exigidas pelas operações de paz309.  

Isto frequentemente ocorre, e Estados se envolvem em operações de paz por 

meio de EMSPs. Não existe nenhuma restrição por parte da organização para que 

isso ocorra. A leitura de duas resoluções do Conselho de Segurança podem fornecer 

elementos para interpretar que há essa autorização. A Resolução 1327 do Conselho 

de Segurança, de 2000, recomenda que os Estados-membros adotem todos os 

meios necessários e apropriados para cumprir os mandatos a eles confiados310. No 

mesmo sentido, a Resolução 2086, de 2013, encoraja as TCNs a contribuírem com 

os profissionais militares e polícia com as habilidades e experiência necessárias 

para implementar as operações de paz311. 

Os EUA são reconhecidamente o país que mais privatiza suas funções no 

contexto da ONU. De fato, já que a estrutura administrativa dos EUA não permite 

que a sua força policial seja cedida diretamente a missões internacionais, o 

Departamento de Estado (DoS) confia inteiramente no recrutamento de tropas de 

empresas privadas312. Até abril de 2004, a DynCorp International era o único 

fornecedor de polícia ao DoS, o que significa que cada oficial da UNCIVPOL era, em 

verdade, um funcionário da empresa313. O grupo Paramount Group, por sua vez, é 

especializado em uma espécie de ―pacote de paz‖, desenvolvido para auxiliar 

também países em desenvolvimento a atenderem às demandas da organização314. 
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Para compreender de que forma estas empresas se envolvem, primeiramente, 

com os Estados315 para, em seguida, serem disponibilizadas à ONU, é necessário 

analisar as três possíveis formas de engajamento entre os países e as corporações 

privadas. A primeira possibilidade é quando há a integração completa de EMSPs às 

forças armadas estatais; a segunda hipótese se dá por meio de uma lei autorizando 

as empresas a exercerem elementos de autoridade governamental. Por derradeiro, 

tem-se o contexto no qual a empresa age sob as instruções, direção ou controle do 

Estado contratante. A partir de agora, passa-se a estudar cada uma delas a fim de 

concluir quais possibilidades são mais facilmente aplicáveis às operações de paz.  

Estados podem disponibilizar empresas privadas às operações de paz se estas 

forem incorporadas às forças armadas nacionais. Para que isto ocorra, uma série de 

requisitos de direito internacional humanitário devem ser preenchidos. Esta 

incorporação pode se dar de duas formas: de facto ou de jure316. Uma integração de 

facto pode ser identificada quando a empresa militar privada luta ao lado de uma das 

partes em um conflito armado, e é tratada como um ―grupo‖ ou ―unidade‖ de acordo 

com o art. 43 do Protocolo Adicional I às Convenções de Genebra317. A relação de 

facto também é adotada pela Terceira Convenção de Genebra, que versa sobre o 

tratamento conferido aos prisioneiros de guerra318. Esta requer, em seu art. 4 (A)(2), 
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que membros de outras milícias ou grupos voluntários respeitem determinadas 

disposições relativas à conduta durante um conflito armado319. 

Hannah Tonkin concorda com os comentários de Bothe, Partsch e Solf sobre 

este dispositivo, no sentido de que sua intenção era incluir qualquer grupo 

organizado que de fato atue em nome de uma parte do conflito de alguma maneira, 

de modo que esta seja responsável pelas operações do grupo. A autora considera 

que esta interpretação possibilita que EMSPs formem parte das forças armadas do 

Estado contratante pela relação de facto320.  

Para tanto, é necessário que o grupo esteja sob o comando responsável de um 

Estado, nos termos do art. 43. Este entendimento foi corroborado pela Câmara de 

Apelações do Tribunal Penal Internacional para a antiga Iugoslávia (International 

Criminal Tribunal for the former Yugoslavia – ICTY) no caso Tadić de 1999. A 

Câmara desenvolveu o teste do controle geral321 e o considerou indispensável para 

determinar quando indivíduos que, formalmente, não são militares oficiais de um 

Estado, podem ser considerados como parte de suas forças armadas322. A partir do 

cumprimento destes aspectos, os grupos – inclusive EMSPs – teriam o status de 

órgãos do Estado. A CIJ, por sua vez, no caso Genocídio323, reconheceu que grupos 

devem ser tratados como órgãos do Estado sob a lei geral de responsabilidade de 

Estado mesmo quando eles não forem assim classificados pela lei interna324.  
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A partir dos requisitos encontrados no art. 43 do Protocolo Adicional I e art. 4 

(A)(2) da Terceira Convenção de Genebra, a integração de facto de EMSPs às 

forças armadas de um Estado para sua disponibilização às operações de paz é 

problemática. Janaby é o único autor que aborda este aspecto, e assevera que, 

sendo uma relação que se aplica quando um grupo armado desempenha funções de 

combate para auxiliar uma das partes do conflito armado internacional, não há como 

aplicar às missões de paz. Os contingentes de paz não são enviados para tomar 

parte no conflito, e tampouco estão autorizados a fazer uso da força325. Não 

obstante, a relação de facto incide entre uma das partes do conflito armado – Estado 

ou movimento de liberação nacional – e o grupo armado. Em se tratando de 

operações de paz, a EMSP é cedida à organização, isto é, o vínculo se dará entre 

estas duas326. Sendo assim, é difícil imaginar de que modo uma relação de facto 

com as forças armadas de um Estado levariam as EMSPs aos cenários de paz 

promovidos pela ONU. 

A incorporação às tropas oficiais de um país pode ainda se dar de jure. Esta 

relação se torna efetiva por meio da publicação de uma lei doméstica visando a 

integrar EMSPs às forças nacionais327, e é encontrada no art. 4 (A)(1) da Terceira 

Convenção de Genebra328. O art. 43 do Protocolo Adicional I, aplicável à situação de 

facto, também engloba a possibilidade de jure. Nestes dispositivos, não há qualquer 

indicação de requisitos que podem ser utilizados para esclarecer de que forma os 

grupos passam a ser parte formal das tropas do Estado, e o próprio direito 

internacional humanitário não o faz329. 

Consequentemente, a incorporação não precisa seguir nada além de 

requerimentos domésticos, desde que se tenha certeza de que houve a integração. 
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Nesse sentido, não é válida em caso de uma simples celebração contratual, já que o 

texto do art. 4 (A)(1) sugere o requerimento de uma afiliação mais formal, que vai 

além dos termos de um contrato330. A maioria dos Estados possui procedimentos 

formais que devem ser seguidos pelas empresas que desejam ser integradas e o 

fazem por meio da legislação apropriada331. A relação de jure foi adotada pelo 

governo de Serra Leoa ao incorporar a Executive Outcomes às tropas nacionais 

para lutar na guerra civil em 1995-1996, da mesma forma que Papua Nova Guiné 

integrou a Sandline em 1997332.  

Neste caso, a empresa integrada às forças armadas também possuirá o status 

de órgão do Estado333, nos termos do art. 4 (2) do Draft articles on Responsibility of 

States for Internationally Wrongful Acts (ASR)334. Assim, para Janaby, esta forma de 

integração, por possuir um caráter formal, seria mais aplicável à hipótese de atuação 

em operação de paz, uma vez que a companhia estaria oficialmente representando 

o Estado335.  

                                            
330

 SCHMITT, Michael N. Humanitarian law and direct participation in hostilities by private contractors 
or civilian employees. Chicago Journal of International Law, v. 5. Chicago: Chicago Law School, 2005, 
p. 525. Lindsey Cameron e Vincent Chetail consideram que seria jocoso sugerir que qualquer 
entidade privada que contrata com um Estado se torna um órgão estatal. CAMERON, Lindsey; 
CHETAIL, Vincent. Privatizing war: private military and security companies under public international 
law. New York: Cambridge University Press, 2013, p. 139. 
331

 SCHMITT, Michael N. Humanitarian law and direct participation in hostilities by private contractors 
or civilian employees. Chicago Journal of International Law, v. 5. Chicago: Chicago Law School, 2005, 
p. 524.  
332

 TONKIN, Hannah. State control over private military and security companies in armed conflict. 
Cambridge: Cambridge University Press, 2011, p. 85. Para detalhes sobre os exemplos mencionados, 
ver: ZARATE, Juan Carlos. The emergence of a new dog of war: private international security 
companies, international law, and the new world disorder. Stanford Journal of International Law, v. 34, 
n. 1. Stanford: Stanford Law School, 1998, pp. 75-162.  
333

 Lindsey Cameron e Vincent Chetail, sobre o que constitui um  rgão de Estado, discorrem que: ―the 
definition of a state organ is primarily left to national law. This is a consequence of international law‘s 
recognition of the sovereingty of the state, which can choose how to structure itself in order to carry 
out its own policies‖. CAMERON, Lindsey; CHETAIL, Vincent. Privatizing war: private military and 
security companies under public international law. New York: Cambridge University Press, 2013, p. 
137. Sobre a diferença entre órgãos de jure e de facto, Marko Milanovic sintetiza: ―[…] Make a 
distinction between de jure organs, i.e. organs within the meaning of Article 4, and de facto state 
organs, i.e. persons or entities which for all intents and purposes act as state organs, even though that 
status is not recognized by the internal law of the state‖. MILANOVIĆ, Marko. State responsibility for 
genocide. The European Journal of International Law, v. 17, n. 3. Oxford: Oxford University Press, 
2006, p. 582. 
334

 ―Article 4(2) - An organ includes any person or entity which has that status in accordance with the 
internal law of the State‖. INTERNATIONAL LAW COMMISSION. Draft articles on Responsibility of 
States for Internationally Wrongful Acts, with commentaries, 2001. 
335

 JANABY, Mohamad Ghazi. The legality of the use of private military and security companies in UN 
peacekeeping and peace enforcement operations. Journal of International Humanitarian Legal 
Studies, n. 6. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 2015, p. 180. 



80 
 

Ainda assim, as duas formas de integração às tropas nacionais tratadas, de 

facto e de jure, são extremamente improváveis de acontecer336. A explicação que se 

encontra na doutrina está relacionada à responsabilidade, uma vez que ao haver a 

integração e configuração de entidades privadas como órgãos do Estado dentro do 

escopo do art. 4 (1), ASR, o Estado é diretamente responsável pela sua conduta337. 

Assim, ao haver a integração às forças, as EMSPs deixam de ser atores privados e 

passam a ser tropas regulares públicas, sobre os quais o Estado responde338.  

A segunda maneira pela qual as EMSPs podem se engajar com Estados e, a 

partir disto, atuar em operações de paz está prevista no art. 5, ASR339. Neste caso, 

não há falar em órgão, e isso decorre da mesma noção aplicada ao art. 4, ASR, isto 

é, de que os Estados possuem a liberdade de estruturar suas instituições e órgãos 

da forma como melhor entenderem340. O termo ―entidade‖ pode refletir uma ampla 

variedade de figuras, e há a previsão de que as companhias privadas podem ser 

inseridas neste contexto341. 
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O dispositivo em questão traz dois conceitos que devem ser minimamente 

esclarecidos para que se possa avançar no estudo. O primeiro deles é ―autorizado 

por lei‖, e não há esclarecimentos nos comentários ao art. 5 acerca do que constitui 

a lei nesse caso. A dúvida em torno deste elemento se dá porque a sua 

interpretação pode ser no sentido de lei enquanto legislação específica ou no 

sentido de ordem legal342. James Crawford, Special Rapporteur do Primeiro 

Relatório sobre a Responsabilidade do Estado assumiu que a base óbvia para o 

Estado delegar é a lei ou sob a lei343, o que implicaria em diferentes mecanismos 

sob a lei de cada Estado344. 

A segunda informação constante no art. 5 que merece ponderação é 

―elementos de autoridade governamental‖. Os comentários a este artigo buscam 

suprir algumas dúvidas decorrentes da expressão, sem, contudo, esclarecer com 

exatidão qual seu significado345. Limita-se a destacar que estes elementos 

dependerão de uma série de circunstâncias, incluindo a sociedade particular, sua 

história e tradições346. Para Okany, a falta de clareza sobre este aspecto resulta da 

falta de consenso no cenário internacional sobre o que constitui uma função 

governamental e deverá ser analisado no caso concreto347. 
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Hannah Tonkin concorda com esta interpretação, e entende que o conceito de 

―autoridade governamental‖ requer julgamento de valores que deve considerar a 

própria esfera da atividade estatal em questão e os seus fatores348. Assim, certas 

atividades de EMSPs – como segurança armada, inteligência e análise, e 

treinamento – podem não ser essencialmente governamentais em sua natureza 

quando encaradas isoladamente, mas podem assumir esse caráter se analisadas no 

contexto geral349.  

Nesse sentido, há a possibilidade de um Estado contratar determinada EMSP – 

cumprindo os requisitos previstos no art. 5 - para desempenhar uma das funções 

exemplificadas ou outras, desde que mantido seu caráter público, enquanto 

autoridade governamental, no âmbito das operações de paz350.        

Por derradeiro, o art. 8 do ASR prevê a conduta de uma pessoa ou grupo de 

pessoas agindo sob as instruções, ou direção ou controle do Estado351. Neste caso, 

as pessoas ou grupos não são membros dos órgãos estatais. Comumente, casos 

como este ocorrem quando os órgãos oficiais suplementam as suas atividades 

recrutando pessoas ou grupos privados que possam atuar como ―auxiliares‖, 

enquanto permanecem fora da estrutura oficial do Estado352. Este dispositivo elenca 

requisitos para que haja a configuração de uma conduta como sendo do Estado, no 
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 O comentário (2) ao artigo 8 fornece um exemplo desta situação: ―These include, for example, 
individuals or groups of private individuals who, though not specifically commissioned by the State and 
not forming part of its police or armed forces, are employed as auxiliaries or are sent as ‗volunteers‘ to 
neighbouring countries, or who are instructed to carry out particular missions abroad‖. 
INTERNATIONAL LAW COMMISSION. Draft articles on the responsibility of international 
organizations, with commentaries, 2011. 
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sentido de que este deve dar instruções, ou dirigir ou controlar a pessoa ou grupo, 

os quais não possuem caráter cumulativo353.  

As instruções envolvem a subordinação de uma entidade privada ao Estado no 

momento em que este decide sobre a comissão de um ato ou sobre o curso de uma 

conduta, no caso, ilícita. As instruções requerem uma clara manifestação de vontade 

do Estado autorizando um grupo a cometer um ato ilegal. Não há exigência na forma 

pela qual a instrução é dada, assim, se ela for repassada diretamente ou constar em 

contrato não possui relevância para a sua caracterização. No entanto, evidente que 

é difícil pensar que um Estado poderia estabelecer em contrato a instrução para o 

cometimento de um ato ilícito354. 

Sobre a especificidade da instrução, entende-se que ela não precisa ser tão 

particular355. Por exemplo, se há um comando no sentido de que um soldado de 

EMSP ―faça um prisioneiro falar de qualquer forma‖, ele é suficiente para satisfazer o 

art. 8, já que a ordem autoriza violações, mesmo que não especifique como a 

interrogação deve ser conduzida356.  

Quando não existem instruções específicas, o Estado contratante ainda assim 

pode ser ligado à EMSP e suas ações por meio de uma direção ou controle sobre o 

seu comportamento357. No caso da direção, entende-se indispensável que o Estado 

se afaste de apenas dar instruções, mas guie cada ato necessário para a comissão 

                                            
353

 Um antigo exemplo que pode ser inserido no escopo deste artigo é a decisão no Caso Zafiro. 
Neste, o Tribunal Arbitral Grã Bretanha-EUA responsabilizou os EUA pelos saques cometidos pela 
tripulação civil de um navio privado que estava sendo usado de auxílio pelas forças navais 
americanas na guerra entre a Espanha e os EUA, em 1989 (Spanish-American War). O entendimento 
foi de que o capitão e a tripulação estavam de fato sob o comando do oficial naval dos EUA. 
TRIBUNAL ARBITRAL GRÃ BRETANHA-EUA. D. Earnshaw and others (Great Britain) v. United 
States (Zafiro case), 1925. No mesmo sentido, ver Stephens Case, de 1927, entre o México e os 
EUA: GENERAL CLAIMS COMMISSION. Charles S. Stephens and Bowman Stephens (U.S.A.) v. 
United Mexican States, 1927.  
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 CAMERON, Lindsey; CHETAIL, Vincent. Privatizing war: private military and security companies 
under public international law. New York: Cambridge University Press, 2013, pp. 205-206. 
355

 A CIJ, no caso Genocídio, entendeu que as instruções devem ser referentes à operação na qual o 
ilícito foi cometido, mas não discorre sobre o quão específico ou amplo o termo ―operação‖ pode ser: 
―[…]or that the State‘s instructions were given, in respect of each operation in which the alleged 
violations occurred, not generally in respect of the overall actions taken by the persons or groups of 
persons having committed the violations‖. INTERNATIONAL COURT OF JUSTICE. Application of the 
Convention on the Prevention and Punishment of the Crime of Genocide (Bosnia and Herzegovina v. 
Serbia and Montenegro), Judgment, I.C.J. Reports 2007, p. 43. para. 400. 
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 TONKIN, Hannah. State control over private military and security companies in armed conflict. 
Cambridge: Cambridge University Press, 2011, p. 115. 
357

 Adianta-se que estas expressões não serão aprofundadas nesta oportunidade, e sim no segundo 
capítulo, uma vez que indispensáveis à construção da atribuição de conduta à ONU. 
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de determinada conduta358. Já o controle geralmente está restrito à habilidade de 

influenciar as operaç es táticas ou a exercer ―controle operacional‖. Em alguns 

casos, o controle pode ser exercido através de uma supervisão administrativa sobre 

o grupo subordinado359. Em regra, esta última forma de engajamento é a mais 

comum para fins de disponibilização de tropas à ONU, já que não implica na 

responsabilização automática do Estado e tampouco confere às empresas 

demasiada autoridade na estrutura estatal. 

O trabalho até aqui se propôs a estudar a crescente tendência na privatização 

de funções eminentemente públicas. Assim, buscou-se desvelar o fenômeno da 

privatização da paz. Progressivamente, a ONU utiliza os serviços de empresas 

privadas para que possa realizar e operar devidamente em suas operações de paz. 

Essa orientação é crescente e desperta muitas indagações. 

De início, foi necessário desvencilhar as modernas EMSPs dos antigos 

mercenários, e se pode concluir que existem elementos suficientes para que as 

primeiras sejam tratadas como uma figura distinta. A partir da descrição das 

empresas, existem fortes razões que levam a ONU e mesmo os Estados que 

pretendem contribuir com tropas para a organização a empregar empresas militares 

e de segurança privadas. 

Entre os serviços por elas desempenhados estão a segurança móvel e 

estática, logística, treinamento, desminagem etc. Formadas por equipes 

especializadas, as empresas deslocam para as áreas de conflito pessoal 

competente para o fim necessário. No entanto, tendo em vista o escopo de suas 

funções, as EMSPs podem incorrer no cometimento de abusos e ilícitos, o que 

acarreta problemas à organização. 

Tentando suprir a falta de regulamentação sobre esse uso, a ONU desenvolveu 

o UN Guidelines, destinado a estabelecer padrões mínimos que devem ser 

atendidos para que haja a contratação. Não obstante ser um importante avanço, é 

incipiente e deixa margem para muitas melhoras. 

Foram averiguados os dois possíveis cenários de engajamento com a ONU. O 

primeiro é quando há a contratação direta. Buscando examinar a legitimidade disso, 

                                            
358

 CAMERON, Lindsey; CHETAIL, Vincent. Privatizing war: private military and security companies 
under public international law. New York: Cambridge University Press, 2013, p. 209. 
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 HATTO, Ronald. UN command and control capabilities: lessons from UNIFIL's strategic military 
cell. International Peacekeeping, v. 16, n. 2. New York: Routledge, 2009, p. 187. 
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concluiu-se que a teoria dos poderes implícitos e a própria Carta da ONU são 

elementos cuja interpretação pode ser estendida para esse fim.  

Por derradeiro, trabalhou-se com o segundo cenário, no qual os Estados se 

envolvem com EMSPs para posterior fornecimento à organização. A doutrina é 

especialmente escassa a esse respeito, e as formas de engajamento são estudadas 

apenas para fins de responsabilização do Estado, de modo que não há extensão 

das teorias ao uso de EMSPs como TCNs.  

As discussões propostas nesse capítulo levam ao próximo, que vai procurar 

analisar a possibilidade de atribuição de conduta e responsabilização da ONU por 

eventuais ilícitos cometidos por EMSPs em suas operações de paz. Essa 

responsabilidade será também analisada no contexto das possíveis formas de 

engajamento. 
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3. A POSSIBILDADE DE RESPONSABILIZAR A ONU POR ILÍCITOS 

COMETIDOS POR EMSPs EM OPERAÇÕES DE PAZ 

 

A questão da responsabilidade de organizações internacionais é tão antiga 

quanto a responsabilidade dos Estados360, mas apenas recentemente passou a ser 

apropriadamente abordada361. A percepção dominante era de que as organizações 

não tinham a capacidade para cometer atos ilícitos, e os Estados-membros 

deveriam ser responsabilizados pelas condutas delas362. 

A Comissão de Direito Internacional (CDI), por meio de um grupo especial, 

passou anos elaborando artigos que fossem hábeis a tratar acerca da 

responsabilidade de organizações internacionais. Esses esforços resultaram, em 

dezembro de 2011, na adoção da Resolução 66/100 (Draft articles on the 

                                            
360

 A responsabilidade tratada no presente trabalho é assim definida por Kondoch: ―international 
responsibility has been defined as legal consequences arising from wrongful acts or omissions […] 
part of a broader concept of international accountability for wrongful acts‖. Desse modo, para que haja 
a responsabilidade, a violação à obrigação internacional é suficiente. Esse esclarecimento é 
necessário porque, enquanto na língua portuguesa tem-se apenas a palavra ―responsabilidade‖ 
utilizada neste contexto, em inglês (a pesquisa foi feita quase integralmente em língua inglesa), 
encontram-se três diferentes palavras que são muitas vezes utilizadas como sinônimos, quando, em 
verdade, possuem significados diferentes. As três palavras referidas são: ―responsibility‖, 
―accountability‖, e ―liability‖. Já esclarecido do que trata a ―responsibility‖, a definição de 
―accountability‖ mais clara foi elaborada pela International Law Commission: ―that is the duty to 
account for its exercise. There is no exact equivalent in various languages for the term ‗accountability‘. 
[…] Accountability of IO‘s is a multifaceted phenomenon. The form under which accountability will 
eventually arise will be determined by the particular circumstances surrounding the acts or omissions 
of an IO, its member States or third parties. These forms may be legal, political, administrative or 
financial. A combination of the four forms provides the best chances of achieving the necessary 
degree of accountability‖. A ILA considera que existem três níveis de ―accountability‖, e a 
responsabilidade estudada nesta dissertação se encontra no terceiro, assim descrito: ―[Third level] 
responsibility arising out of acts or omissions which do constitute a breach of a rule of international 
and/or institutional law (e.g. violations of human rights or humanitarian law, breach of contract, gross 
negligence, or as far as institutional law is concerned acts of organs which are ultra vires or violate the 
law of employment relations)‖. Quanto à ―liability‖, repetidamente utilizada como sinônimo de 
―responsibility‖, a ILA assim esclarece: ―liability will be implicated when (significant) harm has been 
caused by any of the lawful activities carried out by the IO‘s‖. Como complemento a essa explicação, 
importante o entendimento de Blokker e Schermers: ―‘Liability‘ has a broader meaning (than 
responsibility): it also refers to acts that are not unlawful, but that cause damage or injury‖. 
KONDOCH, Boris. The responsibility of peacekeepers, their sending states and international 
organizations. In: FLECK, Dieter; GILL, Terry D. The handbook of the international law of military 
operations. New York: Oxford University Press, 2010, p. 515. INTERNATIONAL LAW ASSOCIATION. 
Accountability of international organisations, Berlim, 2004, pp. 5 e 19. BLOKKER, Niels M.; 
SCHERMERS, Henry G. International institutional law, 5

th
 ed. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 

2011, p. 1007. 
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 PATEL, Bimal N. Responsibility of international organisations towards other international 
organisations: law and practice of the United Nations, the World Bank, the European Union (EU) and 
the International Atomic Energy Agency (IAEA). Lucknow: Eastern Book Company, 2013, p. 1. 
362

 PALCHETTI, Paolo. The law of responsibility of international organizations: general rules, special 
regimes or alternative mechanisms of accountability? X Anuário Brasileiro de Direito Internacional, v. 
1. Belo Horizonte: Centro de Direito Internacional, 2016, p. 75. 
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responsibility of international organizations – DARIO) pela Assembleia Geral da 

ONU363. Essa resolução é composta por 67 artigos e possui comentários elaborados 

a partir das observações de governos e organizações internacionais ao longo do 

período de elaboração. 

Formulado a partir dos artigos relativos à responsabilidade dos Estados 

(ASR)364, o DARIO prevê condições gerais sob as quais uma organização 

internacional pode ser considerada responsável por atos ou omissões ilícitas, bem 

como as consequências legais365. Assim, é um conjunto de normas secundárias, isto 

é, aquelas que concernem ao resultado de uma violação às regras e princípios da 

organização, as quais constituem as regras primárias e não são delimitadas pelo 

DARIO366. 

Nesse contexto, apesar de ser passível de críticas em função da 

superficialidade e falta de clareza com a qual trata determinadas matérias367, o 

DARIO é considerado como um importante primeiro passo na direção de tornar 

organizações internacionais responsáveis pelas violações que forem cometidas no 

âmbito de suas atividades368. 

O capítulo ora proposto concentrar-se-á nas questões tangentes à 

responsabilidade da ONU como corolário da sua atuação em operações de paz por 

meio de EMSPs nos dois diferentes contextos de envolvimento. Já que essas 

missões são tipicamente conduzidas em circunstâncias difíceis – como em zonas de 

                                            
363

 Segundo James Crawford, os artigos sobre a responsabilidade estatal referem normas de direito 
costumeiro e possuem, portanto, esse status no direito internacional. CRAWFORD, James. State 
responsibility. Oxford Public International Law, 2006, para. 31. Disponível em: 
<http://opil.ouplaw.com/view/10.1093/law:epil/9780199231690/law-9780199231690-e1093. 2006>. 
Acesso em: 14 fev. 2017. Quanto ao DARIO, em se tratando de uma produção recente e 
considerando a falta de prática, não há a interpretação de que o documento constitui norma de direito 
costumeiro.  
364

 YAMADA, Chusei. Viability of the ILC‘s articles formulated on the basis of the articles on State 
responsibility. In: RAGAZZI, Maurizio (ed.). Responsibility of international organizations: essays in 
memory of Sir Ian Brownlie. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 2013, pp. 90-92. 
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 DAUGIRDAS, Kristina. Reputation and the responsibility of international organizations. The 
European Journal of International Law, v. 25, n. 4. Oxford: Oxford University Press, 2015, p. 994. 
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 WHITE. Nigel D. The law of international organisations, 2
nd

 ed. Manchester: Manchester University 
Press, 2005, pp. 219-220. 
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 Para análise das críticas recebidas pelo DARIO, ver: MURPHY, Sean D. Codification, progressive 
development, or scholarly analysis? The art of packaging the ILC‘s work product. In: RAGAZZI, 
Maurizio (ed.). Responsibility of international organizations: essays in memory of Sir Ian Brownlie. 
Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 2013, pp. 29-40. ALVAREZ, José. Misadventures in subjecthood. 
EJIL: Talk!, 2010. Disponível em: <http://www.ejiltalk.org/misadventures-in-statehood/#more-2621>. 
Acesso em: 18 jan. 2016.  
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 PALCHETTI, Paolo. The law of responsibility of international organizations: general rules, special 
regimes or alternative mechanisms of accountability? X Anuário Brasileiro de Direito Internacional, v. 
1. Belo Horizonte: Centro de Direito Internacional, 2016, p. 88.  
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conflito onde há uma ruptura da lei e da ordem -, o cometimento de violações ao 

direito internacional é recorrente369.  

Na primeira parte, procurar-se-á delimitar os aspectos inerentes à atribuição da 

conduta à ONU. Apesar de não haver qualquer disposição do DARIO sobre a 

atuação de EMSPs e a responsabilidade daí decorrente, a análise será feita 

seguindo a escassa doutrina que se ocupa da matéria. Assim, a atribuição da 

conduta à organização será verificada a partir dos dois cenários possíveis: 

contratação direta pela organização e engajamento com o Estado seguido de 

disponibilização das tropas à ONU. 

Uma vez superadas estas questões, na segunda parte, propõe-se abordar a 

efetiva responsabilização e formas pelas quais a ONU responde pelos ilícitos 

cometidos no contexto das operações de paz. Não obstante, pretende-se identificar 

as principais lacunas existentes no direito internacional relativas à relação entre a 

ONU e as EMSPs, as quais dificultam o estabelecimento de uma estrutura de 

responsabilização e diretivas que assegurem consequências em função de violações 

ao direito internacional nesse cenário especial. 

 

3.1. As formas de atribuição de conduta à ONU  

 

Conforme foi adiantado, a atribuição de conduta será o tema central nesse 

tópico. Com isso, pretende-se esclarecer os meios pelos quais uma conduta será 

atribuída à ONU e se lidará particularmente com o contexto das operações de paz.  

Para tanto, revela-se de suma importância a elucidação do que constitui a 

atribuição no direito internacional, já que o DARIO trata sobre dois tipos de 

atribuição: de conduta e de responsabilidade370. Segundo Fry, atribuição é um 

mecanismo legal para lidar com a coletividade de sujeitos de direito internacional. 

Ela estabelece as condições que devem ser satisfeitas para que haja a 
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 RYNGAERT, Cedric. Apportioning responsibility between the UN and member states in UN peace-
support operations: an inquiry into the applications of the ‗effective control‘ standard after Behrami. 
Israel Law Review, v. 45, n. 1. Cambridge: Cambridge University Press, 2012, p. 152. 
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 A atribuição da conduta é tratada no Capítulo II, enquanto a responsabilidade é prevista no 
Capítulo IV. 
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determinação de que um Estado ou outro sujeito de direito internacional (no caso, 

organizações internacionais) cometeu determinado ato371. 

Segundo Sarooshi, a atribuição de conduta é uma questão técnica. Isto é, já 

que Estados e organizações internacionais são sujeitos legais que só podem atuar 

através de indivíduos específicos, a função da atribuição é esclarecer sob qual 

procedimento e a partir de qual padrão os atos dos indivíduos contam como atos dos 

Estados ou das organizações. Sarooshi esclarece ainda que a atribuição da conduta 

constitui pré-requisito para atribuição da responsabilidade372. 

Massineo considera as regras de atribuição de conduta como necessárias para 

determinar precisamente quando se pode dizer que certa conduta que é, prima facie, 

uma violação a uma obrigação internacional, é um ato do Estado e/ou de uma 

organização internacional. A partir disso, o autor repousa a atribuição de conduta 

sobre três pilares básicos: link institucional, link factual e ex post facto373. O link 

institucional será analisado a partir do art. 6 do DARIO, enquanto o link factual será 

elucidado considerando o art. 7 do mesmo documento. 

Nesse sentido, a primeira parte partirá do art. 6 do DARIO, em uma tentativa de 

inserir as EMSPs em seu contexto e, com isso, verificar se a responsabilidade 

automática da ONU pelos atos de seus órgãos e agentes se aplicará também ao 

caso em que a organização contrata diretamente EMSPs. 

No segundo momento, o art. 7 do DARIO servirá como base e, com isso, 

busca-se delimitar as condições para que a ONU seja responsabilizada pelos atos 

cometidos pelos contingentes estatais colocados a sua disposição. Aqui, as EMSPs 

formam parte das TCNs, independentemente da forma como a relação foi 

estabelecida com o Estado. 
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 FRY, James D. Attribution of responsibility. In: NOLLKAEMPER, André; PLAKOKEFALOS, Ilias 
(eds.). Principles of shared responsibility in international law. Cambridge: Cambridge University Press, 
2014, p. 100. 
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 SAROOSHI, Danesh. International organizations: personality, immunities and responsibility – 
report of the director of studies. In: SAROOSHI, Danesh (ed.). Remedies and responsibility for the 
actions of international organizations. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 2014, pp. 37-38. Nesse 
mesmo sentido, Milanović assevera: ―Attribution of conduct is a question of whether the acts or 
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 Sobre a atribuição ex post facto, Massineo esclarece: ―[...]Is that a state or an international 
organization may adopt a certain conduct as its own after the conduct has taken place‖. MASSINEO, 
Francisco. Multiple Attribution of Conduct. SHARES Research Paper, n. 11. Amsterdam: Amsterdam 
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3.1.1. A incorporação de EMSPs às operações de paz como agentes da ONU 

 

No primeiro capítulo, restou demonstrado que a ONU pode e de fato contrata 

diretamente serviços de empresas militares e de segurança privadas para que 

supram necessidades da organização em operações de paz. Apesar de os serviços 

serem limitados e as EMSPs não desempenharem funções de linha de frente, ainda 

assim há a possibilidade de incorrerem no cometimento de violações ao direito 

internacional. 

Segundo Chia Lehnardt, o ponto de partida para verificar a responsabilidade da 

ONU nesses casos, enquanto entidade abstrata, é que essa age, primariamente, 

através de seus órgãos e, portanto, é responsável pela sua conduta374. No entanto, 

quando a organização se compromete com determinadas operações, dificilmente irá 

atuar por meio dos órgãos previstos em seu instrumento constitutivo, já que lhes 

falta capacidade operacional375.  

Em função disso, a regra geral sobre atribuição de conduta às organizações 

internacionais não se refere apenas a órgãos376, mas também faz referência aos 

agentes da organização377. Essa abordagem leva em consideração as 

especificidades de uma organização internacional e os meios pelos quais ela 

atua378. Sobre esse aspecto, a atribuição de conduta às organizações internacionais 
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 LEHNARDT, Chia. Peacekeeping. In: CHESTERMAN, Simon; FISHER, Angelina. Private security, 
public order: the outsourcing of public services and its limits. Oxford: Oxford University Press, 2009, p. 
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peacekeeping itself, neither can the General Assembly. They both lack any operational capacity of the 
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 ―Article 2: Use of terms - For the purposes of the present draft articles, (d) ―agent of an international 
organization‖ means an official or other person or entity, other than an organ, who is charged by the 
organization with carrying out, or helping to carry out, one of its functions, and thus through whom the 
organization acts‖. UNITED NATIONS. Draft Articles on the responsibility of international 
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difere dos princípios referentes aos Estados no que tange às entidades por meio das 

quais a organização age379. 

A inserção de ―agentes‖ no DARIO reflete a jurisprudência da Corte 

Internacional de Justiça. De acordo com a opinião consultiva da CIJ no caso 

Reparations for Injuries Suffered in the Service of the United Nations, o termo 

―agente‖ pode ser usado para se referir aqueles que são empregados pela 

organização para que esta possa cumprir as suas funções. A Corte entendeu que a 

palavra ―agente‖ em seu sentido mais liberal é qualquer pessoa que, sendo um 

oficial pago ou não, e estando permanentemente empregado ou não, foi 

encarregado por um órgão da organização para cumprir ou ajudar a cumprir um de 

seus objetivos, isto é, qualquer pessoa através da qual a organização aja380. O 

entendimento de que a ONU deve ser responsabilizada pela conduta de um de seus 

agentes é, portanto, aceito como princípio381. 

Esse entendimento foi plenamente adotado pelo art. 2 (d), do DARIO. O art. 2, 

contudo, falha em indicar um critério que determine o que constitui um ―oficial ou 

outros indivíduos ou entidades através dos quais a organização aja‖, mas a doutrina 

assevera que o agente deve ser ligado a um órgão e ser encarregado por este de 

atuar no sentido de cumprir as funções da organização382. 

 O DARIO estabelece que, para ser considerada ―agente‖, a pessoa ou 

entidade deve estar agindo de acordo com as capacidades oficiais, o que irá 

depender das tarefas confiadas, sempre de acordo com as regras da organização383. 
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Essas normas são definidas no art. 2 (b), e compreendem os documentos 

constitutivos, decisões e resoluções adotadas de acordo, além das práticas 

estabelecidas da organização384.  

O documento não traz qualquer referência às empresas privadas, fala apenas 

de ―outras entidades‖, além de Estados, que podem se tornar membros da 

organização385. Essa definição se aplica não apenas a pessoas naturais, como 

também a outras instituições386. A ONU considera agentes, por exemplo, unidades 

policiais ou observadores militares387. 

Não obstante a falta de previsão quanto à possibilidade de incluir como agente 

as empresas privadas que atuam pela organização, os comentários ao art. 6 

concedem uma pequena margem para interpretação nesse sentido. Isso porque, 

apesar de não seguir o exemplo dos comentários ao art. 5 do ASR – os quais 

admitem que companhias privadas podem exercer funções governamentais que 

acarretem responsabilidade ao Estado388 - conferem ao termo ―agente‖ um 

significado amplo o bastante para adequadamente cobrir todas as pessoas ou 

entidades previstas no art. 5 do ASR389. 

Curiosamente, na versão final, os comentários ao art. 17 do DARIO, destacam 

a posição da Áustria durante o processo de elaboração dos artigos. O país defendeu 
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que não se pode permitir que uma organização internacional se desvincule de sua 

responsabilidade por terceirizar seus atores390. 

Tendo o estudo do art. 6 do DARIO como ponto inicial, poucos autores se 

ocuparam de analisar os elementos necessários à caracterização de um agente da 

organização e a aplicabilidade desses às EMSPs. Assim, de início, deve-se verificar 

se as EMSPs estão agindo em capacidade oficial a partir das regras da organização.  

A natureza da missão foi especialmente apontada como um requisito para 

determinar se uma pessoa ou entidade pode ser declarada agente de uma 

organização. No caso Applicability the Convention on the Privileges and Immunities 

of the UN, o Conselho Econômico e Social da ONU requereu que a Corte opinasse 

sobre a aplicabilidade da Convenção sobre os Privilégios e Imunidades das Nações 

Unidas ao Sr. Dumitru Mazilu, um relator especial da Sub-Comissão sobre a 

Prevenção da Discriminação e Proteção das Minorias. A CIJ entendeu que pessoas 

que não possuem um status oficial no âmbito da ONU, mas a quem tem sido 

confiadas missões, devem usufruir dos privilégios e imunidades da organização em 

função da natureza de suas missões391. 

Para os fins deste trabalho, analisa-se a contratação de empresas privadas 

para as operações de paz.  Essas são estabelecidas de acordo com os Capítulos VI 

e VII da Carta da ONU, com o objetivo de manter a paz e segurança internacionais 

em determinado território. EMSPs contratadas para estas operações estão atuando 

em capacidade oficial em nome da organização392 e, portanto, poderiam ser 

classificadas como agentes da ONU393. Chia Lenhardt segue esse entendimento e 

defende que se as empresas privadas e seus funcionários são encarregados 

diretamente pela organização de desempenharem funções sob um mandato do 

Conselho de Segurança ao estabelecer uma missão de paz, a EMSP estará agindo 
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para realizar os objetivos da organização, e será o meio pelo qual a ONU atuará 

nessa circunstância394. 

O critério para atribuição de conduta à organização requer ainda que, para ser 

reconhecida como agente, determinada pessoa ou organização esteja agindo a 

partir das regras da organização. Essas regras, conforme já referido, estão 

elencadas no art. 2 (b) do DARIO. Usualmente, o engajamento entre a ONU e as 

EMSPs se dá por meio de contrato, de modo que a análise pertinente é referente à 

possibilidade de um contrato constituir uma regra da organização que permita a 

inclusão das EMSPs como agentes da ONU395. 

Laura Magi faz uma interessante construção nesse sentido. Além dos meios 

entendidos como regras da organização previstos no art. 2 (b), outros atos adotados 

pela organização de acordo com os instrumentos elencados e a prática estabelecida 

também serão considerados como regras396. Assim, um contrato entre a ONU e uma 

empresa privada por meio do qual aquela delega funções a esta pode ser 

considerado como outro ato adotado pela organização ou, ainda, como uma 

expressão da prática estabelecida, tendo em vista que a ONU possui o hábito de 

contratar EMSPs397. Esse entendimento é seguido por Antonios Tzanakopoulos, 

quem considera que uma ligação contratual é suficiente para qualificar EMSPs como 

agentes da ONU398. 
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Se a interpretação do DARIO e o posicionamento da doutrina prevalecerem, 

companhias privadas podem ser inseridas no escopo do termo ―agente‖, e suas 

condutas serão atribuídas à ONU de forma automática. Essa facilidade em incluir 

EMSPs no conceito de ―agentes‖ da organização foi encarada como um problema 

por diversas organizações durante os trabalhos preparatórios399.  

Esse receio foi devidamente apontado pela Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) em suas observações aos estudos da CDI sobre a responsabilidade 

de organizações internacionais, por exemplo. Asseverou que, caso o termo 

―entidades‖ incluísse companhias privadas, teria como resultado uma definição tão 

ampla que acarretaria consequências negativas para a crescente tendência de 

parceria entre o privado e o público no cenário internacional400.  

Neste mesmo sentido, as organizações acreditam que uma concepção tão 

ampla acerca do termo ―agente‖ pode fazer com que condutas sobre as quais elas 

não têm verdadeiro controle sejam-lhes atribuídas. Pierre Klein indaga se a CIJ 

adotaria uma definição tão abrangente no contexto atual, em que há a multiplicação 

das atividades das organizações internacionais que impõem o recurso a parceiros 

privados para a realização de suas missões. O autor acredita que possivelmente 

não401. 

A ONU não constitui uma exceção a esse entendimento. Ao criticar a extensa 

interpretação concedida ao termo ―agente‖ adotada pela CDI, apontou que não 

necessariamente encara pessoas e entidades que realizam funções também por ela 

desempenhadas como ―agentes‖, mas como parceiros que auxiliam a organização a 

conquistar um objetivo comum402. A ONU não seria responsável pela conduta de 

meros parceiros403. 
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A organização reconhece que os artigos resultados dos trabalhos da CDI não 

refletem a sua prática a esse respeito. A referência aqui é ao conteúdo do UN 

General Conditions of Contract, o qual determina que o empregado privado deve ter 

o status legal de um funcionário independente vis-à-vis a ONU, e nada relacionado 

ao contrato pode ser entendido de modo a estabelecer entre as partes uma relação 

de empregado e empregador ou de outorgante e agente404.  

Aludido contrato não dispõe sobre a eventual responsabilidade da organização 

por eventuais abusos cometidos pelo pessoal contratado. A única previsão acerca 

de responsabilidade é referente à indenização que a ONU requer que lhe seja paga 

pela EMSP contratada caso essa incorra em atos ou omissões que levem a 

violações dos termos do contrato405. O modelo fornecido pela ONU em 2012 e 
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elaborado como parte do UN Guidelines segue o mesmo sentido, e deixa uma 

lacuna quanto à responsabilidade da ONU406. No entanto, se sob a perspectiva do 

direito internacional os funcionários da EMSP são considerados agentes da 

organização, as provisões do contrato não serão relevantes em relação às terceiras 

partes407. 

Importante notar que a ONU não considera o desempenho das funções como 

critério conclusivo para atribuir a uma pessoa ou entidade privada o status de 

―agente‖ da organização, mas chama a atenção ao indicar vários outros fatores que 

deveriam ser considerados no caso concreto e poderiam levar a conduta de uma 

EMSP a ser atribuída à organização. Entre os elementos que merecem apreciação, 

destaca a relação e o grau de controle que existe entre a pessoa ou empresa 

privada e a organização. Assim, sugere que a redação conferida ao art. 6 pode 

motivar uma responsabilização irracional, já que essas entidades, uma vez 

contratadas, atuariam de forma independente408. 

Reconhecendo a dificuldade que pode haver na interpretação do termo 

―agente‖ e sua configuração a partir das regras da organização, a CDI se ocupou de 

incorporar a noção de órgãos ou agentes de facto do art. 8 do ASR409. Assim, 

pessoas ou corporações agindo sob instruções, direção ou controle de uma 

organização internacional serão inseridas no escopo do art. 6 do DARIO, já que o 

desempenho de suas funções pode não decorrer das regras da organização e, ainda 

assim, a conduta seguirá devendo ser a essa atribuída410. 
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Aparentemente, a ONU concorda que o padrão de controle também é relevante 

para a atribuição de conduta do art. 6, DARIO. A partir disso, a responsabilidade de 

uma organização internacional poderia ocorrer em caso de atos de pessoas ou 

entidades que tiverem uma relação próxima o bastante com a organização, e sobre 

quem esta tenha um controle suficientemente sólido – seria o caso do controle 

efetivo411. 

Sobre esse aspecto, a doutrina segue o entendimento da ONU. Para Crawford 

e Olleson, um indivíduo que não possui status oficial na organização internacional, 

mas que age sob sua direção e controle, deve ter sua conduta atribuída à 

organização412. White conclui que, sendo as EMSPs vistas como funcionários 

independentes contratados pela ONU, e não sendo possível atribuir a conduta à 

organização em função do status de ―agente‖ das empresas, a atribuição deve 

resultar do nível do controle de fato possuído pela ONU sobre a outra parte413. 

Nesse diapasão, o controle exigido é o controle efetivo414. 

Este teste foi levantado pela CIJ no caso Nicarágua, em 1986. Para os fins 

deste trabalho, importa referir que a Corte precisou considerar se alguns atos do 

grupo rebelde contras415, em violação ao direito internacional humanitário, poderiam 
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ser atribuídos aos EUA. Como resultado, entendeu que essa atribuição não era 

possível, alegando que o país não possuía o controle efetivo sobre o grupo, ou seja, 

os EUA não dirigiram ou compeliram a perpetração dos atos contrários aos direitos 

humanos e direito internacional humanitário. Apesar da participação dos EUA no 

financiamento, organização, treinamento, fornecimento de equipamentos e 

planejamento da operação, não há evidências de que os atos em questão tenham 

sido diretamente orientados pelo país416. 

Contudo, a questão da atribuição de conduta por meio do teste do controle 

efetivo não é consenso e, em 1999, o ICTY aplicou um teste diverso no caso Tadić, 

conforme já brevemente referido. A Câmara de Apelação precisou determinar se os 

ilícitos cometidos por Tadić poderiam ser imputados à República Federal da 

Iugoslávia (FRY).  Nesse caso, se a atribuição não pudesse ser feita ao país, o 

conflito armado não seria classificado como internacional417, e Tadić não seria 

culpado criminalmente sob o art. 2 da Convenção IV de Genebra, a qual só se aplica 

a conflitos internacionais418.  

A Câmara entendeu que o teste do controle efetivo adotado pela CIJ no caso 

Nicarágua não era persuasivo para o contexto com o qual lidava. Isso porque onde 

existe um grupo estruturado e organizado ou hierarquizado – esse é o caso, já que 

se trata de uma organização paramilitar – o teste apropriado para atribuir a conduta 

é o do controle geral, ou seja, se o Estado possuía controle sobre toda a 

                                                                                                                                        
WHITE, Nigel D. The externalization of peacekeeping: policy, responsibility, and accountability. 
Journal of International Peacekeeping, v. 15, n. 3-4. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 2011, p. 297. 
416

 INTERNATIONAL COURT OF JUSTICE. Militarv and Paramilitary Activities in and against 
Nicaragua (Nicaragua v. United States of America). Merits, Judgment. I.C.J. Reports 1986, p. 14. 
para. 115. Esta decisão foi criticada por Antonio Cassese: ―It is, however, a fact that the Court in 
Nicaragua set out that test without explaining or clarifying the grounds on which it was based. No 
reference is made by the Court either to state practice or to other authorities‖. E conclui que a Corte 
não fez justiça ao caso: ―the US, although admittedly it was most unlikely to have issued instructions 
or directives to Nicaraguan rebels to assassinate, rape or torture, was nevertheless to be held 
accountable for those operations, for such operations had been carried out by individuals acting under 
the authority and with the (financial, logistical, operational, etc.) support of US organs‖. CASSESE, 
Antonio. The Nicaragua and Tadić tests revisited in light of the ICJ judgment on genocide in Bosnia. 
The European Journal of International Law, v. 18, n. 4. Oxford: Oxford University Press, 2007, p. 655.  
417

 INTERNATIONAL CRIMINAL TRIBUNAL FOR THE FORMER YUGOSLAVIA, The Appeals 
Chamber. Prosecutor v. Dusko Tadić - Case No. IT-94-1-A, 1999, para. 26.  
418

 ―Artigo 2 - Além das disposições que devem entrar em vigor desde o tempo de paz, a presente 
Convenção será aplicada em caso de guerra declarada ou de qualquer outro conflito armado que 
possa surgir entre duas ou mais das Altas Partes contratantes, mesmo se o estado de guerra não for 
reconhecido por uma delas‖. COMITÊ INTERNACIONAL DA CRUZ VERMELHA.  Convenção IV, 
Convenção de Genebra Relativa à Proteção das Pessoas Civis em Tempo de Guerra, de 12 de 
Agosto de 1949. 

http://www.icty.org/


100 
 

operação419. O ICTY explica que o controle geral vai além do mero financiamento e 

provisão de equipamentos, envolve ainda a participação no planejamento e 

supervisão das operações420.  

Importante notar que o Tribunal entende que pode haver a coexistência dos 

dois testes, mas a sua aplicabilidade dependerá do caso. Quando as violações 

resultarem da conduta de indivíduos privados sem qualquer tipo de estrutura ou 

organização, atuando por um Estado no território de outro Estado, o teste adequado 

é o do controle efetivo421. No entanto, em se tratando de unidades militares e 

paramilitares organizadas, o controle geral será suficiente para atribuir a conduta ao 

Estado422. 

Cassese defende que o teste do controle geral pode ser avaliado como o mais 

útil em algumas práticas da comunidade mundial. A primeira tendência apontada 

pelo autor – e a que interessa à análise proposta – é referente ao uso de grupos 

militares e paramilitares organizados por Estados para defender seus interesses423. 

Nessa categoria podem ser inseridas as empresas privadas, e os Estados podem 

ser substituídos por organizações internacionais. Considerando esse entendimento, 
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o teste mais adequado para a atribuição de conduta de uma EMSP que atua pela 

ONU à organização seria o do controle geral. Buchan, Jones e White compreendem 

a questão no mesmo sentido, e asseveram que seria mais fácil responsabilizar a 

ONU nesse caso, uma vez que incontroverso o seu controle sobre a operação em 

geral424. 

A tentativa de construção de coexistência entre os dois testes de controle por 

parte do ICTY foi contestada pela CIJ em 2007, no caso do Genocídio na Bósnia425. 

A Corte decidiu que, quanto ao massacre em Srebrenica, havia evidências de 

comissão de genocídio por parte das forças armadas sérvias-bósnias, e que o 

governo sérvio/iugoslavo (FRY) falhou em prevenir os crimes426. Para determinar se 

os atos de genocídio cometidos pelas forças armadas poderiam ser atribuídas à 

Sérvia/Iugoslávia, a CIJ reafirmou o teste do controle efetivo utilizado em sua 

decisão no caso Nicarágua. Nesse sentido, explicou que o teste desenvolvido no 

caso Tadić se limitava aos fatos da decisão, para determinar se o conflito era 

internacional ou não. Para atribuir os atos de indivíduos ao Estado, o controle 

aplicável é o do controle efetivo, sem qualquer discriminação acerca das 

características do grupo e sua estrutura organizada ou não427. Nesse caso, decidiu 

que a Sérvia/Iugoslávia não foi responsável pelos atos de genocídio cometidos pelas 

forças armadas, tendo em vista a falta de controle efetivo sobre a conduta 

específica428. 

Com efeito, diferentemente do corolário da decisão do ICTY, as condutas de 

EMSPs engajadas pela ONU deverão ser atribuídas à organização apenas se restar 
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demonstrado que esta possui o controle efetivo sobre o comportamento específico 

que levou à violação ao direito internacional. 

Os casos relatados são referentes à atribuição de conduta a Estados, e a 

construção dos testes de controle foi feita a partir dos atos de grupos agindo em 

favor dos Estados. No entanto, apenas um mês após a decisão da CIJ no caso do 

Genocídio na Bósnia, a Corte Europeia de Direitos Humanos (ECtHR) precisou 

decidir sobre a responsabilidade da ONU em um caso que constituiu a primeira 

tentativa de determinar o nível de controle necessário para atribuir uma conduta 

ilícita às organizações internacionais, nos casos Behrami e Saramati429. 

Em Behrami, enquanto brincavam, algumas crianças encontraram unidades de 

bombas não acionadas, que foram deixadas durante o bombardeio da OTAN em 

1999 em Kosovo. Houve a explosão de uma dessas unidades, atingindo dois filhos 

de Agim Behrami. Um deles faleceu e o outro ficou gravemente ferido. A aplicação à 

Corte alegou que as tropas da KFOR falharam em marcar ou neutralizar as bombas, 

mesmo sabendo que estavam lá430. O caso Saramati foi a respeito da prisão de um 

kosovar em 2001, suspeito de tentativa de homicídio e posse ilegal de armas. Seu 

período de detenção foi estendido pelo comandante da KFOR até seu julgamento. 

Ele alegou que foi vítima de detenção extrajudicial sem acesso à justiça431. 

Nos casos Behrami e Saramati, A ECtHR precisou determinar se atos e 

omissões da Força de Kosovo da OTAN – KFOR, e da Missão da ONU em Kosovo 

(UNMIK) constituíam violações das obrigações das TCNs sob a Convenção 

Europeia de Direitos Humanos (ECHR). E, o mais importante para os fins deste 

trabalho, determinar a quem os atos e omissões deveriam ser atribuídos: à ONU ou 

ao Estado de origem do comandante da KFOR que autorizou a detenção (Noruega e 

França)432. 
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Em ambos os casos a Corte entendeu que a responsabilidade deveria ser 

atribuída à ONU. Em Behrami, asseverou que a detonação das bombas era de 

responsabilidade da UNMIK, órgão subsidiário da ONU, apesar do papel de suporte 

desempenhado pelo KFOR433. Em Saramati, a ECtHR reconheceu que, apesar de 

as ordens de detenção terem sido emitidas pela KFOR, a responsabilidade era da 

ONU434. Para suportar essa decisão, a Corte alegou que a organização possuía a 

autoridade e controle finais sobre as operações, o que equivaleria ao teste do 

controle geral435.  

Essa decisão foi especialmente criticada em função de a Corte não ter utilizado 

o teste do controle efetivo sobre as condutas e omissões que levaram às violações, 

em particular no que tange à detenção pelo comandante da KFOR436. Enquanto a 

UNMIK era órgão subsidiário da ONU e a organização responde por suas ações437, 

a KFOR não possuía esse status, e a própria organização reconheceu que se 

tratava de duas estruturas de controle e mandatos diferentes438. Apesar de a KFOR 

decorrer da Resolução 1244 do Conselho de Segurança, ela não era órgão 

subsidiário da ONU e não constituía uma operação de paz da organização, mas uma 

operação autorizada sob o Capítulo VII da Carta439. 
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Essa decisão provocou dúvidas quanto ao controle que deve ser aplicado em 

caso de atribuição de conduta a organizações internacionais, e foi seguida pela 

ECtHR em outros casos semelhantes440. Não obstante, em se tratando da conduta 

de EMSPs agindo pela ONU, essa decisão leva à conclusão de que a ONU não 

precisaria ter o controle sobre cada conduta ilícita para que houvesse a atribuição, 

mas o controle geral sobre a operação bastaria. Na prática, o controle efetivo é difícil 

de ser demonstrado, o que leva Buchan, Jones e White a concluírem que, para que 

a ONU não deixe de ser responsabilizada pelas violações cometidas por empresas 

atuando em seu nome, o controle geral deveria ser o suficiente441. 

A posição da ECtHR não foi adotada pela CDI, e decisões subsequentes 

proferidas por outros tribunais posicionaram-se a favor do teste do controle 

efetivo442. O relator especial da CDI, Giorgio Gaja, reconhece a importância da 

jurisprudência da ECtHR, mas entendeu que o teste aplicado por ela nos casos 

Behrami e Saramati poderia acarretar à ONU a atribuição de condutas que não 

tenha autorizado e sobre as quais tenha pouco ou nenhum conhecimento443. 
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Desse modo, o presente tópico buscou examinar a possibilidade de atribuir 

uma conduta à ONU quando houver violações cometidas por empresas privadas 

atuando em seu interesse; nesse caso há o engajamento direto entre a organização 

e a EMSP. Essa análise partiu do art. 6 do DARIO, o qual prevê que a organização 

será automaticamente responsável pela conduta de seus órgãos e agentes. Apesar 

de a doutrina ser uníssona no sentido de que EMSPs contratadas pela ONU no 

contexto de operações de paz cumprem os requisitos para serem consideradas 

agentes da organização, esta as considera apenas funcionários individuais, sobre os 

quais não possui qualquer responsabilidade. Excluída a atribuição automática, a 

conduta deverá ser analisada a partir do teste do controle efetivo sobre o ato 

violador. 

O engajamento de EMSPs em operações de paz em função da contratação 

destas por Estados e disponibilização à ONU será tratado a partir do art. 7 do 

DARIO, o qual prevê o teste do controle efetivo para atribuição de conduta à 

organização ou ao Estado. Assim, alguns aspectos relevantes sobre este teste no 

que concerne à conduta das TCNs deverão ser explorados. 

 

3.1.2. A disponibilização de tropas pelos Estados-membros à ONU 

 

Na segunda parte do primeiro capítulo deste trabalho, procurou-se delimitar as 

formas pelas quais um Estado pode contratar empresas privadas e usá-las como 

parte de sua contribuição às operações de paz da ONU. Com base no DARIO, a 

atribuição de conduta neste caso deve ser pautada no seu art. 7, o qual dispõe que, 

para averiguar se uma conduta será atribuída à organização internacional, deverá 

ser demonstrado o controle efetivo444.  

Conforme referido no tópico 2.2.2, a partir do ASR, somente a primeira forma 

de engajamento leva as EMSPs a serem encaradas como órgãos do Estado pelo 

próprio ente público, isto é, quando há incorporação às forças armadas nacionais 

(art. 4). No entanto, o comentário ao art. 7 do DARIO delimita que, para os fins de 

responsabilidade de organizações internacionais, a definição de órgão estatal será 
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ampla o suficiente para incluir a conduta de pessoas ou entidades com base nos 

arts. 5 e 8 do ASR445. 

Diferente do que ocorre no art. 6 do DARIO, o art. 7 trata dos casos em que 

não há cessão completa dos órgãos estatais à organização. A diferença entre 

órgãos completamente cedidos e colocados à disposição não é traçada no DARIO, e 

o único elemento que pode ser requisito consta no primeiro comentário ao art. 7446. 

Este assevera que o Estado que está colocando seus órgãos à disposição da ONU 

manterá a jurisdição criminal sobre os contingentes nacionais447.  

O mesmo comentário esclarece que os casos de contingentes militares que um 

Estado disponibiliza para as operações de paz da ONU deverão ser analisados de 

acordo com o art. 7448. Assim, a CDI considera que as TCNs utilizadas em 

operações de paz não poderão ser completamente cedidas à organização e inclusas 

no escopo do art. 6 do DARIO, de modo que estas tropas terão um duplo status: de 

órgãos do Estado e de partes de um órgão subsidiário da ONU – das operações de 

paz449.  
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the disposal of the United Nations for a peacekeeping operation[…]‖. INTERNATIONAL LAW 
COMMISSION. Draft articles on the responsibility of international organizations, with commentaries, 
2011. 
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 Conforme preleciona Paolo Palchetti, este entendimento foi estabelecido pelo Lord Morris of Borth-
y-Gest, no julgamento do caso Nissan pela House of Lords, em 1969: ―Though national contingents 
were under the authority of the United Nations and subject to the instructions of the commander, the 
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Com efeito, esse contexto indica que as EMSPs contratadas pelos Estados, 

seja qual for a forma de engajamento entre eles, serão colocadas à disposição da 

ONU e serão consideradas órgãos estatais para os fins da atribuição de conduta 

prevista no DARIO450. 

Para prosseguir com o estudo ora proposto, é necessário ter em mente as 

conclusões alcançadas anteriormente. Assim, a análise feita no tópico anterior 

demonstrou que o art. 6 do DARIO estabelece que haja a atribuição automática da 

conduta à organização quando se tratar de seus órgãos ou agentes. Não obstante a 

doutrina encontrar os elementos necessários, a prática da ONU não reconhece 

empresas privadas e seus funcionários como agentes da organização, motivo pelo 

qual repudia a atribuição da conduta automaticamente nestes casos. Nesse sentido, 

apesar de não haver previsão expressa, o critério a ser utilizado deverá ser o teste 

do controle efetivo sobre a conduta cometida pela EMSP em violação ao direito 

internacional. 

É de suma importância esclarecer que, quando as EMSPs forem contratadas 

pelo Estado para desempenharem funções de auxílio às tropas, não parece haver 

margem para aplicar o DARIO e o teste do controle efetivo. Isso porque a natureza 

dessas funções é meramente instrumental para a execução do mandato do 

contingente, sem incorrer em qualquer nível de comando e controle por parte da 

organização. Nesse caso, a conclusão mais acertada parece ser de que o Estado 

será responsável pela sua atuação451. Trata-se aqui da diferente situação na qual 

um Estado contrata os serviços de EMSPs para que estas atuem da mesma forma 

que suas TCNs regulares. 

O art. 7 do DARIO é o dispositivo que lida expressamente com o teste do 

controle efetivo como meio para atribuir a conduta de contingentes estatais 

colocados à disposição da organização452 – as EMSPs devem aqui ser inseridas. 
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Nos termos deste dispositivo, a conduta do órgão do Estado é excepcionalmente 

atribuída à organização internacional em função da disponibilização e uma vez 

verificado o controle efetivo sobre a conduta453. Pierre D‘Argent considera que estas 

constituem as duas condições cumulativas que devem ser encontradas para que 

determinada conduta seja atribuída à organização454. 

O significado do requisito ― rgãos colocados à disposição‖ não é elucidado pela 

CDI no DARIO, mas pode ser encontrado nos comentários ao art. 6 do ASR455. A 

noção desta expressão, segundo o ASR, significa que o órgão passa a atuar com o 

consenso, sob a autoridade e pelos propósitos do Estado que o está recebendo (no 

caso, a organização). Este desempenhará funções cabíveis ao Estado que recebe e 

por este confiadas; deverá agir em consonância com o mecanismo estatal e sob sua 

exclusiva direção e controle456. O art. 6 do ASR, portanto, considera o link 

institucional para atribuir determinada conduta ao Estado que está recebendo a 

contribuição457. Isto significa que a transferência da atribuição seguirá a 

                                                                                                                                        
relevant, article 7 on the responsibility of international organizations does not specify what types of 
acts would be attributable. The inference is, therefore, that a broader range of possible conduct falls 
under article 7‖. MONTEJO, Blanca. The notion of ‗effective control‘ under the articles on the 
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articles on the responsibility of international organizations, with commentaries, 2011. 
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disposal it is placed‖. INTERNATIONAL LAW COMMISSION. Draft articles on Responsibility of States 
for Internationally Wrongful Acts, with commentaries, 2001.  
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 Article 6(2). INTERNATIONAL LAW COMMISSION. Draft articles on Responsibility of States for 
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DARIO desnecessária. PALCHETTI, Paolo. International responsibility for conduct of UN 
peacekeeping forces: the question of attribution. Sequência, n. 70. Florianópolis: Programa de Pós-
graduação em direito da UFSC, 2015, p. 34. 
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 ―Article 6 - The conduct of an organ placed at the disposal of a State by another State shall be 
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LAW COMMISSION. Draft articles on Responsibility of States for Internationally Wrongful Acts, with 
commentaries, 2001. 
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transferência do órgão apenas se o link institucional com o Estado ou organização 

que está disponibilizando seu ente foi – temporariamente - rompido458. 

A doutrina é bastante dividida no que concerne à interpretação que deve 

decorrer do teste do controle efetivo previsto no art. 7. Blanca Montejo destaca que, 

de todos os artigos constantes no DARIO, o art. 7 é um dos poucos que, de fato, 

partiu consideravelmente da abordagem e linguagem constante no ASR459. A 

referência aqui é à semelhança na redação entre os arts. 6 do ASR e 7 do DARIO.  

Apesar de os dois dispositivos parecerem equivalentes, o segundo critério 

necessário para atribuir a conduta à organização acaba aproximando o art. 7 do 

DARIO do art. 8 do ASR, e afastando a sua aparente correspondência com o art. 

6460. A exigência do controle efetivo sobre a conduta remete ao teste aplicado nos 

casos Nicarágua e Genocídio na Bósnia, tratados no tópico anterior, os quais 

exigem o controle específico sobre a conduta que deve ser atribuída para fins de 

responsabilização. 

Com efeito, enquanto o art. 6 do ASR exige o link institucional para atribuir a 

conduta de órgãos colocados à disposição do Estado por outro Estado, o art. 8 do 

mesmo documento exige que o link factual seja verificado. Nestes termos, parece 

que o art. 7 do DARIO requer que haja a disponibilização oficial dos órgãos – nos 

moldes do art. 6 do ASR -, mas essa não será determinante para atribuir a conduta à 

organização; o elemento válido para tanto será quem, efetivamente, possuía o 

controle sobre a conduta em particular, e não sobre a operação como um todo, 

seguindo o critério estabelecido no art. 8 do ASR461.   

Não há consonância sobre a interpretação deste dispositivo e, tendo em vista 

ser uma produção recente e com prática limitada, poucos autores procuram 

esclarecer o significado do art. 7 do DARIO e as suas consequências. Leck462 e 
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Larsen463 avaliam que é muito improvável que a ONU tenha o controle efetivo sobre 

as condutas dos contingentes em operações de paz, apesar de possuir o controle 

geral sobre a operação. A partir disto, Sari critica a redação do art. 7 e assevera que 

o teste do controle efetivo aplicado a estas circunstâncias implica na minimização da 

responsabilidade da ONU464. 

D‘Argent assume que se o controle efetivo da organização sobre a conduta não 

for provado, automaticamente a atribuição recairá sobre o Estado que disponibilizou 

as tropas. Assim, pelo art. 7, não haveria a necessidade de determinar quem 

exerceu o controle efetivo; o que interessaria seria checar se a organização o 

detinha. Uma vez descartada essa hipótese, a atribuição pesaria sobre o Estado, 

independente de haver provas nesse sentido465. Em resposta direta ao artigo de 

D‘Argent, Andrea Spagnolo se op e a essa construção, e assevera que o contexto 

institucional estabelecido com a organização a partir da disponibilização dos 

contingentes pelo Estado favorece que a atribuição recaia sobre a ONU466. 

Segundo Palchetti, os próprios termos do pacto entre as duas partes (Model 

Status-of-Forces Agreement for Peacekeeping Operations – SOFA) podem servir 

para atribuir a conduta. O autor entende que o controle factual sobre a conduta é 

decisivo para a atribuição, mas isso não significaria que, na ausência de instruções 

diferentes do Estado que comanda as tropas, a existência de controle pela 

organização não poderia ser presumida a partir das disposições constantes no 

acordo entre o Estado e a ONU467.  
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Enquanto as divergências apontadas quanto ao grau de controle que deve ser 

exercido pela organização para que certa conduta seja-lhe atribuída permanecem, é 

essencial identificar a posição da ONU a esse respeito. Com efeito, a redação do art. 

7 não reflete a prática da ONU no que tange à responsabilidade pelas condutas de 

TCNs468. Tradicionalmente, a responsabilidade por condutas ilícitas cometidas em 

operações de paz é assumida pela própria organização469. Isso se dá porque a ONU 

considera que as forças das operações de paz possuem o status de órgãos 

subsidiários da organização, e a sua conduta deverá ser a ela atribuída de forma 

automática470.  

Conforme entendimento da própria ONU, o reconhecimento da 

responsabilidade neste caso é decorrência da personalidade legal internacional que 

possui, e de sua capacidade de dispor de direitos e deveres no contexto 

internacional471. Assim, a aceitação da responsabilidade pela organização se 

estende aos atos ultra vires cometidos pelos contingentes472. Isto significa que atos 
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que excedem a autoridade do órgão seguirão sendo atribuíveis à organização, 

desde que desempenhados em capacidade oficial473.  

Nos comentários elaborados pela ONU e encaminhados à CDI referentes aos 

artigos propostos, a organização reconheceu que a prática de assumir a 

responsabilidade por atos cometidos em operações de paz deverá continuar por 

razões políticas474. No entanto, assume que o teste do controle efetivo pode servir 

como um princípio geral a ser adotado na determinação das responsabilidades entre 

a ONU e seus Estados-membros no que tange aos órgãos e agentes colocados à 

disposição da organização em outros contextos475. 

Os motivos essencialmente políticos que levam a ONU a assumir a 

responsabilidade pelas condutas dos contingentes estatais a partir do status que 

lhes é atribuído pela organização e não a partir do controle efetivamente exercido 

dizem respeito à eficácia das operações militares. Isto significa que se os Estados-

membros incorrerem em responsabilidade quando estão contribuindo com tropas 

para as operações de paz, eles podem se abster de disponibilizar seus contingentes 

em operações futuras476, uma vez que a contribuição não é obrigatória. 

Tendo em vista que a relação estabelecida pela ONU com as EMSPs no caso 

em que estas formam parte das TCNs é a mesma constituída com as tropas 
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nacionais regulares477, é importante analisar brevemente a estrutura geral das 

operações de paz478. Com isso, pretende-se examinar a prática à qual o art. 7 será 

aplicado na tentativa de elucidar qual ator internacional possuía o controle efetivo 

sobre a conduta violadora. 

O posicionamento da ONU em reclamar a responsabilidade para si reflete a 

presunção de que a operação em questão é executada sob o seu ―exclusivo 

comando e controle‖479. No entanto, o disposto no art. 7 do DARIO retrata a 

complicada e verdadeira cadeia de comando e controle das operações de paz480. 

Nestes casos, a ONU possui o controle operacional sobre as forças481, mas algumas 

importantes funções de comando – como o exercício de poderes disciplinares, 

jurisdição criminal e retirada das tropas de campo – permanecem sendo 

competência das autoridades nacionais482. 

Em campo, o Representante Especial do Secretário-Geral (ou o Comandante 

da Força) exerce autoridade operacional sobre as atividades das operações de paz, 
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sejam elas militares, policiais ou civis483. No caso de equipes militares 

disponibilizadas pelos Estados-membros, elas são dispostas sob controle 

operacional do Comandante da Força da ONU, mas não sob o comando da 

organização484. As ordens e instruções do Comandante da Força devem ser 

transmitidas ao contingente através do Comandante da tropa nacional, designado 

pelo Estado485. Assim, o Comandante da tropa pode exercer uma forma de controle 

sobre o contingente e, de fato, decidir se concorda ou não com as instruções dadas 

à equipe pelo Comandante da Força da ONU486. 

O fato de que o Estado-membro contribuindo com as tropas nas quais estão 

inseridas as EMSPs estar em uma posição por meio da qual pode interferir na 

cadeia de comando da operação de paz demonstra que a atribuição à organização 

não pode se dar de forma automática487. Jean D‘Aspremont entende que um ato 

ilícito cometido pelas TCNs em operações de paz pode constituir uma violação às 

                                            
483

 UNITED NATIONS, Department of Peacekeeping Operations. United Nations Peacekeeping 
operations – principles and guidelines. New York, 2010, p. 68. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/peacekeeping/documents/capstone_eng.pdf>. Acesso em: 11 nov. 2016. 
484

 Segundo Terry D. Gill: ―Operational control (OPCON) is the authority of a commander over part of 
the activities of subordinate level commanders or the persons placed temporarily under his control and 
is normally an attribute of operational level command‖. Quanto ao conceito de comando, o autor 
explica que: ―Command is normally exercised by a specific member of the armed forces acting under 
the responsibility and overall direction of the competent national or international governmental or 
administrative authority for the purpose of directing, coordinating and controlling military forces‖. GILL, 
Terry D. Legal aspects of the transfer of authority in UN Peace operations. In: DEKKER, I. F.; HEY, E. 
(eds.). Netherlands yearbook of international law of 2011: agora: the case of Iraq: international law 
and politics. The Hague: TCM Asser Instituut, 2012, pp. 47 e 45. Sobre estas duas definições, ver 
também: ZWANENBURG, Marten. Accountability of peace support operations. Leiden: Martinus 
Nijhoff Publishers, 2005, pp. 38-41. HOUCK, James W. The command and control of United Nations 
forces in the era of "peace enforcement". Duke Journal of Comparative & International Law, v. 4, n. 1. 
Durham: Duke University School of Law, 1993, pp. 1-70. Para exemplos que buscam elucidar os 
termos, ver: STRYDOM, Hennie. The responsibility of international organisations for conduct arising 
out of armed conflict situations. South African Yearbook of International Law, v. 34, n. 1. South Africa: 
Juta Law Publishing, 2009, pp. 104-110. Róisín Burke assinala que, apesar de haver inúmeras 
tentativas de elucidar os dois termos e a sua aplicabilidade à estrutura das operações de paz, os 
próprios documentos da ONU apresentam inconsistências na utilização da terminologia. BURKE, 
Roísín. Attribution of responsibility: sexual abuse and exploitation, and effective control of blue 
helmets. Journal of international peacekeeping, v. 16, n. 1. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 2012, 
p. 10. 
485

 PALCHETTI, Paolo. International responsibility for conduct of UN peacekeeping forces: the 
question of attribution. Sequência, n. 70. Florianópolis: Programa de Pós-graduação em direito da 
UFSC, 2015, p. 28. 
486

 Segundo Christopher Leck: ―What is key is that a TCC (TCN) can, at any time, decline to take on a 
task‖. LECK, Christopher. International responsibility in United Nations peacekeeping operations: 
command and control arrangements and the attribution of conduct. Melbourne Journal of International 
Law, v. 10, n. 1. Melbourne: Melbourne International Law, 2009, p. 359. 
487

 PALCHETTI, Paolo. International responsibility for conduct of UN peacekeeping forces: the 
question of attribution. Sequência, n. 70. Florianópolis: Programa de Pós-graduação em direito da 
UFSC, 2015, pp. 28-29. 

http://www.un.org/en/peacekeeping/documents/capstone_eng.pdf
http://journals.co.za/content/journal/sayil


115 
 

obrigações do Estado e, nesta situação, os Estados-membros não podem se eximir 

a partir da personalidade legal internacional da organização488. 

As dificuldades apresentadas na estrutura das operações de paz e as 

divergências concernentes ao grau de controle requerido para a atribuição de 

conduta à organização ou ao Estado dão ensejo à outra discussão, qual seja, a 

possibilidade de haver atribuição aos dois atores489. Assim, a doutrina questiona e 

avalia a possibilidade de o Estado e a ONU possuírem o controle efetivo sobre a 

conduta cometida no contexto das operações militares. Kondoch e Zwanenburg 

consideram que, quanto mais elevada for a exigência para a constituição do controle 

efetivo, mais remota será a possibilidade de haver a atribuição dupla490. 

Durante os estudos da CDI, Giorgio Gaja reconheceu que, considerando as 

atividades de órgãos colocados à disposição da organização, a atribuição dupla de 

certas condutas não pode ser excluída491. Nos comentários ao DARIO, a CDI 

admitiu a possibilidade de uma mesma conduta ser simultaneamente atribuída a um 

Estado e a uma organização internacional. Contudo, o comentário esclarece que 

isso não ocorre frequentemente492. Assim, a mesma conduta poderia ser 

concomitantemente atribuída às entidades se o controle efetivo sobre a força que 
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cometeu o ato é exercido conjunta e indivisivelmente, o que não parece recorrente 

considerando a estrutura das operações de paz493.  

Contudo, o DARIO não se ocupa de endereçar a possibilidade de atribuição 

dupla em se tratando de operações de paz, e a abordagem geral do documento ora 

analisado parece partir da premissa de que, quando um órgão de um Estado é 

colocado à disposição de uma organização internacional, deverá ser determinado a 

qual entidade a conduta será atribuída494. Nesse diapasão, André Nollkaemper 

entende que a definição de controle efetivo da CDI não esclarece acerca da 

possibilidade da atribuição dupla495. 

A questão da atribuição dupla ao Estado e à ONU foi abordada em algumas 

decisões496. Nesse contexto, merecem destaque os casos Nuhanović e Mustafić, 

ambos em face da Holanda e concernentes à conduta do Batalhão Holandês 

(Dutchbat) que fazia parte da Força de Proteção da ONU na Bósnia e Herzegovina. 

Nestes casos, a pretensão era de que fosse verificada a responsabilidade da 

Holanda pelos danos sofridos por um eletricista b snio (Mustafić) que trabalhou 
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como um empregado local e foi morto pelas forças sérvias497, e por um intérprete 

que trabalhou como empregado do Dutchbat (Nuhanović) em função da morte de 

seus parentes após a evicção do complexo em que estavam498. Enquanto estes 

casos foram admitidos separadamente, a Corte empregou, predominantemente, o 

mesmo raciocínio499.  

A Suprema Corte da Holanda não admitiu a apelação do país em face do 

julgamento da Corte de Apelações, a qual resolveu que a conduta em questão 

deveria ser atribuída ao país. Com isso, considerou que o critério para determinar a 

quem a conduta do Dutchbat deveria ser atribuída era o exercício do controle efetivo 

quando os atos ocorreram. Reconheceu, assim, que mais de uma parte pode ter o 

controle efetivo sobre as condutas dos contingentes em operações de paz, e que o 

direito internacional, em particular o art. 7 em conjunção com o art. 48 (1) do DARIO 

não excluem a possibilidade de atribuição dupla à ONU e ao Estado500. O art. 48 

mencionado pela Corte faz referência explícita à responsabilidade conjunta, mas não 

há qualquer menção a esta forma de responsabilidade em conexão com o art. 7501. 

Assim, a decisão foi no sentido que a Holanda possuía o controle efetivo sobre as 

condutas que geraram os danos aos requerentes502. 

A possibilidade de uma conduta poder ser atribuída à ONU e ao Estado é 

defendida pela maioria dos autores que tratam a respeito, os quais defendem que 

isso contribuiria para aumentar a coerência nas regras de responsabilidade 

internacional, já que os contingentes passam a ser considerados órgãos da ONU – o 

que significa uma forte conexão com a organização -, e ainda exercem determinadas 
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funções sob os auspícios dos Estados503. Não obstante, a aceitação da atribuição 

dupla desencorajaria o comportamento negligente por parte das TCNs e, 

simultaneamente, levaria a ONU a emitir ordens menos amplas504.  

O caso Nuhanović desempenhou papel importante também na construção e 

esclarecimento dos limites ao teste do controle efetivo505. Após a apresentação dos 

trabalhos finais da CDI que culminaram no DARIO, questionamentos surgiram 

quanto à necessidade de haver um ato positivo para ocorrer a atribuição, ou se a 

capacidade de prevenir um ato determinado seria suficiente506. Tom Dannenbaum 

se posiciona nesse sentido e, de acordo com a sua interpretação acerca do teste, a 

pergunta que deve ser feita para atribuir certa conduta não é simplesmente ―quem 

emitiu a ordem?‖, mas sim ―tendo em vista a autoridade de comando e controle, e a 

responsabilidade de cada entidade, qual delas estava em posição de ter agido de 

forma diferente de modo a prevenir o ato impugnado?‖507. A resposta a essa questão 

seria capaz de esclarecer quem possuía o controle efetivo508. 

Em Nuhanović, a Corte de Apelações delineou que a questão sobre quem teria 

o controle efetivo sobre as condutas reclamadas deveria ser respondida a partir das 

circunstâncias do caso. Isso não apenas implicaria na importância dada ao aspecto 

de a conduta ter sido desempenhada a partir de uma instrução específica emitida 

pelo Estado ou pela ONU, mas também à questão se, não havendo instruções, a 
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ONU ou o Estado tinham o poder de evitar o ato509. A partir desse questionamento, a 

Corte entendeu que, no caso, o Governo estava em posição de evitar as condutas 

do Dutchbat510. A Suprema Corte manteve este entendimento e fez expressa 

referência ao art. 7 do DARIO511. 

Apesar das dificuldades decorrentes da interpretação do real dignificado do 

teste do controle efetivo previsto no art. 7 do DARIO, ele tem sido afirmado por 

muitos tribunais512. As cortes têm aplicado o padrão de controle efetivo de acordo 

com o DARIO, e os resultados têm provado que a doutrina não está equivocada em 

concluir que o teste sugerido pela CDI para atribuição de conduta no caso de 

operações de paz levaria à atribuição aos Estados, tornando difícil uma efetiva 

responsabilização da organização no cenário internacional. Há uma tendência na 

aplicação do controle efetivo a favor da atribuição da conduta às TCNs e, portanto, 

aos Estados513.  

Assim, do mesmo modo que ocorre com o caso em que EMSPs são 

contratadas diretamente pela ONU e, apesar de atuarem em contexto diverso do 

caso em que elas formam parte do contingente estatal disponibilizado à ONU514, o 

teste do controle efetivo sobre a conduta prevalecerá. Nas duas hipóteses, encara-

se com certo ceticismo a possibilidade efetiva de as condutas serem atribuídas à 

organização. Nesse contexto, algumas decisões merecem breve destaque. 
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O primeiro caso que deve ser mencionado é o Al-Jedda v. Reino Unido, 

resolvido pela Corte Europeia de Direitos Humanos em 2011. O caso versou sobre 

as violações cometidas contra um detento no Iraque pelas tropas britânicas que 

atuavam à época como parte de uma missão no território iraquiano515. Ao analisar o 

caso, a ECtHR empregou o controle efetivo descrito no art. 7 do DARIO, do que 

decorreu a atribuição da conduta em questão (detenção do Sr. Al-Jedda) ao Reino 

Unido. A Corte encontrou provas de que o Estado estava no exercício do controle 

sobre o campo onde Al-Jedda estava detido516. 

Apesar de ter aplicado o teste corretamente, o arrazoamento da Corte 

provocou muitas críticas517. Isto porque, em uma tentativa de não se sobrepor à 

própria decisão no caso Behrami e Saramati, alega que, em verdade, nem o teste do 

controle efetivo e nem o do controle geral seriam aplicáveis518. Ainda assim, a 

decisão obtida, contrária ao entendimento da mesma Corte dos casos Behrami e 

Saramati, foi encarada como um avanço positivo no estabelecimento de um padrão 

que deve ser seguido ao atribuir a conduta entre um Estado e a ONU519. 

O caso Mukeshimana, de 2010, foi ajuizado em face da Bélgica em função de 

atos cometidos pelos capacetes azuis belgas que atuavam na missão da ONU em 

Ruanda (MINUAR). Pretendia-se a responsabilização da Bélgica pelos danos 

sofridos no curso do massacre que seguiu à evacuação dos capacetes azuis 

operando na Escola Técnica Oficial em Kigali. À época, a área da escola era um 
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campo de refugiados sob a proteção das tropas belgas que compunham a MINUAR. 

Em função da partida dessas tropas, os refugiados foram deixados para trás e 

massacrados em poucas horas520. O julgamento em primeira instância entendeu que 

a decisão de evacuar foi adotada pela tropa da Bélgica, e não pela ONU, e que os 

contingentes estavam sob o comando e controle do país521.  

Por derradeiro, um dos casos que despertou maior repercussão foi o Mothers 

of Srebrenica, decidido em sua última instância em 2014. Após vinte anos do 

genocídio em Srebrenica, a Corte Alemã proferiu decisão considerando o Estado 

Alemão responsável pela morte de 300 pessoas em Srebrenica após terem sido 

expulsas de um complexo onde se encontravam os capacetes azuis alemães522. A 

Corte aplicou o padrão do controle efetivo, destacando que pretendia estabelecer se 

os atos alegados poderiam ser imputados ao Estado, apesar de terem sido 

cometidos sob a bandeira da ONU523. A partir deste cenário, a decisão foi no sentido 

de atribuir a conduta ao Estado524. 

Todas as decisões apontadas fazem parte de uma prática ainda incipiente, a 

qual reflete o disposto no art. 7 do DARIO e, predominantemente, atribui a conduta 

das tropas colocadas à disposição da ONU ao Estado. No que concerne à atuação 

das EMSPs nesse contexto, sabe-se que os Estados fazem uso intensivo de seus 

serviços para evitar comprometer suas tropas em operações de paz. No entanto, 

ainda não há produção normativa que preveja a forma pela qual a atribuição de 

conduta se dará nestes casos específicos. Partindo da premissa de que as 

empresas atuantes nessas condições serão equiparáveis às tropas regulares, 

parece sensato admitir que o controle efetivo também será o indicado. 

Nesse diapasão, verifica-se que, enquanto a ONU relega a sua 

responsabilidade pelas empresas privadas que contrata diretamente - as quais, a 
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partir de uma construção teórica, poderiam ser consideradas agentes da 

organização -, ela assume a responsabilidade pelos atos cometidos pelos 

contingentes de paz disponibilizados pelos Estados-membros.  

No primeiro caso, desenvolveu-se uma análise a partir do art. 6 do DARIO, 

apesar de a conclusão recair sobre um comentário do dispositivo que sugere que os 

atos de atores privados deverão ser verificados a partir do controle efetivo. O 

segundo caso é expressamente previsto no art. 7 do mesmo documento e, apesar 

de despertar dúvidas e gerar opiniões diversas, vem sendo aceito pela doutrina e 

pelas cortes. 

Em qualquer das hipóteses apresentadas, assinalou-se a dificuldade 

encontrada, a partir do teste do controle efetivo, na atribuição de condutas dos 

contingentes estatais à ONU. Ainda assim, isso pode ocorrer e, por isso, a questão 

que deve ser considerada na última parte deste trabalho diz respeito à efetiva 

responsabilização da organização frente às cortes, bem como as dificuldades 

encontradas em estabelecer um padrão de responsabilização institucional pela 

contratação de empresas privadas. 

 

3.2. As dificuldades na responsabilização da ONU pelas violações cometidas 

por EMSPs 

 

É amplamente aceito e conhecido que algumas operações de paz da ONU 

apresentaram excessos em suas atividades, provocando sérias violações aos 

direitos humanos, o que gerou a preocupação sobre a falta de responsabilização 

efetiva da organização525. Considerando a atuação de EMSPs nas missões de paz, a 

tendência é a mesma, e abusos podem ser cometidos. Com efeito, é um contexto no 

qual as organizações – em especial a ONU – possuem uma tendência substancial a 

incorrer em incidentes e impactos negativos sobre os direitos de terceiros526. 

Nesse sentido, tendo em vista que as empresas militares e de segurança 

privadas não possuem o requisito da personalidade legal necessária para a 
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aplicação da responsabilidade internacional527, deve-se verificar se a ONU, como 

cliente e tendo a personalidade jurídica para tanto, responde pelas condutas de 

EMSPs que atuam em seu âmbito. 

Cançado Trindade assevera que, uma vez superada a objeção tradicional 

sobre o domínio reservado aos Estados no contexto internacional, as organizações 

passaram a contribuir para uma notável expansão de muitos capítulos do direito 

internacional, inclusive os relativos à jurisdição e responsabilidade internacional528. 

Nesse sentido, a evolução da noção de responsabilidade ocorre de forma 

concomitante às transformações do próprio direito internacional. 

Segundo Allain Pellet, a responsabilidade é, ao mesmo tempo, um indicador e 

a consequência da personalidade legal internacional, de modo que apenas um 

sujeito de direito internacional pode ser internacionalmente responsável529. A 

responsabilidade é corolário do direito internacional, a melhor prova de sua 

existência e a medida mais acreditável de sua efetividade530. 

Nesse sentido, verificar-se-á que há um crescente esclarecimento quanto às 

normas primárias de responsabilidade aplicáveis às organizações internacionais, 

enquanto as normas secundárias como consequências decorrentes de violações 

cometidas pelas organizações permanecem imprecisas531, especialmente ao 

considerar a prática da ONU. 

A partir disto, a parte final deste trabalho destina-se a encontrar respostas à 

segunda pergunta proposta, isto é, se há como a ONU ser responsabilizada pelas 
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condutas ilícitas de EMSPs que estejam agindo no contexto de suas operações de 

paz. Para tanto, na primeira parte será considerada a forma como se dá a 

responsabilidade da ONU hodiernamente, bem como seus limites e falhas. A 

segunda e derradeira parte buscará analisar os documentos internacionais 

existentes envolvento as atividades das EMSPs. O escopo deste exame é encontrar 

dispositivos que abordem e busquem regulamentar a relação entre organizações 

internacionais e EMSPs. 

 

3.2.1. A responsabilidade da ONU e suas imunidades como potencial obstáculo 

ao acesso à justiça 

 

Da mesma forma que os Estados, organizações internacionais532 são 

consideradas sujeitos de direito internacional, com personalidade própria, e 

detentoras de direitos e deveres no cenário internacional533. A personalidade jurídica 

da ONU foi confirmada pela Corte Internacional de Justiça em 1949, na opinião 

consultiva no caso Reparations for Injuries Suffered in the Service of the United 

Nations. Nesta oportunidade, a CIJ destacou que atribuir personalidade jurídica à 

organização não significa que seus direitos e deveres são os mesmos dos Estados, 

mas que, possuindo os seus próprios, podem reivindicá-los no plano internacional534.  

O reconhecimento de que organizações internacionais são sujeitos de direito 

internacional foi estabelecido alguns anos mais tarde, em 1980, também pela CIJ, na 

opinião consultiva Interpretation of the Agreement of 25 March 1951 Between the 

WHO and Egypt. Com isso, a Corte entendeu que, considerando esta condição de 

sujeitos de direito internacional, as organizações são obrigadas pelas regras gerais 
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de direito internacional sob suas constituições ou sob acordos internacionais dos 

quais sejam partes535. 

 Há algumas décadas, autores expressaram dúvidas acerca da possibilidade 

de determinada organização internacional poder cometer atos internacionalmente 

ilícitos536. Isso porque, tradicionalmente, organizações internacionais eram vistas 

apenas como guardiãs do direito internacional, e não como potenciais violadoras537. 

Atualmente, no entanto, a abordagem sobre o tema foi consideravelmente alterada. 

Estados e organizações internacionais, ao longo dos trabalhos da CDI que 

resultaram no DARIO, expressaram que, como sujeitos de direito internacional, 

organizações internacionais possuem a capacidade de cometer violações ao direito 

internacional e, a partir disto, devem suportar a responsabilidade538.  

Allain Pellet assevera que a responsabilidade se tornou diversificada e mais 

complexa como resultado dos desenvolvimentos que afetam a sociedade 

internacional539. Uma das ramificações dessa evolução diz respeito à possibilidade 

de responsabilizar organizações internacionais540. 

Conforme já exposto, a partir do reconhecimento da personalidade de uma 

organização internacional, ela é uma pessoa legal separada e adicional aos seus 
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Estados-membros, e não apenas uma simples agregação de Estados541. Constitui, 

assim, uma entidade distinta, com funções, direitos e deveres próprios, do que 

decorre sua responsabilidade542. Tendo sua responsabilidade engajada, existe o 

requerimento de reparar pelos danos causados543. 

A responsabilidade das organizações internacionais decorre na expectativa da 

comunidade sobre a sua personalidade enquanto sujeitos de direito internacional, 

designados para objetivos específicos e providos de autoridade, recursos e bases de 

poder necessários para alcançar tais objetivos544. Desse modo, se as atividades de 

uma organização internacional desempenhadas em violação aos seus deveres 

resultarem em danos, elas deverão ser responsabilizadas545. Nesse contexto, as 

violações às obrigações das organizações internacionais constituem o elemento 

objetivo para que haja a responsabilização internacional546.  

As obrigações das organizações internacionais constituem as regras primárias 

de responsabilidade, referentes ao direito internacional aplicável a elas547. No caso 

Interpretation of Agreement, a CIJ referiu que as organizações internacionais são 

obrigadas pelas normas gerais de direito internacional, sem, contudo, esclarecer 
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esta expressão548. A doutrina entende que estas normas gerais são as normas 

costumeiras de direito internacional549. Isto porque seria disruptivo para o sistema 

internacional tolerar a presença de atores que possuem personalidade e capacidade 

para operar no plano internacional, mas que são isentos de respeitar uma estrutura 

de normas universalmente (ou quase, em se tratando de algumas normas) 

aceitas550. 

Enquanto sujeitos de direito internacional, existe um reconhecimento geral de 

que as organizações internacionais são vinculadas às normas de jus cogens551. 

Estas normas devem condicionar a competência das entidades e equipes da ONU, 

já que normas de jus cogens são parte do direito internacional costumeiro aplicável a 

todos os atores, e prevalecem sobre qualquer tratado ou norma com elas 

inconsistentes552, conforme prevê a Convenção de Viena sobre o Direito dos 

Tratados, de 1969553. Essa constatação é consagrada pelo relator especial da CDI, 

Giorgio Gaja, em seus trabalhos sobre a responsabilização de organizações 

internacionais, por meio dos quais declara que normas peremptórias vinculam 

organizações internacionais da mesma maneira que o fazem em se tratando de 

Estados554.  
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A aplicabilidade dos padrões dos direitos humanos à ONU é um antigo e longo 

debate. Tecnicamente, o problema é que a organização não é parte de nenhum 

instrumento de direitos humanos, nem mesmo da Declaração Universal, proclamada 

a partir dos seus esforços555. É interessante a forma como Mégret e Hoffmann 

resolvem esta questão556. Os autores elencam três razões pelas quais a ONU é 

vinculada aos direitos humanos. De início, assinalam que a ONU é obrigada 

―costumeiramente‖ como resultado e na extensão pela qual os direitos humanos 

atingiram o status de leis costumeiras557. Segundo, a vinculação se dá tendo em 

vista a tarefa estabelecida por sua ordem interna de promover os direitos 

humanos558. Por derradeiro, já que a ONU requer que seus Estados-membros ajam 

de acordo e no sentido de promover os direitos humanos, seria inadequado que ela 

própria agisse em sentido diverso559. 
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internacional para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou 
humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
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Considera-se que a obrigação de respeito aos direitos humanos pode ser 

inserida no direito internacional geral, sendo um costume ou um princípio geral, os 

quais sujeitam a ONU560. Desse modo, entende-se que, ainda que consideradas 

certas limitações, as organizações internacionais são também obrigadas pelos 

direitos humanos561. Especialmente no caso da ONU, que atua de forma ativa por 

meio de suas operações de paz e pode afetar diretamente os direitos e liberdades 

individuais, a discussão sobre sua vinculação aos direitos humanos deve ser 

superada562. No contexto das operações de paz, os materiais e as regras internas 

relativas às missões possuem provisões expressas acerca das responsabilidades de 

observância aos direitos humanos pelo pessoal da ONU563. 

Nesse sentido, a atribuição de conduta tratada na primeira parte deste capítulo 

levará à responsabilização da ONU quando tiver ocorrido em violação a uma das 

obrigações internacionais da organização564. Deve, necessariamente, haver a 

atribuição do ato para que ocorra a atribuição da responsabilidade à organização565.   

Antes de seguir analisando de que forma a ONU é responsabilizada e assume 

as consequências decorrentes da violação de suas obrigações, importa referir que 

as aludidas violações não se darão apenas em função de um ato, como também de 

uma omissão, isto é, quando faltar com os seus deveres de due diligence566. Esta 

observação assume particular relevância neste ponto, uma vez que estas 
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obrigações decorrem da personalidade jurídica da organização e, mais importante, 

da sua vinculação às normas de direito internacional estudadas até o presente567.  

O exercício de due diligence ocorre quando os Estados e organizações 

internacionais adotam todas as medidas razoáveis e necessárias para prevenir que 

determinado evento ocorra, ou seja, é o dever de aplicar medidas positivas que 

previnam violações568. A CIJ discorreu sobre as obrigações de due diligence dos 

Estados nos casos Genocídio e Corfu Channel, assumindo que elas decorrem do 

emprego de meios que levem à prevenção de violações569, bem como de não 

permitir que seu território seja utilizado para atos contrários aos direitos de outros 

Estados, tendo conhecimento dessa finalidade570. 

A ILA ressalta que o escopo das obrigações de due diligence constitui tema de 

crescente importância e alcance no contexto das organizações internacionais. Em 

seu relatório de 2016, elenca as quatro fontes e parâmetros para a due diligence das 

organizações: (i) os tratados internacionais571; (ii) as regras de direito costumeiro e 
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de jus cogens572; (iii) os princípios gerais de direito internacional573; e (iv) as regras da 

organização574. 

Normas de due diligence aplicáveis às operações de paz estão descritas na 

Capstone Doctrine, ao delimitar que as entidades da ONU devem promover e 

proteger os direitos humanos em suas operações em campo, bem como ao tratar 

sobre as condições de treinamento e avaliação de riscos575.  

No caso de EMSPs atuando pela organização, Nigel White defende que as 

obrigações de due diligence residem nas limitações impostas pelo UN Guidelines, no 

sentido de que a ONU deve garantir e tomar medidas que assegurem que estas 

empresas privadas atuem apenas dentro dos padrões permitidos. Tais medidas 

consistem em vedar qualquer extensão das atividades de EMSPs, como o recurso 

ao uso da força576. Como referido na primeira parte deste trabalho, o UN Guidelines 

prescreve que a organização necessita de um sistema de monitoramento diário e 

mensal que garanta que as empresas estão agindo nos limites de sua contratação, o 

que consiste em medida de due diligence neste cenário577. 

As obrigações de due diligence de organizações internacionais formam uma 

discussão mais recente, e apenas uma da série de questões levantadas 

especialmente após a Guerra Fria referentes ao sistema da ONU e 
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responsabilidade578. Referidas questões decorrem da ampliação das tarefas e 

extensão do escopo das operações de paz. Relatos de violações cometidas pelas 

equipes de operações de paz tornaram-se recorrentes579, como os casos de 

alegadas torturas perpetradas pelas tropas canadenses, belgas e italianas na 

operação da ONU na Somália580, e os relatos de exploração e abusos sexuais 

praticados pelo pessoal da ONU na África e na Bósnia. Assim, o contexto para o 

cometimento de violações que levam à responsabilidade é amplo581. 

Estas violações podem facilmente ser praticadas por funcionários de EMSPs 

que formem parte das tropas nacionais disponibilizadas à ONU e, nestes casos, a 

prática da organização é no sentido de assumir a responsabilidade por eventuais 

ilícitos que causem danos a terceiros582. Esse aspecto foi devidamente abordado na 

primeira parte deste capítulo e decorre, essencialmente, da consideração, por parte 

da ONU, de que as TCNs são parte do órgão subsidiário das operações de paz, 

sobre o qual a responsabilidade da organização é engajada583. Desconsiderando o 

teste do controle efetivo, a ONU aceita essa responsabilidade e procura meios para 

compensar as vítimas. 
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Importante esclarecer, antes de abordar como a ONU tem buscado responder 

às violações cometidas pelo pessoal envolvido em suas operações de paz, que essa 

análise não partirá do DARIO. Isso porque, diversamente do que ocorre com a 

atribuição de conduta, o documento não inclui pessoas no escopo de atores que 

podem invocar a responsabilidade das organizações internacionais584. A CDI 

reconheceu as implicações desse dispositivo e assumiu que essa limitação não 

prejudica qualquer direito devido a qualquer pessoa ou entidade além de Estados e 

organizações internacionais585.  

O modelo de acordo que estabelece as operações de paz, efetuado entre a 

ONU e os Estados – o SOFA – determina, em seu art. 51, que haja o 

estabelecimento de uma comissão responsável pelas demandas que surgirem em 

decorrência de violações cometidas nas missões586. Referida comissão ainda não foi 

criada e, em substituição, uma espécie de conselho de revisão (review boards) é 

estabelecido em quase todas as operações587. Estes conselhos são de caráter 

interno, estabelecidos quando há a necessidade, e compostos apenas por membros 

da própria equipe da ONU588. Como assinalado pelo próprio ex-Secretário-Geral da 

ONU, Boutros Boutros-Ghali , os conselhos deixam a investigação, o processamento 

e a decisão final inteiramente nas mãos da organização589. 
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A partir do entendimento de que houve um dano e, portanto, deve haver 

reparação, a indenização a ser paga foi limitada pela Assembleia Geral através da 

adoção da Resolução 52/247, em 1996, aplicável a reclamações de terceiros em 

face da ONU em casos de danos pessoais, doenças ou morte. O limite estabelecido 

é de US$ 50.000, e as compensações inclusas nesse montante incluem apenas 

perdas econômicas, ou seja, perdas que não podem ser inseridas em um padrão 

econômico, como sofrimento ou dor, não serão verificas para os fins dessa 

reparação590. Não obstante o limite financeiro, há ainda o temporal. Assim, as 

submissões de reclamações em face da ONU devem ser feitas em até seis meses a 

partir da data do dano ou de quando se tomou conhecimento dele591.  

Estes limites não se aplicam em casos de grave negligência e má-conduta 

intencionais por parte das TCNs. Nessa hipótese, a ONU assume a 

responsabilidade enquanto mantém o direito de ser indenizada pela TCN592. A 

inaplicabilidade dos limites referidos também ocorre em casos de ―necessidade 

operacional‖, quando não há a responsabilidade da ONU por danos causados a 

partir de ações necessárias adotadas pelas forças das operações de paz no curso 

de suas missões e em atenção ao seu mandato593. Shraga defende que esse 

conceito legitimiza o que seria, em outra circunstância, ilícito594. A definição de 

―necessidade operacional‖ é muito ampla, e será decidida no caso concreto pelo 

Comandante da Força da ONU, que possui poder discricionário para determinar 

quando um ato foi cometido em necessidade operacional. No entanto, ela não 

poderá ser alegada quando um ato constituir uma violação às normas de jus 

cogens595. 
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Quando há a contratação direta de uma EMSP pela organização, nos termos já 

explicados no presente trabalho, Guglielmo Verdirame segue o entendimento do 

Relator Especial da CDI para a produção do DARIO, no sentido de que as cláusulas 

contratuais que estipulam que a parte contratada não será encarada como agente 

da organização não afeta a questão da atribuição no direito internacional596. Como 

se dá a responsabilidade em referidos casos, no entanto, não é tratado pela 

doutrina. Assim, a análise no presente trabalho partirá essencialmente das cláusulas 

contratuais geralmente estabelecidas entre a ONU e as empresas militares e de 

segurança privadas.  

Nestes contratos há uma cláusula que trata expressamente sobre a 

responsabilidade em relação a terceiros. Dispõe que a parte contratada (EMSP) 

deve fornecer e manter um seguro em quantia adequada para indenizar 

reclamações de terceiros em função de morte ou ferimentos, além de perdas ou 

danos à propriedade que tenham ocorrido a partir ou em conexão com a provisão 

dos serviços por parte da empresa597. Não há indicação de qual seria a quantia 

adequada e nem do procedimento a partir da reclamação instaurada, já que o 

terceiro lesado, possivelmente, agiria em face da organização.  

 A breve exposição acerca da responsabilidade da ONU e das formas pelas 

quais ela busca sanar as irregularidades cometidas ilustram as dificuldades 

encontradas pelos indivíduos que sofrem danos a partir das operações de paz598. 

Em se tratando da atuação de empresas militares e de segurança privadas pela 

organização, existem ainda mais lapsos e uma clara falta de prática envolvendo o 

contexto de violações. Considerando o atual padrão de responsabilidade da ONU, 

há discussões no sentido de que a forma mais eficaz de responsabilização da 
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organização se daria a partir da reclamação perante cortes nacionais, mitigando as 

imunidades das quais goza599. 

 Assim, um substancial obstáculo à promoção da responsabilidade da ONU e 

outras organizações internacionais através de cortes nacionais é a lei de 

imunidades600. É evidente que suas imunidades não eximem a organização de suas 

obrigações, mas podem frustrar o cumprimento da lei601. Para a maioria das 

organizações internacionais, as imunidades em face de qualquer processo ante 

juízos nacionais são expressas em suas constituições próprias ou em acordos ou 

convenções especiais602.  

 No caso da ONU, o artigo 105 da Carta explica que a organização deve 

gozar, no território de seus Estados-membros, dos privilégios e imunidades que 

forem necessários à realização de seus propósitos603. Entendendo como medida 

necessária ao cumprimento das funções da organização, este dispositivo estende as 

imunidades aos representantes e oficiais da ONU604. Contudo, o art. 105 da Carta da 

ONU não pode ser lido isoladamente, mas sim à luz da Convenção sobre os 

Privilégios e Imunidades das Nações Unidas (CPIUN), de 1946. Na seção 2 no 
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referido documento, lê-se que a ONU, suas propriedades e haveres, onde quer que 

estejam localizados e quem quer que seja seu detentor, devem gozar de imunidade 

de qualquer forma de processo legal, exceto nos casos em que tenha renunciado a 

esse privilégio605. Com isso, a Convenção aponta para uma imunidade absoluta, já 

que confere à ONU imunidade de qualquer forma de processo606. 

 A CIJ se manifestou sobre as imunidades e privilégios da ONU no caso 

Difference relating to Immunity from Legal Process of a Special Rapporteur of the 

Commission on Human Rights, de 1999, lidando com a aplicabilidade da Convenção 

sobre Imunidades ao relator especial da Comissão de Direitos Humanos da ONU, 

Cumaraswamy. Na oportunidade, a Corte confirmou que as provisões da Convenção 

e da Carta garantem à ONU imunidade completa do processo legal em cortes 

nacionais por quaisquer atos que sejam atribuídos à organização, e atribuiu ao Sr. 

Cumaraswamy o status de expert on mission, o que lhe assegurou imunidade607.  

 No que concerne às operações de paz, na seção 15 do SOFA, de 1990, há a 

previsão de que, como órgão subsidiário da ONU, as operações de paz gozam do 

status, privilégios e imunidades da ONU, conforme previsto na Convenção de 1946. 

Dispõe, ainda, que as imunidades se estenderão às tropas dos seus Estados-

membros608. Desse modo, quando houver a participação de EMSPs em operações 

de paz por meio de tropas estatais, os privilégios e imunidades da ONU serão 

aplicáveis sobre os soldados da empresa609. 
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 No caso da contratação direta pela organização, o contrato geralmente 

estabelecido entre a ONU e as EMSPs não se ocupa de tratar sobre as imunidades. 

No entanto, tendo em vista que as imunidades se estendem a seus representantes e 

oficiais610, nos termos da própria Carta da ONU e, considerando que a organização 

não considera empresas militares e de segurança privadas e seus empregados 

como agentes da organização, conclui-se que não há extensão das imunidades 

nesta hipótese611.  

 O entendimento é de que as imunidades servem a um propósito essencial e 

de que garantem que a organização desempenhe suas funções 

independentemente612. Assim, a necessidade funcional é o argumento central para a 

manutenção das imunidades absolutas da ONU e suas operações, no sentido de 

que são indispensáveis para proteger a organização de interferências externas que 

possam afetar a substância do trabalho desenvolvido pela organização613.  

 O caso Mothers of Srebrenica v. Netherlands and UN, já referido no presente 

trabalho, ilustra a impossibilidade de executar as obrigações legais internacionais da 

ONU em cortes nacionais. Os reclamantes ajuizaram uma ação em face da Holanda 

e da ONU pelo fracasso da operação UNPROFOR e do Dutchbat em proteger 

milhares de civis no enclave em Srebrenica, levando ao genocídio de 1995614. A 
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ONU se recusou a renunciar a sua imunidade e não compareceu aos procedimentos 

nas cortes holandesas. As três instâncias nacionais acolheram a imunidade da 

organização615. 

 Mais recentemente, tem-se o caso Haiti Cholera, levado às cortes dos EUA 

em face da ONU. A ação diz respeito ao surto de cólera ocorrido no Haiti em 2010, 

apenas alguns meses após o terremoto que devastou o país. A epidemia, 

considerada a maior do mundo, matou mais de 8.000 pessoas e atingiu 

aproximadamente 700.000. O surto da doença teria sido causado por tropas 

nepalesas atuando na operação da ONU – MINUSTAH616. Alega-se que a ONU 

deixou de cumprir com o disposto na seção 29 da Convenção sobre Imunidades, o 

qual refere que a organização deve prover meios adequados de resolução em casos 

como o ocorrido no Haiti617. Em face desse descumprimento, os reclamantes 

alegaram que a imunidade da ONU deveria ser relativizada para que o acesso à 

justiça fosse garantido618. 

 Em 2016, a Corte de Apelações dos EUA para o Segundo Circuito corroborou 

a decisão da Corte Distrital de 2015, entendendo que o cumprimento da obrigação 

prevista da seção 29 da CPIUN não constitui condição precedente para a imunidade 

da ONU619. Não obstante, quanto ao argumento de que a manutenção das 

imunidades da ONU obstaria o direito de acesso à justiça620, o entendimento foi de 

que essa razão não era convincente o bastante, já que a lei de imunidades está 

muito bem inserida no sistema nacional, e aceitar esse raciocínio provocaria uma 
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grave mudança621. Enquanto os advogados dos reclamantes ainda não decidiram se 

vão recorrer à Suprema Corte, a ONU se desculpou pelo surto622 e solicitou auxílio 

da comunidade internacional para instituir um fundo com o objetivo de melhorar as 

condições dos sobreviventes623. 

 Não se pretende aprofundar o tema das imunidades de organizações 

internacionais, e sequer trabalhar detalhadamente os casos que tratam acerca da 

matéria. Objetiva-se, contudo, apontar que, da mesma forma que houve a evolução 

na teoria das imunidades absolutas dos Estados nos últimos cinquenta anos624, 

parte da comunidade internacional se encontra comprometida com o argumento de 

que, em casos como os de violações ocorridas no contexto das operações de paz da 

ONU e nos quais a organização não fornece medidas apropriadas para compensar e 

reparar os danos, a relativização das imunidades da ONU ante as cortes nacionais é 

a medida que se impõe625. 

 Hoffmann e Mégrét entendem que as operações de paz e os cenários nos 

quais elas são necessárias fizeram com que a ONU passasse a operar de forma 

diversa de quando a CPIUN foi escrita. Isto é, as violações cometidas no decurso 
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das missões, da mesma forma que a responsabilização da ONU, não foram 

consideradas inicialmente, mas são decorrência da evolução da natureza e 

mandatos das operações626.  

No mesmo sentido, Reinisch assevera que as imunidades constituem um 

privilégio injustificado que potencialmente leva à negativa do acesso à justiça627. 

Guglielmo Verdirame sugere que as cortes nacionais devem negar a imunidade à 

ONU quando a organização falhar em prover meios alternativos e eficazes para 

resolver as disputas628. Schermers e Blokker, por sua vez, defendem que a ONU 

deve ser mais generosa em fornecer acesso a um mecanismo apropriado para sanar 

as violações ocorridas, de modo a sequer precisar gozar de sua imunidade nas 

cortes nacionais629. 

O tópico ora apresentado buscou analisar a evolução da personalidade jurídica 

da organização, detentora de direitos e deveres no sistema internacional. Com isso, 

a organização procura, internamente, prover meios que compensem terceiros, 

vítimas de danos em operações de paz. No entanto, as medidas adotadas pela ONU 

se mostram insuficientes e, tendo em vista as imunidades concedidas à 

organização, não há a possibilidade de acionar a ONU em cortes nacionais630.  

                                            
626

 HOFFMANN, Florian; MÉGRET, Frédéric. The UN as a human rights violator? Some reflections on 
the United Nations changing human rights responsibilities. Human Rights Quarterly, v. 25, n. 2. 
Baltimore: The Johns Hopkins University Press, 2003, p. 322.  
627

 REINISCH, August. International organizations before national courts. Cambridge: Cambridge 
University Press, 2004, pp. 263-264. 
628

 VERDIRAME, Guglielmo. The UN and human rights: who guards the guardians? Cambridge: 
Cambridge University Press, 2011, p. 359. 
629

 BLOKKER, Niels M.; SCHERMERS, Henry G. International institutional law, 5th ed. Leiden: 
Martinus Nijhoff Publishers, 2011, p. 1036. 
630 É importante esclarecer que se fala em imunidades ante as cortes nacionais porque estas seriam 
– considerando o contexto do direito internacional atualmente - as mais adequadas para que as 
vítimas tivessem acesso à justiça. No entanto, deve-se referir que a CIJ limita a sua competência, e 
determina, no art. 34(1) de seu estatuto, que apenas Estados poderão ser partes em questões 
perante a Corte. ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Carta das Nações Unidas e Estatuto da 
Corte Internacional de Justiça, 1945. Apesar de não haver conexão direta com o contexto tratado, 
deve-se referir uma Opinião Consultiva do Tribunal Internacional do Direito do Mar (International 
Tribunal for the Law of the Sea – ITLOS) de 2015 acerca da possibilidade da União Europeia 
responder por violações de seus Estados-membros no que tange ao descumprimento da legislação 
sobre a indústria da pesca. O ITLOS problematiza a questão no seguinte sentido: ―The Tribunal notes 
in this regard that this question concerns the liability of a flag State or of an international agency for 
the violation of the fisheries legislation of a coastal State by a vessel holding a fishing license issued 
within the framework of an international agreement with that flag State or international agency‖. 
Fazendo uma construção a partir da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e da 
Convenção da União Europeia e das obrigações que delas decorrem, o ITLOS asseverou que ―It 
follows that an international organization which in a matter of its competence undertakes an obligation, 
in respect of which compliance depends on the conduct of its member States, may be held liable if a 
member State fails to comply with such obligation and the organization did not meet its obligation of 
‗due diligence‘‖. Assim, concluiu que ―Accordingly, only the international organization may be held 
liable for any breach of its obligations arising from the fisheries access agreement, and not its member 

https://muse.jhu.edu/browse/publishers/hopkins


142 
 

A atuação de EMSPs em operações de paz é problemática e em muito é 

análoga àquela das tropas nacionais, como foi defendido ao longo do trabalho. Elas 

podem incorrer no cometimento de violações sem que haja uma forma eficaz e 

apropriada para que as vítimas busquem reparo. Quando a contratação é realizada 

diretamente pela ONU, inexiste uma política de responsabilidade clara.  

Com isso, parte-se à última parte da dissertação proposta, na qual se pretende 

analisar os documentos existentes no cenário internacional que cuidam da 

regulamentação das atividades de EMSPs. O estudo buscará focar nas disposições 

sobre as organizações internacionais, bem como nos lapsos e perspectivas 

apresentados pelo atual contexto de tentativa de elaboração de uma estrutura 

normativa adequada. 

 

3.2.2. As dificuldades e perspectivas do desenvolvimento de uma estrutura 

normativa para a atuação de EMSPs em operações de paz 

 

Empresas militares e de segurança privadas se tornaram verdadeiras 

corporações transnacionais, localizadas em um país, recrutando funcionários fora da 

jurisdição do Estado no qual estão, e deslocando equipes para todo o mundo. Como 

resultado, é improvável que a regulamentação promovida por Estados individuais 

seja suficientemente apropriada para controlar suas atividades631. Isso porque a 

reduzida capacidade institucional de muitos Estados não permite que eles tratem de 

todos os desafios decorrentes da emergência da indústria de segurança privada632. 
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O Grupo de Trabalho sobre Mercenários da ONU reconheceu que a 

regulamentação nacional é essencial, e sempre encorajou os Estados a buscarem 

introduzir normas que visem a estabelecer padrões mínimos para que EMSPs 

atuem633. No entanto, assinala que, apesar de os esforços nacionais constituírem 

uma parte necessária em todo o processo, é fulcral que haja, na ordem 

internacional, um documento hábil a integrar os parâmetros mínimos que devem 

orientar as partes contratantes634. Não obstante o crescimento de EMSPs ativas, a 

indústria tem sido objeto de poucas regulamentações significativas no contexto 

internacional635. 

A maior atenção à necessidade de regulamentação internacional se deu após 

as alegações dos impactos negativos sobre os direitos humanos ocorridos como 

corolário das atividades de empresas como a G4S, na África do Sul, G4S Australia 

no centro de detenção Manus Island em Papua Nova Guiné, e Saracen International 

na Somália636. Ademais, as falhas dos sistemas nacionais em responsabilizar por 

violações aos direitos humanos serviram para que a comunidade internacional 

percebesse a gravidade da ausência de regulamentação e meios de 

responsabilidade adequados637. 
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Isso refletiu na adoção do Documento de Montreux (Montreux Document on 

Pertinent International Legal Obligations and Good Practices Related to Operations 

of PMSCs During Armed Conflict), referido brevemente na primeira parte do presente 

trabalho638. Finalizado e apoiado por dezessete Estados participantes em 2008639, 

possui como objetivo definir como o direito internacional é aplicado às atividades das 

EMSPs quando estão operando em zonas de conflito640. Esse documento constitui o 

primeiro de caráter internacional que, além de descrever sobre a aplicação do direito 

internacional, lista práticas (good practices) que auxiliam os Estados a 

implementarem suas obrigações internacionais através de medidas nacionais641. 

Em seu prefácio, o Documento de Montreux esclarece que não constitui um 

instrumento legal vinculante e que não afeta obrigações existentes dos Estados sob 

o direito internacional costumeiro ou o direito dos tratados, inclusive sob a Carta das 

Nações Unidas642. Segue elucidando que não deve ser interpretado de modo a 

limitar, prejudicar, ou acentuar as obrigações já existentes sob o direito internacional, 

ou de modo a criar ou desenvolver novas obrigações643. 
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Na primeira parte, o documento procura delimitar as três formas que um Estado 

pode assumir em se tratando da relação com EMSPs: o Estado de nacionalidade da 

empresa (home state), o Estado que recebe (territorial/host state), e o Estado que 

contrata (contracting state)644. Todos eles possuem obrigações de due diligence que 

assegurem o respeito ao direito internacional humanitário pela empresa e que dêem 

efeito às obrigações de direitos humanos, por meio da adoção de medidas 

apropriadas para prevenir, investigar, e fornecer remédios efetivos para a conduta 

da EMSP envolvida645. Esta primeira parte evidencia que os Estados não atuam em 

um vácuo legal no que concerne as suas relações com empresas militares e de 

segurança privadas646.  

Uma disposição especialmente interessante na primeira parte refere que o 

Estado contratante é responsável pelas violações ao direito internacional 

humanitário e aos direitos humanos que possam ser cometidas pelas EMSPs e seus 

funcionários quando as condutas desempenhadas em violação puderem ser 

atribuídas ao Estado. Aqui, o Documento de Montreux refere que essa atribuição se 

dará quando as empresas forem incorporadas às forças armadas nacionais, quando 

exercerem autoridade governamental ou estiverem sob comando, direção ou 

controle do Estado647 – o nível é do controle efetivo -, seguindo o ASR. 

A segunda parte do Documento de Montreux reflete apenas good practices, e 

não qualquer forma da lei648. Ao longo do documento, há referências à utilidade das 
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práticas como modo de conduzir as situações que vão além do conflito armado649. 

Entre as práticas recomendadas, há sugestões sobre o procedimento e critérios para 

a seleção e contratação das empresas, bem como termos contratuais e indicadores 

de qualidade650.  

James Cockayne destaca alguns níveis que revelam a importância do 

Documento de Montreux: representa uma reafirmação pública da aplicabilidade do 

direito internacional humanitário e dos direitos humanos aos conflitos armados 

contemporâneos; constitui um repúdio formal por parte dos Estados à noção de que 

EMSPs operam em um vácuo legal; estabelece obrigações específicas de cada 

Estado sob o direito dos tratados e direito costumeiro; em suas práticas, fornece 

elementos que podem basear futuros contratos, códigos de conduta, legislações 

nacionais, instrumentos regionais e padrões internacionais651. 

Um estudo desenvolvido por Buckland e Burdzy, por outro lado, avalia os 

aspectos que precisam ser melhorados no Documento de Montreux cinco anos após 

sua apresentação à comunidade internacional. Destacam que as funções que 

podem ou não ser desempenhadas pelas EMSPs são imprecisas; referem os baixos 

padrões para autorizações, contratos e licenças; consideram o sistema de 

monitoramento de cumprimento fraco; e sublinham um lapso a respeito da 

responsabilidade em todos os níveis652. Daniel Warner salienta que o Documento de 

Montreux não acentua os direitos das vítimas, de forma que referido instrumento não 

cumpre com as expectativas no plano dos direitos humanos653. 

Enquanto as preocupações ressaltadas podem ser sanadas, um aspecto 

importante e característico do Documento de Montreux é considerado uma fraqueza 
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por parte da doutrina: seu caráter não vinculante, de soft law. Nigel D. White destaca 

que, apesar de o referido Documento trazer uma mistura de normas de hard law e 

sof law654, ele não constitui obrigações aos Estados655. Para Corinna Seiberth, a 

posição de soft law não é prejudicial, e pode constituir um instrumento que inspire a 

elaboração de um documento de hard law a partir das good practices elencadas na 

segunda parte do Documento de Montreux. Ademais, a autora defende que a soft 

law cria a possibilidade de um processo de negociação informal que produz um 

resultado mais rápido, o que é desejável considerando os escândalos nos quais 

EMSPs estiveram envolvidas656.  

No que concerne às organizações internacionais, apesar de o Documento de 

Montreux se endereçar aos Estados em toda a sua redação, hodiernamente três 

organizações aderiram e demonstraram seu suporte à iniciativa: a União Europeia 

(UE)657, a Organização para Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), e a 

OTAN. Apesar de não haver referência às obrigações legais das organizações 

internacionais ou às regras de responsabilidade institucional aplicáveis ao contexto 

das EMSPs, o Documento reconhece que as organizações podem precisar 

aperfeiçoar suas regulamentações e práticas referentes à contratação destas 

empresas658. 

Para o presente trabalho, o dispositivo mais importante do Documento de 

Montreux sugere que as good practices aplicáveis aos Estados contratantes podem 
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ser igualmente estendidas às organizações internacionais, organizações não 

governamentais e corporações que contratam EMSPs659.  

Se essa possibilidade se aplicasse à primeira parte do Documento, a ONU, ao 

contratar uma empresa que desempenhe funções nas operações de paz, seria 

responsável pelas violações aos direitos humanos e ao dirieto internacional a partir 

da atribuição da conduta violadora, e uma vez verificado o nível de controle exigido. 

No entanto, não há indicação nesse sentido e, no caso de a ONU aderir ao 

instrumento em análise, provavelmente seria no sentido de reconhecer as 

responsabilidades e obrigações dos Estados relativas às EMSPs660. 

Quanto às operações de paz, conforme expresso no próprio Documento de 

Montreux, ele só se aplica a casos de conflito armado, e não reconhece a variedade 

de atividades nas quais as EMSPs se engajam também em tempos de paz. Para a 

ONU e suas missões, importa referir que a maioria dos 54 Estados que aderiu ao 

Documento é do continente europeu e não possui contribuições expressivas no 

cenário das operações de paz. Os Estados que mais contribuem, como a Índia, 

Bangladesh, Paquistão, Nepal ou Ruanda, não se aliaram ao projeto661.  

O Documento de Montreux teve como corolário a criação do ICoC, objeto de 

breve referência na primeira parte deste trabalho662. Enquanto o primeiro se 

direciona aos Estados, o segundo, enquanto código de conduta, só pode ser 
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assinado por EMSPs, e Estados, organizações internacionais e outros clientes da 

indústria podem expressar seu suporte por meio de uma declaração política663.  

Atualmente, o ICoC conta com mais de 700 empresas signatárias, a maioria do 

Reino Unido e dos EUA. A participação no ICoC é considerada pré-requisito para o 

licenciamento e garantia de contratos. Segundo Hoppe e Quirico, um código de 

conduta comum representa um remédio contra a multiplicação de regras voluntárias 

que criam uma regulamentação fragmentada, além de favorecer condições iguais de 

competitividade para as empresas664. 

Referido código de conduta possui 70 artigos, os quais dispõem sobre os 

compromissos particulares relativos à administração e governança e sobre os 

princípios específicos concernentes à conduta dos funcionários das EMSPs665. 

Importantes princípios constantes no ICoC lidam com o uso da força, detenção e 

apreensão de pessoas. Trata, ainda, da proibição da tortura ou qualquer outro 

tratamento ou punição cruel, desumano ou degradante, do abuso e exploração 

sexual e abuso ou violência baseados em genêro, além do tráfico humano. Ademais, 

prevê diligências para a contratação de funcionários, com especial menção ao uso 

de armas666. 

Diferentemente do Documento de Montreux, o ICoC não se aplica apenas a 

situações de conflito armado, e possui como escopo igualmente situações de pós-

conflito. Assim, as operações de paz da ONU também são incluídas no propósito 

desse código667. Em seu preâmbulo, ao ressaltar sua relevância, o ICoC reconhece 

o importante papel que EMSPs desempenham na proteção de Estados e outros 

clientes e assume que as atividades das empresas podem ter consequências 

potencialmente negativas sobre seus clientes, sobre a população local na área em 
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que operam, sobre o contexto geral da securança e sobre os direitos humanos668. 

Ainda em seu preâmbulo, o ICoC refere o The UN "Protect, Respect and Remedy" 

Framework for Business and Human Rights, conhecido como Ruggie Framework669, 

corroborando a responsabilidade corporativa de respeitar os direitos humanos, 

agindo com due diligence e evitando infringir os direitos de terceiros670. 

O ICoCA constitui a associação responsável por monitorar a observância às 

normas contidas no ICoC, além de estabelecer os requerimentos básicos para a 

certificação das EMSPs. Criada em 2013, apenas 92 empresas assinaram o seu 

documento constitutivo e são passíveis da vigilância sugerida671. Não há o 

estabelecimento de padrões de certificação no ICoCA, e resta incerta a forma de 

supervisão, monitoramento, relatório e queixas que será adotada, mas a associação 

assinala que essas medidas serão efetivadas por ela mesma, e não pelos 

Estados672.  

Considerando que o ICoC e ICoCA são desenvolvimentos recentes, ainda é 

cedo para traçar conclusões substanciais sobre a sua contribuição à indústria de 

segurança privada673. No entanto, na reunião do grupo de trabalho 

intergovernamental da ONU, em julho de 2014, muitos Estados expressaram a sua 

preocupação quanto à efetividade destes instrumentos674. 
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Interessante notar que a ONU, apesar de referir o ICoC como referência para a 

contratação de EMSPs para suas operações de paz em seu UN Guidelines675, não 

expressou oficialmente seu apoio ao código e tampouco à associação.  

O desenvolvimento mais recente no âmbito do Documento de Montreux se deu 

em dezembro de 2014, com a criação do Montreux Document Forum676. Foi 

estabelecido como uma plataforma para que Estados e demais participantes possam 

compartilhar as práticas que têm adotado, bem como discutir os maiores desafios 

enfrentados na implementação dos dispositivos constantes no Documento677. A 

expectativa é de que esse fórum sirva como meio para assegurar os 

esclarecimentos necessários sobre o conteúdo do Documento e para garantir que 

este se mantenha consistente com o consenso internacional e relevante para as 

operações nas quais as EMSPs atuam678. 

O Documento de Montreux e o ICoC são considerados importantes avanços na 

autorregulamentação de EMSPs e na previsão de medidas adequadas a serem 

adotadas pelos clientes das EMSPs679. Contudo, estes documentos também 

encontram críticas, especialmente no sentido de que a autorregulamentação não é 

suficiente, e de que um tratado global é imperativo680. Em função do seu caráter de 
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soft law, estas iniciativas não impõem esquemas efetivos de responsabilização, o 

que leva à necessidade de haver um documento de hard law681.  

O presidente do Grupo de Trabalho sobre Mercenários, José Luis Gómez del 

Prado, considerando as possíveis consequências letais das atividades das EMSPs, 

destaca que a autorregulamentação parece uma resposta inadequada aos 

problemas que surgem de eventuais violações ocorridas no curso das atividades 

destas empresas. Esforços para desenvolver um instrumento vinculante têm sido 

realizados no âmbito da própria ONU, e não possuem como objetivo banir as 

EMSPs, mas estabelecer padrões internacionais mínimos para que os Estados-

partes regulem as atividades das empresas e seus funcionários682. 

A tentativa de redigir um documento obrigatório ocorre a partir do Grupo de 

Trabalho sobre Mercenários, estabelecido em 2005 pela Comissão de Direitos 

Humanos da ONU (atualmente Conselho de Direitos Humanos - HRC). Possui, entre 

as funções de seu mandato, estudar, identificar e monitorar aspectos atuais e 

emergentes referentes aos mercenários, bem como manifestações e tendências 

relacionadas, e atividades de mercenários e empresas militares e de segurança 

privadas que tenham impacto sobre os direitos humanos683. Apesar de seu mandato 

não ter recebido suporte de muitos Estados ocidentais, o Grupo de Trabalho 

conseguiu estudar e monitorar o impacto das atividades de EMSPs sobre os direitos 

humanos, e forneceu informações importantes sobre as suas atividades684. 

A partir de consultas com governos das cinco regiões geopolíticas do mundo, 

em 2010, o Grupo de Trabalho sobre Mercenários submeteu um Projeto de Texto 

para uma Convenção (Draft of a possible Convention on Private Military and Security 

Companies (PMSCs) for consideration and action by the Human Rights Council), 

bem como a recomendação para criar um novo grupo, sem prazo para término, 
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encarregado da elaboração de uma nova convenção que passe a ter caráter 

obrigatório (open-ended intergovernmental working group to consider the possibility 

of elaborating an international regulatory framework on the regulation, monitoring and 

oversight of the activities of private military and security companies)685. 

 O Projeto de Convenção é composto por 49 artigos, estruturados em torno de 

seis partes, além do preâmbulo. As normas constantes no documento são de caráter 

primário, dirigidas aos Estados e, no que for possível, às organizações 

internacionais686. Gómez del Prado e Mateu acentuam que o Projeto possui como 

escopo geral estabelecer limites à delegação e contratação do uso da força armada 

das EMSPs, bem como limitar o emprego do uso da força por estas empresas. Com 

isso, pretende garantir o Estado de Direito e, mais concretamente, o respeito ao 

efetivo gozo dos direitos humanos687. 

 Em seu preâmbulo, o Projeto de Convenção reafirma os princípios e normas 

de direitos humanos e direito internacional humanitário, acentuando que a violação a 

eles deve acarretar a responsabilidade dos Estados, e também das organizações 

internacionais e das próprias EMSPs688. Ainda no preâmbulo, reconhece o dever dos 

Estados de prevenir e punir violações aos direitos humanos689.  

 Seu artigo 1º reafirma o monopólio estatal ao uso da força e estipula que as 

funções inerentemente estatais não podem, de modo algum, ser externalizadas às 

EMSPs690. Entre as atividades que não poderiam ser privatizadas, para o presente 
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trabalho, merecem destaque os serviços de inteligência. Isso porque se observa 

uma incoerência entre o HRC, que redigiu o Projeto de Convenção, e o UNSMS, 

responsável pela elaboração do UN Guidelines sobre o uso de EMSPs pela ONU. 

Referida incoerência repousa sobre o artigo 9 do UN Guidelines, que permite que 

empresas militares e de segurança privadas desempenhem serviços básicos de 

inteligência para a ONU quando houver a contratação direta691. Assim, enquanto o 

Projeto de Convenção pretende coibir a prática de tais atividades, outra agência da 

ONU permite que a própria organização as privatize. 

 O artigo 4 é o responsável por delimitar as responsabilidades dos Estados em 

face das EMSPs. No entanto, como Gómez del Prado e Mateu observam, a 

―responsabilidade‖ é utilizada no sentido de obrigação, já que o Projeto de 

Convenção prescreve normas primárias. Os autores ressaltam que a intenção 

durante a redação dos artigos não era de estabelecer normas secundárias692. 

Referência à responsabilização no sentido de haver a imputabilidade de 

determinada conduta ilícita é feita apenas no preâmbulo693, e devidamente 
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ressaltada no relatório elaborado pelo presidente quando da submissão do Projeto 

de Convenção. Nesse contexto, assevera que a responsabilidade por violações aos 

direitos humanos e ao direito internacional humanitário deverá ser imputada não 

apenas aos Estados, como também às organizações internacionais e outros atores 

não estatais694. O relatório destaca, ainda, que deve haver meios adequados que 

assegurem a reparação de danos causados às vítimas e que prevejam mecanismos 

de responsabilização de Estados, organizações e EMSPs. 

 O resultado do Grupo de Trabalho, discutido durante a 15ª sessão do HRC, 

ocorrida entre 13 de setembro e 1º de outubro de 2010, teve a participação de mais 

de vinte e cinco Estados, além de algumas organizações não governamentais. O 

texto do Projeto de Convenção foi apoiado por trinta e dois membros do HRC, que 

também adotaram a resolução para o estabelecimento de um novo grupo, e 

defendem a elaboração de um instrumento vinculante; doze países votaram contra e 

três se abstiveram695. 

Apesar da oposição de alguns Estados, o Grupo de Trabalho sobre 

Mercenários teve seu mandato estendido até o fim de 2017, e segue trabalhando na 

busca de alternativas para o desenvolvimento de um documento vinculante 

concernente à atuação de EMSPs. Da mesma forma, o open-ended 

intergovernmental working group of private military and security companies, a partir 

dos esforços iniciais e do Projeto de Convenção elaborado pelo Grupo de Trabalho 

sobre Mercenários, possui como objetivo primário o desenvolvimento de um 

instrumento de hard law envolvendo a contratação de EMSPs. 

                                                                                                                                        
Convenção revela expressa citação ao ASR, enquanto não há qualquer menção ao DARIO. Apesar 
de o DARIO ter sido oficialmente adotado em 2011, ou seja, um ano após a apresentação do Projeto 
de Convenção, relatórios sobre o desenvolvimento dos artigos sobre responsabilidade de 
organizações internacionais eram periodicamente publicados. Ainda assim, o Grupo de Trabalho 
sobre Mercenários não cita qualquer desenvolvimento nesse sentido ao longo de seus trabalhos. 
694

 UNITED NATIONS, Human Rights Council. A/HRC/15/25 - Report of the Working Group on the 
use of mercenaries as a means of violating human rights and impeding the exercise of the right of 
peoples to self-determination, 2010, para. 48. 
695

 Os países que votaram a favor foram: Angola, Arábia Saudita, Argentina, Bahrein, Bangladesh, 
Brasil, Burkina Faso, Camarões, Catar, Chile, China, Cuba, Djibouti, Equador, Gabão, Gana, 
Guatemala, Ilhas Maurício, Jordânia, Líbia, Malásia, Mauritânia, México, Nigéria, Paquistão, 
Quirguistão, Rússia, Senegal, Tailândia, Uganda, Uruguai e Zâmbia. Os países que se abstiveram 
foram: Maldivas, Noruega e Suíça. Os países que votaram contra foram: Bélgica, Eslováquia, 
Espanha, Estados Unidos da América, França, Hungria, Japão, Polônia, Reino Unido, República da 
Coreia e República da Moldávia.  



156 
 

Ainda que remanesça a incerteza quanto à aceitação da proposta pelos 

Estados, de modo que se crie um tratado a ser por eles ratificados696, deve-se 

enaltecer o trabalho do Grupo de Trabalho sobre Mercenários, bem como do HRC 

em geral. Benjamin Perrin observa que, há alguns anos, a preparação de um Projeto 

de Convenção seria considerada ingênua por muitos observadores. No entanto, os 

trabalhos e o resultado voltaram a chamar a atenção à necessidade de uma 

resposta legal ao crescimento exponencial das atividades de EMSPs, implicitamente 

rejeitando a suficiência dos modelos de autorregulamentação e do apoio às 

provisões gerais em âmbito doméstico697.  

Uma discussão que merece ser abordada, dada a importância da elaboração 

de um documento de hard law, diz respeito à relutância de alguns Estados em 

aderirem a essa proposta. Deve-se considerar aqui as posições sustentadas pelos 

EUA e pelo Reino Unido, conhecidamente os maiores clientes da indústria de 

segurança privada e onde está localizada a maioria das EMSPs. 

Os EUA reconheceram a necessidade de responsabilizar as EMSPs por suas 

ações, mas acreditam que essa questão deve ser resolvida por meio da 

implementação de um melhor sistema de monitoramento, e não através de um 

instrumento de direitos humanos. Defendem, ainda, que o Projeto de Convenção 

proposto não é o fundamento adequado para negociação entre Estados. Sobre o 

caráter vinculante, consideram que leis adicionais são mais necessárias e que falar 

em hard law é um equívoco. Acrescentam que o Projeto de Convenção, uma vez 

adotado, não produziria uma resolução efetiva às questões que propõe elucidar. 

Ponderam, ainda, que a implementação de um obrigatório desperdiçaria tempo, 

esforços e recursos valiosos, além de criar riscos que sequer considerou (no 

entanto, não menciona que riscos seriam estes)698. 

O Reino Unido, por sua vez, foi enfático ao reputar impossível a estrutura 

proposta pelo Projeto de Convenção. Acredita que a promoção de padrões mais 
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altos no que concerne à indústria de segurança privada ocorrerá por meio da 

combinação de uma regulamentação mais robusta no próprio âmbito do Reino 

Unido. Alega também a incompetência do HRC, por não acreditar que a matéria se 

vincule aos direitos humanos699. 

Adam Ross compilou de forma objetiva os motivos pelos quais alguns Estados 

resistem tanto à elaboração de um instrumento vinculante. Com efeito, descarta que 

tal documento possa ser efetivado se os Estados mais poderosos – EUA e Reino 

Unido – seguirem se opondo, já que os países que suportam essa proposta não 

possuem o poder e recursos suficientes para implementar um documento obrigatório 

com real impacto na situação atual700. 

Entre as razões, o autor destaca que os efeitos negativos das atividades de 

EMSPs são sentidos principalmente pelos Estados que as recebem, e não pelos 

seus clientes. Ademais, a maioria dos Estados não considera a regulamentação das 

atividades das EMSPs como um problema coletivo, porque grande parte não sofre 

impactos em função da falta de padrões vinculantes mínimos, não possui estas 

empresas como parte de suas estratégias de segurança, e não as têm operando 

dentro das suas fronteiras701.  

A regulamentação vinculante aumentaria os custos administrativos e ameaçaria 

as relações informais que existem entre as EMSPs e seus clientes. Gaston assevera 

que usar estas empresas em um ambiente não propriamente regulamentado permite 

que os Estados se esquivem de restrições políticas e financeiras que levam ao limite 
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do uso da força702. Como tem sido defendido neste trabalho, a contratação de 

EMSPs é menos custosa que a expansão das tropas nacionais703.  

Não obstante, é uma indústria altamente lucrativa, e é do interesse de seus 

home states que elas sigam atuando nos padrões atuais: sem regulamentação 

obrigatória que atinja ambas as partes. Assim, é mais conveniente aos Estados 

clientes que as atividades das EMSPs sejam aperfeiçoadas, e não limitadas704. 

No caso específico dos EUA, a utilização de EMSPs proporciona uma 

autonomia maior ao Executivo, uma vez que o uso das forças armadas nacionais 

requer que relatórios regulares sejam submetidos ao Congresso705.  

Outra razão é apresentada por Schooner e Swan, que desenvolveram uma 

pesquisa demonstrando que as mortes do pessoal das EMSPs não desperta tanta 

atenção na mídia e na população, que se comovem com números alarmantes de 

perdas dos soldados nacionais706. 

Em caso de violações, como raramente as EMSPs são consideradas parte das 

forças armadas regulares, os governos alegam desconhecer o cometimento de 

ilícitos por EMSPs, e acabam evitando a responsabilidade pelos abusos, podendo 

atuar livremente de acordo com os seus interesses707.  

A ONU, sendo uma grande cliente desta indústria privada de segurança, deve 

ter máximo interesse em regulamentar adequadamente as atividades e mecanismos 

de responsabilidade. Isso porque o uso de EMSPs pela organização pode lhe 

acarretar prejuízos mais profundos do que aos Estados clientes. Há, 
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manifestamente, a tentativa de conciliar as esferas pública e privada, o que pode ser 

altamente danoso para a imagem da ONU e de suas operações, afastando a 

organização da efetividade de seu objetivo essencial de manutenção da paz e 

segurança internacionais. 

Deborah Avant é cética quanto ao argumento de que a busca por um lucro 

mais expressivo levaria as EMSPs a, deliberadamente, prolongarem suas missões 

junto à ONU, alegando que não há registros de acusações nesse sentido708. 

Contudo, a partir da expressiva incompatibilidade nos objetivos perquiridos, a 

organização deve buscar adotar padrões mínimos e efetivos interna e externamente. 

A ONU deve servir como modelo para os governos e outras organizações 

internacionais quanto ao uso de EMSPs, com o desenvolvimento de uma estrutura 

apropriada, sob pena de as atividades militares e de segurança privadas terem um 

efeito negativo e afetem a imagem da organização em campo. 

Desse modo, a segunda parte deste trabalho buscou elucidar as questões 

referentes à responsabilização da ONU em casos nos quais há o engajamento da 

organização com EMSPs, seja direta ou indiretamente. A análise da atribuição de 

conduta, especialmente nos casos em que há a contratação direta, não é conclusiva, 

uma vez que o DARIO não faz qualquer alusão a atividades privadas no âmbito das 

organizações internacionais. 

Com efeito, quanto à responsabilização, a ONU busca reparar danos e 

prejuízos que tenham ocorrido no contexto de suas operações de paz, mas se 

verificou que os meios adotados são insuficientes e demasiadamente limitados. 

Considerando a crescente tendência de externalização de serviços de segurança 

diretamente pela ONU, não há procedimento adequado que vise a reparar por 

eventuais prejuízos sofridos por terceiros, e as cláusulas contratuais pactuadas entre 

a organização e as EMSPs não fornecem elementos para tanto. Assim, vítimas de 

abusos perpetrados por funcionários das EMSPs não possuem meios para acionar a 

ONU, e esta situação é ainda mais complexa em face das imunidades das quais a 

organização goza. 

Assim, verificou-se que não há, hodiernamente, uma estrutura normativa clara 

aplicável a essa nova relação entre a ONU e EMSPs, e a própria organização dirige 

seus esforços de elaboração de um instrumento vinculante aos Estados, 

                                            
708
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minimizando a sua participação nesse fenômeno da privatização da segurança. Com 

isso, tem-se que o processo de legitimização do uso de EMSPs pela ONU apresenta 

muitas falhas e lapsos, que compreendem regras primárias e secundárias, e que 

exigem esforços de toda a comunidade internacional, o que tem se demonstrado 

especialmente desafiador. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O fenômeno da privatização da segurança não mais se limita aos Estados e às 

corporações privadas. As EMSPs passam a desempenhar atividades de segurança 

também para as organizações internacionais, e expandem sua atuação para as 

operações de paz da ONU. Este contexto é permeado por incertezas quanto à 

legitimidade do engajamento entre a ONU e as EMSPs, e quanto à possibilidade de 

a ONU responder por violações as suas obrigações internacionais que 

eventualmente sejam perpetradas pelas EMSPs no desempenho de funções pela 

organização. 

Com efeito, a dissertação proposta buscou respostas ao seguinte problema de 

pesquisa: nos anos 1990, a empresa militar e de segurança privada norte-americana 

DynCorp, foi contratada para treinar a polícia da Bósnia no âmbito da operação de 

paz da ONU na região (United Nations Protection Force, UNPROFOR). Nesse 

cenário, alguns funcionários da empresa se envolveram em casos de abuso e 

exploração sexual. Considerando essa ilustração, a dissertação proposta possuiu 

como escopo a busca por respostas ao seguinte problema de pesquisa: tendo em 

vista a crescente tendência na privatização dos serviços de segurança em 

operações de paz da ONU, de que forma as EMSPs atuam nesse cenário? A partir 

disso, existe algum meio pelo qual a ONU pode responder por eventuais ilícitos 

cometidos pelas EMSPs? 

Assiste-se à evolução das operações de paz, que se desenvolvem em 

contextos cada vez mais complexos e instáveis, acarretando ameaças de segurança 

às próprias equipes de paz. As tradicionais tropas estatais cedidas à ONU não mais 

conseguem atender à demanda imposta pela referida instabilidade, de modo que as 

EMSPs cumprem melhor o objetivo de garantir segurança ao pessoal da ONU.  

Como corolário dos novos desafios apresentados pelas operações de paz 

contemporâneas, as TCNs não atendem satisfatoriamente aos novos serviços a 

serem superados pela organização. Assim, as equipes das EMSPs possuem 

especialidades que cuidam de uma ampla variedade de atividades necessárias à 

ONU. Alegações quanto a um melhor custo-benefício são reiteradamente feitas para 

justificar o envolvimento de EMSPs em missões de paz. No entanto, embora existam 

indícios de que, de fato, a segurança privada é menos custosa à organização, não 

há dados precisos que possam levar a uma conclusão concreta nesse sentido.  
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No entanto, a constante presença de EMSPs nas operações de paz da ONU, 

comumente em territórios afetados por conflitos ou tragédias devastadoras, e em 

contato com populações frágeis, despertou preocupações quanto às possíveis 

violações cometidas pelo pessoal privado neste cenário. Esta apreensão não é 

infundada, uma vez que ESMPs receberam particular atenção após relatos de 

abusos aos direitos humanos cometidos no Iraque e Afeganistão. Ademais, a ONU 

se depara com graves problemas de ilícitos cometidos pelas equipes das próprias 

operações de paz.  

Considerando estes riscos, apenas recentemente a organização passou a 

trabalhar em alternativas que possam minimizar as ameaças de violações em um 

ambiente no qual deve se garantir exatamente o contrário: a manutenção da paz e 

segurança internacionais. Assim, os questionamentos decorrentes do engajamento 

das EMSPs com a ONU, que sempre foi impreciso e cujos dados reais jamais foram 

integralmente disponibilizados pela organização, levaram a ONU a adotar o UN 

Guidelines.  

Este documento, apresentado em 2012, delimita as funções das EMSPs e os 

requisitos que devem ser cumpridos para que a organização possa contratar as 

empresas. Desse modo, esclarece que o pessoal privado não poderá atuar na linha 

de frente das operações, mas apenas desempenhar funções de auxílio, vigilância e 

segurança às tropas oficiais. O UN Guidelines constitui um importante avanço no 

esclarecimento da relação entre a ONU e as EMSPs, mas apresenta fragilidades e 

não reflete inteiramente a prática da organização. Deve, portanto, ser objeto de 

constante aperfeiçoamento, de modo a atender às evoluções neste contexto. 

Para entender como as EMSPs chegam à ONU, a dissertação buscou elucidar 

as duas formas de possível engajamento de EMSPs em operações de paz. A 

primeira delas é quando a organização contrata diretamente, caso sobre o qual 

incidirá o UN Guidelines. Investigando os elementos que conferem à organização 

poderes para tanto, deparou-se com a teoria dos poderes implícitos. Esta esclarece 

que a ONU não está limitada aos dispositivos expressos em sua Carta, e pode 

adotar medidas que não se encontrem refletidas no texto do seu documento 

constitutivo, desde que sejam necessárias para o cumprimento de suas funções. 

Verificou-se que as próprias operações de paz não estão previstas na Carta da 

ONU, e decorrem do objetivo primário da organização de manutenção da paz e 

segurança internacionais. Defende-se que esta teoria pode ser estendida de forma a 
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permitir que a ONU contrate as EMSPs quando não houver outra maneira de 

garantir o cumprimento de suas obrigações com a comunidade internacional.  

A segunda hipótese ocorre quando os Estados-membros da ONU contratam 

EMSPs e as disponibilizam como parte de suas TCNs. Nem sempre os Estados 

contribuem com suas forças nacionais, e usufruem dos benefícios das EMSPs 

também quando apoiam a ONU em suas missões. Isto pode ocorrer de três formas 

distintas, mas se concluiu que, geralmente, há a celebração de um contrato entre o 

Estado e a EMSP e posterior disponibilização à organização.  

Das preocupações quanto ao cometimento de violações aos direitos humanos 

decorre naturalmente a dúvida sobre a responsabilidade em reparar danos sofridos 

por terceiros. Nesse sentido, a dissertação focou na verificação da responsabilidade 

da ONU. 

A primeira análise essencial ao tema concluiu que a atribuição de conduta 

precede a responsabilidade efetiva. O DARIO serviu como ponto de partida para 

este estudo. Desenvolvido para preencher a lacuna existente no direito internacional 

quanto à responsabilidade de organizações internacionais, prescreve duas formas 

que possuem como corolário a atribuição de conduta à organização. 

A primeira possibilidade, de acordo com o art. 6 do DARIO, esclarece que 

determinada conduta em violação às obrigações internacionais será 

automaticamente atribuída à organização quando perpetrada por seus órgãos ou 

agentes. Este dispositivo leva à ponderação acerca da possibilidade de incluir 

EMSPs no escopo do termo ―agentes‖ da ONU. A construção elaborada demonstrou 

que existem elementos que garantiriam às EMSPs esse status, uma vez que atuam 

pela ONU no sentido de cumprir os objetivos da organização.  

Contudo, a prática da ONU é no sentido de que nem todos os atores que 

auxiliam a organização em suas atividades podem ser considerados agentes da 

organização. No caso das EMSPs, o contrato firmado entre a ONU e as empresas 

exclui a possibilidade de estender o status de agentes às equipes privadas. 

Contudo, referida disposição contratual não possui efeito quando confrontada com o 

direito internacional e ainda não há prática que ilustre essa possibilidade. 

A ONU defende que apenas o status nesse caso não deve ser determinante 

para fins de atribuição de conduta, e que deve ser verificado ainda o grau de 

comando e controle que a organização possuía sobre o ato ilícito. O DARIO, nos 

comentários elaborados a partir da atribuição de conduta de acordo com este 
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dispositivo, também prevê a possibilidade de o grau de controle determinar se a 

conduta recairá sobre a organização. Apesar de não haver disposição expressa, o 

grau de controle sugerido é o controle efetivo.  

Na segunda hipótese, prevista no art. 7 do DARIO, depara-se com o requisito 

expresso do teste do controle efetivo. No caso das missões de paz, a prática da 

ONU é de reclamar para si a responsabilidade, por considerar que as tropas passam 

a fazer parte do seu órgão subsidiário das operações de paz. Ainda assim, o art. 7 

esclarece que, quando houver a disponibilização de órgãos de um Estado à 

organização, a questão da atribuição da conduta será resolvida por meio da 

aplicação do teste do controle efetivo. Os comentários a este dispositivo esclarecem 

que este é o caso das operações de paz. No entanto, a análise da estrutura de 

comando das operações demonstra que, dificilmente, a ONU terá o controle efetivo 

sobre a conduta particular desempenhada em violação as suas obrigações.  

Conclui-se, assim, que a aplicação do teste do controle efetivo, em ambos os 

casos, indicará que a conduta não será atribuída à organização. Entende-se que, no 

caso da contratação direta, o teste mais adequado é o do controle geral sobre a 

operação, uma vez que a ONU contrata diretamente a EMSP, sem qualquer ator que 

intermedie a relação. Assim, a empresa desempenhará atividades diretamente 

delegadas pela ONU para que a organização cumpra seus objetivos, e qualquer 

violação ocorrida em decorrência dessa contratação deve ser atribuída à 

organização. 

Quando houver o engajamento de EMSPs em operações de paz através da 

inclusão em tropas estatais e posterior disponibilização à ONU, tem-se o Estado 

como terceiro sujeito envolvido. Nessa possibilidade, há que se reconhecer a 

possibilidade de o comandante estatal responsável pelas tropas se opor às 

orientações do comandante da ONU. Se o controle efetivo for aplicado a essa 

cadeia de comando, a conduta acabará sendo atribuída ao Estado, eximindo a ONU 

de qualquer participação. Desse modo, o teste do controle efetivo também não se 

apresenta como melhor alternativa a este cenário. Conclui-se que a atribuição que 

melhor reflete o contexto narrado é a atribuição dupla, ou seja, ao Estado e à ONU.  

O DARIO falha em incluir em seus comentários aos arts. 6 e 7 a figura das 

EMSPs, devidamente referida durante os trabalhos preparatórios. Esta falha abre 

muita margem para interpretação quando o objetivo do DARIO é, em verdade, 
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esclarecer todos os aspectos relevantes à responsabilidade de organizações 

internacionais. 

Superada a análise da atribuição de conduta, parte-se à responsabilização da 

ONU. Considerando a personalidade jurídica internacional da organização, bem 

como a possibilidade de ser responsabilizada, a última parte do trabalho se dedicou 

a esclarecer como a ONU responde por violações que tenham ocorrido no contexto 

de suas operações de paz. Verificou-se que a reparação oferecida pela organização 

esbarra em limites financeiros e temporais, além de não ocorrer em casos nos quais 

os danos tenham sido decorrentes de uma ―necessidade operacional‖, expressão 

cuja definição resta imprecisa e cuja interpretação é subjetiva.  

Não obstante, essa modalidade de reparação prevista no SOFA só se dará 

quando a EMSP fizer parte das tropas estatais cedidas à ONU. No caso de 

contratação direta pela organização, a única indicação de reparação está inserida no 

contrato geralmente firmado entre as partes, no sentido de que a empresa deve, 

necessariamente, oferecer um seguro adequado para atender a possíveis 

reclamações de prejuízos aos quais tenha dado causa. 

Nesse diapasão, conclui-se que a responsabilização da ONU é 

demasiadamente limitada, e imposta apenas pela própria organização, uma vez que 

a tentativa de acesso à justiça por terceiros em cortes nacionais restará frustrada em 

função das imunidades garantidas à ONU e ao seu pessoal. De se ressaltar, ainda, 

que esta forma de responsabilidade não encontra amparo nas disposições do 

DARIO, o qual exclui de seu escopo a responsabilidade a terceiros que tenham sido 

vítimas de violações aos direitos humanos. 

A última parte do trabalho se dedicou a identificar documentos internacionais 

que possam pautar a relação entre EMSPs e organizações internacionais. A análise 

proposta evidenciou a prevalente tendência em endereçar questões como requisitos 

para uso e responsabilidade apenas no que concerne aos Estados, relegando a 

crescente tendência de privatização da segurança por organizações internacionais. 

A expansão da indústria de segurança privada é percebida por toda a 

comunidade internacional, e os potenciais impactos negativos que este fenômeno 

pode ter na sociedade são amplamente reconhecidos, motivos que requerem a 

regulamentação em âmbito internacional. No entanto, deparou-se com a 

insuficiência dos documentos de referência atuais: o Documento de Montreux e o 

ICoC. A ambos falta o caráter vinculante, as disposições inseridas não refletem 
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completamente as particularidades das EMSPs, e não há provisões que lidem com 

as organizações internacionais. 

Os esforços para elaborar um instrumento internacional vinculante têm ocorrido 

no âmbito da própria ONU, a partir de grupos de trabalho que se dedicam a 

examinar quase todos os aspectos necessários a pautar a atuação das EMSPs. A 

palavra ―quase‖ foi inserida deliberadamente, com o objetivo de demonstrar a 

incoerência já alegada nesta dissertação. Isso porque se verificou que a ONU, em 

sua tentativa de prescrever dispositivos de caráter obrigatório, comete a mesma 

falha do Documento de Montreux, e se dirige essencialmente aos Estados. 

Com base nas considerações elaboradas, têm-se as condições necessárias 

para responder às perguntas formuladas no problema de pesquisa: 

Tendo em vista a crescente tendência na privatização dos serviços de 

segurança em operações de paz da ONU, de que forma as EMSPs atuam nesse 

cenário? Atuam de modo a suprir as lacunas e falhas das tropas regulares que 

compõem as operações de paz, contribuindo com especialidades e otimizando 

atividades necessárias ao cumprimento dos objetivos da ONU. Atuam por meio de 

contratação direta pela organização ou através de contratos estabelecidos com 

Estados-membros e posterior disponibilização à ONU. 

A partir disso, existe algum meio pelo qual a ONU pode responder por 

eventuais ilícitos cometidos pelas EMSPs? Quando a relação ocorrer por meio dos 

Estados, sim; mas é uma responsabilidade limitada por diferentes aspectos. 

Havendo a contratação direta, não; neste caso, quem deverá arcar com a reparação 

será a EMSP, tendo em vista as cláusulas contratuais pactuadas com a ONU. Em 

ambos os casos, a reparação ocorrerá no âmbito da organização. 

Por derradeiro, deve-se ressaltar que a ―privatização da paz‖ não retrocederá.  

Como consequência dessa assertiva, a comunidade internacional deve procurar 

endereçar, de forma vinculante, este fenômeno em todos os seus níveis, isto é, 

desde as atividades permitidas e requisitos para contratação, até a verificação de 

uma modalidade de atribuição de conduta que reflita a prática, e consequente 

responsabilidade da ONU enquanto sujeito de direito internacional, detentora de 

direitos e deveres. 
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